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Ata da 11 Reunião da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, em 16 de dezembro de 1998 

5Qâ Legislatura 
, , 

Presidência do Sr. Geraldo Melo. 

ÀS 15 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. CONGRESSISTAS: 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença registra o comparecimento de 8 Srs .• 
Senadores e 18 Srs. Deputados. Havendo número 
regimental, declaro instalados os trabalhos da Co­
missão Representativa do Congresso Nacional, para 
o período de 16 de dezembro de 1998 a 15 de feve­
reiro de 1999. 

Assumo a Presidência em virtude de dispositi­
vo regimental que designa um dos membros da 
Mesa do Senado Federal para presidi-Ia. 

Nos termos do parágrafo único do art. 82 da 
Resolução n2 3, de 1990, do Congresso Nacional, a 
Presidência designa como Secretário da Comissão o 
Dr. Raimundo Carreiro Silva, Secretário-Geral da 
Mesa do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência anuncia ao Plenário que a Comissão Repre­
sentativa do Congresso Nacional tem a seguinte 
composição: 

Titulares 

SENADO FEDERAL 

Suplentes 

PFL 

Carlos Patrocínio 
Bello Parga 

Nabor Júnior 
Mauro Miranda 

Edison Lobão 
Francelino Pereira 

PMDB 

Ronaldo Cunha Lima 
Gerson Camata 

PSDB 

Geraldo Melo José Roberto Arruda 

Bloco (PTIPDTIPSBIPPS) 

Ademir Andrade MarinaSilva 

PPB 

Elói Portela João França 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Titulares 

Aracely de Paula 
Osório Adriano 
Paes Landim 

Aloysio Nunes Ferreira 
Jovair Arante 
Márcio Fortes 

Suplentes 

PFL 

Antônio Jorge 
Saulo Queiroz 
Vi/mar Rocha 

PSDB 

Alexandre Santos 
Antônio Carlos Pannunzio 
Danilo de Castro 

Bloco (PMDBIPRONA) 

João Henrique Barbosa Neto 

UdiaQuinan 
Maria Elvira 

Etevalda Grassi de Menezes 
Saraiva Felipe 

PPB 

Márcio Reinaldo Moreira Enivaldo Ribeiro 
Osvaldo Reis Herculano Anghinetti 
Roberto Balestra Wigberto Tartuce 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Chico Vigilante 
Fernando Zuppo 
Maria Laura 

Eurípedes Miranda 
João Cesar 
João Fassarellá 

P'TB 

Duílio Pisaneschi Arlindo Vargas 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem, baseado no art. 131 do Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma questão de ordem, concedo a palavra ao Depu­
tado Chico Vigilante: 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, diz o art. 82 da Resolução n2 
03, de 1990, do Congresso Nacional: 

Art. 82 As reuniões da Comissão serão convo­
cadas pelo seu Presidente para dia, hora, local e 
pauta determinados, mediante comunicação a seus 
membros com antecedência de, .pelo menos, doze 
horas. 

Sr. Presidente, esse dispositivo regimental não 
foi cumprido. Os Parlamentares que estão aqui não re­
ceberam nenhum tipo de convocação, observando o 
Regimento que diz que tem que ser com antecedência 
de pelo menos 12 horas antes da reunião. Fiquei sa­
bendo desta reunião por volta de meio-dia. Passando 
na liderança do Partido dos Trabalhadores, havia ru­
mores de que iria acontecer a reunião, e fomos verifi­
car efetivamente o que estava acontecendo. 

Portanto, a reunião não está cumprindo o que 
determina o Regimento. Peço a V. ExA que suspen­
da a reunião e convoque outra para daqui a 12 ho­
ras, como determina o Regimento do Congresso Na­
cional, no que tange ~s comissões. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para complementar 
a manifestação do Deputado Chico Vigilante. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. 6xã 
tem a palavra. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, consultei agora a Liderança do Blo-
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CO no Senado da República, porque sempre fomos O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado 
orientados pela nossa assessoria. Na verdade, eles Çhico Vigilante, com a sua questão de' ordem devi-
não tiveram. a menor condição de emitirem parecer damente reforçada pelo Senador Ademir Andrade, a 
sobre a matéria, porque não houve tempo suficiente Mesa passa a respondê-Ia. 
para isso. De forma que também me encontro sem Realmente, a Mesa conhece a disposição a 
condições de deliberar sobre a matéria, consideran- que V. Ex.!!. se refere, a qual, por motivos óbvios, foi 
do que entre elas há uma com bastante problema. adotada pelo Congresso para assegurar aos mem-

Chamei agora a assessoria que me comunicou bros da Comissão tempo suficiente para comparece:-
não haver tempo hábil para uma manifestação. Fica rem às reuniões. . , 
difícil votar numa circunstância como essa. Havendo número mais do que suficiente para 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A que que a Comissão se instale - temos número superior 
matéria se refere V. Exn? ao quorum mínimo exigido -, a não ser que a maio-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) ria dos seus membros decida que os trabalhos de-
- Refiro-me às três matér.ias. Os assessores nã:J ti- vam ser suspensos, não vejo qualquer razão susten-, I 

veram tempo de avaliar nenhuma. tável para que a reunião não se realize. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A As- EsSa é a solução da questão de ordem. 

sessoria dos Parlamentares não integra o Parlamen- O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
to, sendo um órgão auxiliar. Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
- Sim, mas nós precisamos dela e baseamo-nos nos do a palavra, pela ordem, ao Deputado Chico Vigi-
seus pareceres. lante. ',-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A deci- O; S'R. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF. 
são é dos Srs. Parlamentares, e sabe V. Exn que to- Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden-
da~ as matérias que estão na Ordem do Dia têm o te, estamos discutindo uma questão regimental. O 
seu parecer, e serão apreciadas na Ordem do Dia Regimento é claro: V. Ex!!, como Presidente da Co-
.por essa razão. missão, teria de ter convocado os parlamentares in-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) tegrantes da Comissão, teria de ter dado conheci-
- Mas há uma questão regimental... mento aos parlamentares sobre a pauta a ser discu-

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa tida aqui hoje pelo menos doze horas antes de acon-
: gostaria de responder, em primeiro lugar, a questão tecer a reunião. 
: de ordem do Deputado Chico Vigilante, pois V. Exl1 Posso assegurar a V. Ex!! que a maioria abso-
: está trazendo uma matéria que não figura na ques- luta dos parlamentares que 8;qui estão não têm co-

. 'tão de ordem do Deputado. nhecimento do motivo da presente convocação, não 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) sabem o que vai ser votadó, não têm conhecimento 

_ Figura, sim. da pauta, porque não lhes foi dado conhecimento do 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não, assunto por V. E~ 

Senador. Com todo o respeito que tenho por V. Ex.il, 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) creio que até mesmo V. Ex.!!., como Presidente, até 

_ Figura. A Assessoria só não avaliou porque não chegar a este recinto, ainda não sabia qual seria a 
recebeu a matéria em tempo hábil. Então, não quei- pauta que seria discutida. 
ra desconsiderar a minha reclamação. Peço que V. Portanto, Sr. Presidente, não se trata de ter ou 
ExI respeite a minha manifestação. não ter número aqui. O que quero é que o Regimento 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exl. seja respeitado, quero que seja cumprido o Regimento. 
está fazendo uma reclamação ou formulando uma O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
questão de ordem? (PSDB - SP) - Sr. Presidente, peço a palavra para 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - contraditar a questão de ordem. 
Estou reforçando a questão de ordem do Deputado O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
Chico Vigilante e apresentando as razões lógicas de - Sr. Presidente, peço a palavra para contraditar . 

. que a mesma tem fundamento. Estou mostrando, na O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
prática. que a questão de ordem levantada por S. já tem conhecimento, Deputado Chico Vigilante, da 
ExI é .l!ma questão legal e correta. opinião de V. ~ e dos termos da sua questão de or-
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dem, que foi formulada, como de costume, com total O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Queria, 
clareza. A Mesa entendeu perfeitamente a posição de em homenagem ao Deputado Chico Vigilante, dizer 
V. Ex! e inclusive já decidiu a questão de ordem. que acato totalmente a observação que S. ~ fez 

No entanto, se V. Ex.í!. insiste na discussão do quando à Mesa deu a palavra ao Deputado Pannun-
assunto, agora vou ouvir a contradita do Senador zio, dizendo-lhe que, apesar de ter dado a palavra a 
José Roberto Arruda. S. Exil-, a Mesa não modifica a decisão que adotou 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - com relação à questão de ordem formulada por S. Exil-
DF) - Se o Presidente da Mesa me permite, gostaria O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
de ouvir antes o Deputado Antonio Carlos Pannun- Vou recorrer à Comissão de Constituição, Justiça e 
zio, que já havia pedido a palavra antes de mim. Fa- Cidadania. 
larei em seguida, também para contraditar. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A maté-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputado, ria será encaminhada, portanto, à Comissão de 
queira me desculpar, não tinha observado que V. Constituição, Justiça e Cidadania. 
Ex.í!. tinha pedido a palavra. V. Ex! tem a palavra. Como tal encaminhamento não tem efeito sus-

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO pensivo, passaremos à Ordem do Dia. 
(PSDB - SP. Para·contraditar. Sem revisão do ora- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
dor.) - Obrigado Sr. Presidente. DF} - Sr. Presidente, não tenho nada mais a acres-

Antes de me pronunciar, agradeço a gentileza centar. 
do Senador Arruda. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa-

Na verdade, assim que o Deputado Chico Vigi- se à 
lante apresentou sua questão de ordem ... 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputa­
do Chico Vigilante, a palavra está com o Deputado 
Pannunzio. Quero assegurar a palavra a S. Ex.!! 

O SR.CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) - Sr. 
Presidente, V. ExJ. já tomou posição em relação à 
questão de ordem e por isso não cabe mais contra­
dita. 

Vou recorrer à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
(PSDB - SP) - Havia, antes de o Presidente decidir, 
pedido a palavra para contraditar, Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex! 
tem a palavra, nobre Deputado. 

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
(PSDB - SP) - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Na verdade, o que queria dizer é o seguinte: não 
entendi como o Deputado Chico Vigilante pôde dedu­
zir que os parlamentares que aqui se encontram igno­
ram a matéria trazida para a deliberação da Comis­
são. Todos tivemos informações, se não em nossos 
gabinetes, junto às lideranças das bancadas que nos 
informaram o horário da reunião e as matérias sobre 
as quais deveríamos deliberar com a devida antece­
dência. Portanto, parece-me descabida à questão de 
ordem formulada pelo Deputado Chico Vigilante. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n.2 31, de 1998, do Congresso Nacio­
nal, que "Abre ao Orçamento de Investimen­
to, em favor de diversas empresas estatais 
federais, crédito especial até o limite de 
R$1.638.594.661 ,00 (hum bilhão, seiscentos 
e trinta e oito milhões, quinhentos e noventa 
e quatro mil, seiscentos e sessenta e um 
reais), para os fins que especifica". 

Ao projeto de lei não foram apresentadas 
emendas. 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, em seu Parecer n2 60, de 
1998-CN, concluiu pelo desmembramento do projeto 
em 31-A e 31-B. 

Em discussão o Projeto de Lei n.2 31-A, de 
1998-CN, que abre ao Orçamento de Investimento ... 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Peço a palavra para discutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
apenas anunciou que o projeto foi desmembrado em 
dois e vai anunciar qual é o projeto cuja discussão 
ocorrerá em seguida. 

V. ExJ. aguarde, que a Mesa lhe concederá a 
palavra, com todo o prazer. 

Em discussão o Projeto de Lei n2 31-A, de 
1998-CN, que abre ao Orçamento de Investimento, 
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em favor de diversas empresas estatais, crédito su­
plementar no valor de R$430.471.061 ,00 (quatrocen­
tos e trinta milhões, quatrocentos e setenta e um mil 
e sessenta e um reais), para os fins que especifica. 

Tem a palavra o Deputado Chico Vigilante, 
para discutir. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, na verdade, esse crédito 
suplementar se refere a recursos que estão sendo 
alocados para o sistema Telebrás, sistema das tele­
fônicas que já foram privatizadas. 

Quero que o Governo justifique a apresentação 
deste projeto de lei neste momento, com as empre­
sas já privatizadas e em um país com extremas difi­
culdades financeiras, em todos os Estados. 

Há pouco eu conversava com o Senador Ca­
mata, que me dizia que uma vez est~ve aqui um gru­
po de prefeitos, políticos, empresários e trabalhado­
res do Estado do Espírito Santo que tentava um pe­
queno recurso, cerca de R$16 milhões, para tentar 
dotar quatro cidades do Espírito Santo de sistema de 
telefonia, a fim de que pudessem se comunicar com 
o Brasil e com o mundo, já que a maioria das cida­
des brasileiras tem esse privilégio. Tal pleito foi des­
cartado, porque não havia recursos. 

Nada obstante isso, verificando o projeto, ob­
servamos montantes da ordem de cem, duzentos ou 
trezentos milhões para Estados ricos, como São 
Paulo e Rio de Janeiro. 

Como foi feito isso? Por que foi desse jeito? 
Sei que o Senador Arruda vai contraditar dizendo 
que os recursos já foram gastos, mas por que não 
foram dadas explicações à Casa, ao Congresso Na­
cional no momento em que os recursos estavam 
sendo gastos? Foram gastos com quem? Quem au­
torizou os gastos? 

Na verdade, Sr. Presidente, essa correria toda 
de ontem, terça-feira, para conseguir maioria na Co­
missão de Orçamento - esse fato é inédito; estou lá 
há tantos anos e pela primeira vez conseguiram al­
cançar essa maioria para votar aquele crédito suple­
mentar - é porque o Governo sabe que há irregulari­
dades que podem caracterizar crime de responsabili­
dade. Gastaram a descoberto; não éxplicaram para 
a sociedade brasileira como estavam sendo despen­
didos esses recursos e agora querem legalizar o 
rombo. Fizeram um rombo e agora querem legalizá­
lo, mas esta Casa não pode legalizar algo de que 
não tem conhecimento. 

Quando disse aqui, Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, que a maioria não sabe o que está sen-

do votado foi porque V. Ex! mesmo não sabe com 
detalhe o que está sendo votado aqui, uma vez que 
não foi dado conhecimento à Casa da destinação 
dada a esses recursos. 

Portanto, estamos votando às cegas, estamos 
legalizando um ato do Poder Executivo. O Poder Le­
gislativo, neste momento, está sendo usado como 
um departamento de homologação da vontade do 
Poder Executivo e não um parlamento com autono­
mia, como deveria ser. 

Para votar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, te­
ríamos de ter examinado antes, o Governo teria de 
ter prestado os esclarecimentos necessários part. 
que pudéssemos formular aqui o nosso voto. 

Por isso, Sr. Presidente, encaminho o voto 
contrário para esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­
nua em discussão a matéria. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra V. Ex! 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, a Liderança do Governo encaminha o voto 
favorável a este crédito e traz a este Plenário a mes­
ma explicação que já foi levada e aprovada pela Co­
missão de Orçamento ontem. 

Na verdade, empresas do Grupo Telebrás ti­
nham um orçamento aprovado peJo Governo da or­
dem de R$6 bilhões. Por uma série de circunstân­
cias, o Governo resolveu diminuir esse orçamento e 
trazê-lo para a casa dos R$4,9 bilhões. Portanto, do 
orçamento aprovado pelo Congresso Nacional, es­
sas empresas listadas nesse crédito, na verdade, in­
vestiram R$1, 1 bilhão a menos do que o previsto. 

Ocorre, no entanto, que essas empresas, em 
meados deste ano, promoveram o desmembramen­
to entre a telefonia convencional e a telefonia celu-' 
lar, cumprindo pré-requisito básico do processo de 
privatização. 

Quando esse desmembramento foi feito, os va­
lores orçamentários correspondentes a uma e outra 
parte da empresa desmembrada ficaram em desacor­
do com os valores aprovados anteriormente, ainda 
que R$1, 1 bilhão a menos do valor total. Aprovando a 
proposição, estaremos regularizando essa situação. 

Não se está propondo nenhum gasto adicional, 
até porque, como já adiantou o Deputado Chico Vigi­
lante, essas empresas já foram privatizad~s. O Go­
verno, nessas empresas, que eram estatais, fez um 
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investimento de R$1, 1 bilhão inferior, o que já foi 
uma contribuição importante para o acerto das con­
tas públicas. Na verdade, a única medida que está 
sendo tomada é passar para a telefonia convencio­
naI e para a telefonia celular os valores devidos. 

Daí por que solicito que os Srs. Deputados e 
os Srs. Senadores aprovem esta matéria, que tem 
uma importância contábil neste momento para a 
prestação de contas do Governo. 

O SR. JOÃO FASSARELA (Bloco/PT - MG) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Deputado João Fassarella para dis­
cutir. 

O SR. JOÃO FASSARELLA (Bloco/PT - MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, gostaria de fazer uma 
correção a algumas informações que foram trazidas. 

O desmembramento entre a telefonia fixa e a 
telefonia celular deu-se em fevereiro e os gastos que 
foram efetuados deram-se de fevereiro a julho. De 
fevereiro, quando se deu o desmembramento, até 
agora, final do ano, teria dado muito tempo, se tives­
se havido vontade por parte dos dirigentes da Tele­
brás, para que se efetuassem as correções, os ajus­
tes legais devidos. 

Na realidade, a economia de gastos observada 
se deu apenas porque houve uma antecipação de al­
guns meses no processo de privatização. Mas o fato 
que salta aos olhos é que a estatal efetuou gastos no 
valor de R$1,6 bilhão sem a devida cobertura legal. 

Ao fazer o desmembramento e ao criar novas 
pessoas jurídicas na telefonia celular, ela não tinha 
autorização legal para realizar despesas, porque 
para aquelas empresas ela não tinha autorização. 
Entretanto, ela o fez, e o fez, talvez, até dentro do 
espírito que norteou o Ministério das Comunicações 
- todos nós vimos que o titular da Pasta arrogava-se 
poderes como se ele estivesse acima da lei, ajeitan­
do consórcios, intermediando ações que, na avalia­
ção pessoal dele eram de interesse público. Pode­
riam até ser em defesa do interesse público, mas, de 
fato, agiu-se em descumprimer.lto à lei, fato que não 
pode ser ignorado nem para proteger as melhores 
das boas intenções. 

Esta Casa não pO,de e não deve criar o princí­
pio da legalização a posteriori de atos praticados ao 
arrepio da lei. As empresas públicas têm por hábito 
- uma boa parte delas - ir além dos seus gastos, ir 
além daquilo que foi autorizado pelo Congresso Na­
cional. Por diversas vezes o Tribunal de Contas da 

União, ao apreciar as contas, faz referências e indica 
a necessidade de se corrigir tal prática. 

Não fica bem para o Congresso Nacional dar o 
seu aval para atos praticados ilegalmente. Esta Casa 
tem de ser a guardiã das leis. As leis partem daqui, 
daqui partem os imperativos que devem nortear as 
ações do Executivo. Não devemos nós, uma vez ca­
racterizado e comprovado o descumprimento da lei, 
servirmos de órgão ratificador da ilegalidade cometida. 

Por essas razões, fazemos um apelo a esta 
Comissão Representativa, que se unge do poder de 
representar todo o Congresso Nacional, para que, 
em respeito à legalidade, em respeito ao princípio de 
que nenhum ato pode ser exercido por nenhum 
agente público sem que esteja claramente amparado 
numa autorização legal, não aprove este crédito, fa­
zendo com que fique caracterizada a discordância 
deste Legislativo com o descumprimento de uma lei 
aprovada pela própria Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­

nua em discussão. 
O SR. SÉRGIO MIRANDA (Bloco/PCdoB -

MG) - Sr. Presidente, eu estou inscrito para discutir. 
a SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não es­

tando mais nenhum dos membros da Comissão ins­
crito, concedo a palavra a V. ExA para participar da 
discussão. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA (Bloco/PCdoS -
MG. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, V. Exis têm, nesta ses­
são, uma grande responsabilidade, porque além da 
representação natural dos votos que os trouxeram a 
esta Casa, V. Exis têm a responsabiíidade da repre­
sentação de outros colegas, Senadores e Deputa­
dos. Nesse sentido, os créditos que forem votados 
aqui têm de ser atentamente observados por todos 
os membros. V. Exãs estão representando os 513 
Deputados e os 81 Senadores. 

O crédito em pauta diz respeito à própria ação 
do Congresso Nacional. Os Deputados que me ante­
cederam foram muito precisos na avaliação: foi apro­
vado no ano passado por esta Casa um orçamento 
de investimento que determinava um montante para 
cada uma das empresas estatais do Sistema Telebrás. 
Em fevereiro deste ano, por lei, foram retiradas das 
empresas-mães as empresas de telefonia celular. 

Pergunto-me por que o Ministério das Comunica­
ções não enviou para a Casa o crédito corresponden­
te? Por que não o enviou em fevereiro? Por que não 
enviou, no período correspondente, um crédito suple­
mentar que trocava o teto de algumas empresas de te-
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lefonia celular fixa? Quando se discutiu ontem na 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização este crédito, perguntei a um Deputado 
próximo a mim: "Por que você vota isso?" Ele me 
respondeu: "Porque é uma questão de Governo". 

Existem questões de Govemo e existem questões 
de Congresso. Acredito que para muitos parlamenta­
res esta opção seja difícil - entre le deux mon coeur 
balance, entre o Governo e o Congresso -, mas V. 
E#-s precisam preservar as prerrogativas do Con­
gresso Nacional, levando em conta que na questão 
das contas públicas o Congresso é o guardião da so­
ciedade, o Congresso é o fiscal da sociedade. 

O que foi feito demonstra, antes de tudo, como 
bem disse o Deputado João Fassarella, uma arro­
gância dos senhores do universo, que determinam o 
preço das estatais de acordo com preferências pes­
soais, que se colocam acima da lei - para escolher 
qual a melhor empresa para ganhar uma licitação, 
apenas o fator subjetivo determina as suas opções. 

Esses senhores do universo não respeitaram o 
Congresso Nacional. Poderiam ter respeitado, ape­
nas fazendo o esforço de enviar um crédito, uma 
mensagem. 

Eu queria informar a V. Exi!s que tiveram a ou­
sadia de mandar um ofício no dia 20 de novembro, 
tentando aumentar o valor do crédito. Ontem, a Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis­
calização rejeitou essa pretensão, não aceitou que 
alterássemos o Orçamento por ofício de Ministro. 
Onde nós estamos? Onde está o respeito ao Con­
gresso Nacional? Ofício de Ministro pode alterar va­
lor de crédito? Ainda bem que o Deputado José Car­
los Aleluia aceitou os argumentos e rejeitou essa 
pretensão descabida do atual 'Ministro das Comuni-
cações. "! ~"i,' , 

Entretanto, Sr. Presidente, a questão em pauta 
é: o Congresso aceitará - as mudanças orçamentá­
rias foram realizadas em fevereiro deste ano, após a 
privatização da empresa em junho deste ano - votar 
um crédito dando valor legal a uma irregularidade? 

V. E#s poçleriam questionar qual o efeito de 
não votarmos esse crédito. Não haverá efeito prático 
nenhum, não vai voltar à propriedade estatal; haverá 
apenas um efeito: será que é útil ou não? Quando o 
Tç:;U examinar o balanço de contas da União, obser­
vará que a Empresa Telebrás não cumpriu çom essa 
norma comezinha da questão orçamentária, qual 
seja, só pode haver gasto público com autorização 
I~gislativa. Se abrirmos mão disso, Srs. Deputados, 
Siso Sen~dores, se permitirmos que possa haver 

gasto público sem autorização legislativa, o papel do 
Congresso ficará diminuído. 

Portanto, peço a V. E#-s que, em nome dos co­
legas que V. Ex~s representam nesta Comissão, re­
jeitemos esses dois créditos. O crédito que está sen­
do votado agora é mais grave porque é um crédito su­
plementar, não é o crédito da cissão das empresas de 
telefonia celular, é uma correção feita pelo Relator, De­
putado José Carlos Aleluia. Apelo a V. ~, em 
nome do princípio básico da Constituição que diz 
que não pode haver gasto sem autorização legislati­
va prévia, que rejeitemos esse crédito; deixemos que 
a questão das finanças públicas, relativas ao Ministro 
das Comunicações, Sr. Luiz Carlos Mendonça de Bar­
ros, seja julgada pelo tribunal de Contas da União. 

Essa é uma questão de princípio. Rejeitando 
esse princípio, estamos abrindo mão do nosso po­
der, estamos dizendo ao Executivo: "Sim, é correto, 
façam mais! Podem fazer! Podem gastar! O Con­
gresso funciona apenas como uma figura decorati­
va." Estamos dando permissão para que o Executivo 
não respeite o Congresso Nacional nas deliberações 
sobre gastos públicos. 

Em suma, essa é a essência da questão em 
pauta. Poderia ser R$1,00; são R$1,6 bilhão, não 
importa o valo(, o princípio deve ser mantido. 

Muito obrigado. 
O SR. ADEMIR ANDR~DE (Bloco/PSDB -

PA) - Peço a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gêraldo Melo) - Sena­

dor Ademir Andrade, gostaria de dar conhecimento à 
Comissão de um requerimento que está sobre a 
mesa, de iniciativa dos Deputados Chico Vigilante e 
João Fassarella, que passo a ler. 

É Udo o seguinte: 

REQUERIMENTO N21, DE 1998-CR 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 193 do Regimento Interno, o adiamento da 
votação do PL n2 31/98, constante da pauta da ses­
são de hoje, por 48 horas. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1998. -
Deputado Chico Vigilante - Deputado João Fassa­
relia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
. deseja esclarecer à Comissão que convocou a pre­
sente reunião atendendo solicitação das lideranças 
partidárias. A pauta da reunião é a já anunciada. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Sr. Presidente, quais lideranças? 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse é 
um esclarecimento que eu não sinto necessidade de 
prestar, mas posso informar a V. Exã que fui procu­
rado pelo Líder do Governo no Congresso Nacional, 
que está aqui presente, como fui procurado pelo Lí­
der do PSDB, Senador Sérgio Machado. De forma 
que não tinha obrigação de prestar essa informação, 
faço-a pela estima, pelo bem-querer e pelo respeito 
que tenho por V. Ex! 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Agradeço a V. Ex! 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento que acabo de ler, a Mesa poderia deixar de 
receber, porquanto solicita o adiamento da apreciação 
de matéria que se encontra em regime de urgência. 
Essas matérias, pela sua natureza, poderiam, inclusi­
ve - e isso completa a apreciação da Mesa em rela­
ção às observações que foram formuladas anterior­
mente -, ter sido incluídas na Ordem do Dia inde­
pendentemente de terem parecer ou não. Aplica-se ao 
rito dessa Comissão, no que couber, já que ela não 
tem um Regimento próprio, o rito do Senado Federal. 

O art. 172, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, estabelece exigências muito claras para que 
uma matéria possa ser incluída em rito norinal na pau­
ta das sessões da Casa e abre algumas exceções. 

As matérias para serem incluídas precisam es­
tar instruídas com pareceres das Comissões, exceto: 

"I - por deliberação doi Plenário, se a 
única ou última comissão a que estiver distri­
buída não proferir o seu parecer no prazo 
regimental; , 

11 - por ato do Presidente, quando se 
tratar: 

a) de projeto tendente à abertura de 
crédito solicitado pelo Poder Executivo - não 
estou lendo o texto completo; 

b) de projeto de lei ânua ou que tenha 
por fim prorrogar prazo de lei, se faltarem 
dez dias, ou menos, para o término do prazo 
da sua vigência etc." 

Por sua vez, o art. 279 do Regimento trata das 
hipóteses de adiamento de discussão. 

"Art. 279. A discussão, salvo nos proje­
tos em regime de urgência" - que é o caso -
"poderá ser adiada, mediante deliberação do 
Plenário, a requerimento de qualquer Sena­
dor ou Comissão para os seguintes fins: .... " 

-Apesar disso, a Mesa decidiu receber o Reque­
rimento e abre discussão sobre o mesmo para sub­
metê-Ia, em seguida, à votação. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma questão de ordem, concedo a palavra ao Sena­
dor José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Para uma questão de or.clem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente; na verdade, estou apenas 
solicitando um esclarecimento. Parece-me que foi 
encerrado o período de discussão da matéria e seria 
iniciado, com o pedido do Senador Ademir Andrade, 
o encaminhamento da votação, não é isso? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - É ver­
dade. A discussão da matéria está encerrada. Como 
temos um requerimento' que postula o adiamento da 
votação, a Mesa decidiu que essa questão seja sub­
metida e resolvida para saber se votará ou não, de­
pendendo de como a Casa decida com relação ao 
requerimento. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Estamos de acordo e a Liderança do Governo 
encaminha o voto contrário ao requerimento, até por 
contrariar um princípio regimental, e eu pediria a V. 
Exã que, ao final dos encaminhamentos que porven­
tura existam, o Deputado José Carlos Aleluia, o Re­
lator desta matéria aprovada na Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, possa, 
como Relator, apresentar as suas justificativas. 
Quanto ao requerimento, o nosso encaminhamento 
é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado na Câmara dos Deputados. 
A matéria não vai à apreciação do Senado Fe­

deral. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o Projeto de Lei n2 31-A, de 1998-CN. 

Senador Ademir Andrade, V. Exã tem a palavra 
para encaminhar a votação da matéria. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, quero manifestar, em nome do Blo­
co de Oposição do Senado, o meu posicionamento 
contrário a esta matéria. As exposições feitas pelos 
Deputados Chico Vigilante, Sérgio Miranda e João 
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Fassarella são mais que suficientes para determinar 
o nosso posicionamento. Entretanto, quero deixar re­
gistrado, Sr. Presidente, que esta Comissão está fa­
zendo aquilo que o Governo quer que ela faça, mas 
não está cumprindo o Regimento.da Casa. 

Estou no Senado da República, hoje, desde às 
9h30, em meu gabinete e fui informado desta reu­
nião - quero deixar registrado em Ata - exatamente 
às 14h10. Não sabia o que havia ou seria colocado 
em pauta a Assessoria do Bloco no Senado da Re­
pública. Desejo que isto fiqué registrado: não se está 
cumprindo o que determina o Regimento. Além dis­
so, há as razões de mérito sobre o fato, e já explica­
das aqui, que nos levam a votar contrariamente. 
Esta Comissão está, muito mais, seguindo a orienta­
ção e as ordens do Governo do que agindo de acor­
do com as suas funções. 

V. Ex.!!. diz que foi consultado pelas Lideranças, 
mas nós, que representamos, neste instante, doze 
Senadores, não recebemos consulta alguma a esse 
respeito. Que isso fique registrado nos Anais desta 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ficará 
registrado. , 

Com relação às dúviqas de V. Ex.!!. de natureza 
jurídica, o Deputado Chico' Vigilante já deu conheci-

mento à Casa da decisão de recorrer à Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara qúe, evidentemen­
te, esclarecerá essas questões. 

V. Ex! encaminhou a votação, mas eu gostaria 
que concluísse o encaminhamento. V. Ex! encami­
nha contra ou a favor? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
- Contra! Disse-o logo no início. V. Ex! é que não 
prestou atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - ·Eu 
sempre presto atenção a V. Ex.\\. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o Projeto de Lei n2 31-A, de 1998-CN, na Câ-
mara dos Deputados. . 

As Sr-s e os Srs. Deputados que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra os votos do Deputado Chico 
Vigilante e da Deputada Maria Laura. 

Em votação no Senado Federal. 
As Sr.!!.s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra o voto do Senador Ademir 

Andrade. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N° 31-A, DE 1998-CN 

Abre ao Orçamento de Investimento, em favor de diversas 
empresas estatais, crédito suplementar no valor de R$ 
430.471.061,00, para os fins que especifica. 

<YCONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° Fica aberto ao Orçamento de Investimento, aprovado pela Lei n° 9.598, de 
30 de dezembro de 1997, crédito suplementar no valor de R$ 430.47l.061,00 (quatrocentos e trinta 
milhões, quatrocentos e setenta e um mil e sessenta e um reais), em favor de diversas empresas 
estatais, para atender à p10gramação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são 
provenientes do cancelamento das dotações indicadas na Anexo Il desta Lei, nos montar:ites 
especificados. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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R$ 1.00 

CREDITO SOPLEMENTAR A N E X o INVESTI MENTO 

ANEXO SUPLEMENTAÇÃO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

NIHISTERIO DAS COf,IJNICAçOES "30."71.061 

TELECOIofJNICAçOES DA BAHIA S/A 123.000 

41206.050220134.5151 EXPANSÃO E IoIlOERNIZACÃO DO SISTEMA DE TELECOMINICAçOES 123.000 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

41206.050220134.5151.0001 EXPANSi.O E IClDERNIZACi.O DO SISTEMA DE TELECOIIJNICAÇOES 123.000 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

I - ACESSO DA REDE DE OADOS DEDICADA CONTRATADO (UNIO)· 750 
- ACESSO DA REDE DE DADOS OEOICADA INSTALADO (UNID) s \099 
- ACESSO DA REDE DE DADOS COMJTADA CONTRATADO WNID)s 1760 
- ACESSO OI. REDE DE DADOS COIIJTADA INSTALADO (UIHO) " 560 

TELECOIofJNICAçOES DE ALAGOAS SI A 156.000 

41208.050220134.5151 EXPANSÃO E IClDERNIZAÇi.O DO SISTEMA DE TELECOIIJNICAçOES 1511.000 
ItACUlNAL DE TEXTO E DADOS 

41208.050220134.5151.000\ EXPANSÃO E hIJOERN1ZACi.0 DO SISTEMA DE TELECOIIJNICAçOES 156.000 
NACIONAL OE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATADO WNIO)· o 
- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA INSTALADO (UNIO) • 1770 

TE~ECOIo(JNICACOES OE BRASILlA SIA 835.4DO 

41209.050220134.5\52 EXPANSÃO E IoIlOERNIZACÃO DO SISTEMA TELEFONICO 835.4DO 

41209.050220134.5152.0042 
, 

TELEFONIA RURAL 774.520 

41209.050220134.5152.0351 INTERIDRIZAÇÃO DAS TELECOIIJNICACOES EM TOCANTINS 60.880 

TELECOMUNICAçOES DE SÃO PAULO S/A 408.224.152 
I 

EXPANSÃO E hIJOERNIZAÇi.O DO SISTEMA TELEFONICO 41218.050220134.5152 408.224.152 
I 

41218.050220134.5152.0001 I EXPANSÃO E IClDERNIZACÃO DO SISTEMA TELEFONICO 408.224.152 I 

I 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • O 
- ACESSO TElEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 319599 

! TELECOMUNICAçOES DO PARA SI A 5.165.494 
I 

41226.050220134.5151 

I 
EXPANSÃO E IClDERNlZACÃO DO SISTEMA DE TELECOIIJNICIÇÕES 5.165."94 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS " 

.. 1226.050220134.6151.0001 EXPANSÃO E IClDERNIZACÃO 00 SISTEMA DE TELECOMINICACOEs 
. " 

5.165.494 
I NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

I - ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATADO (UNIO). O 
- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICAOA INSTALADO (UNIO) • O 
- ACESSO DA REDE DE DADOS CQI.lJTADA CONTRr.TADO (l1li10). o 

I - ACESSO DA REDE DE DADOS COIoIITADA INSTALAOO (UNID) • o , 

I 
TELECOIIJNICAçOES DO PARA/IA SI A 15.967.015 

412:2.7.0502.2.0134.5152 I EXPr.NSÃQ E IClDERNlZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFIlNICO 15.967.015 
I 

.. 1227.050220134.5152.0001 

! 
ElO'ANSÃQ E tO>ERNlZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 16.967.015 

- ACESSO TELEFONICO CONVEHCIONAL CONTlIATAOQ (IIIIIDADE) • 171187 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 107 .. 77 

i t\ TO T A L 430.471.0111 
AS QUANTIDADES DAS METAS Ii9'RESEllTAM SUA POSIÇÃO ATUAL. 
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RS 1.00 

CREDITO SijpLEMENTAR A N E X O 11 INVESTI MENTO 

ANEXO CANCELAMENTO 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO V A L o R 

41206.050220134.5152. 

41206.05022013~ 5152 '0001 
I 

I 

41208.05022013~ .5152 

41208.05022013451520001 
~ 

I 

41209. 05022013~ 5152 
, 
I 

41209.050220134.51520001 
I 

I 

~ 1218.050220134 .5152 
I 

41218.05022013451520002 

41226.05022013~ .5152 

41226.05022013~ .5152.0001 I 
I 

41227.050220134.5152 I 

41227.050220134.5152.0002 ! 

IIINISTERIO DAS COt.UNICACÓES 

TELECOIollNICAÇOES DA BAHIA SI A 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 

TELECOIollNICACOES DE ALAGOAS SIA 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 

TELECCWJNICAÇr)r;.S OE BRASIUA S/l 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 

EXPANSÃO E MOOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 

TELECOIolJNICAÇOES DE SÃO PAULO SIA 

EXPANSÃO E MOOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 

I ""lANTAÇÃO DE TELEFON IA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATAOO (UNIDADEl • o 
- ACESSO TElEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADEl- O 

TEl ECOIollN I CAÇOES DO PARA SI A 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 

TELECOIolJNICAÇOES DO PARANA SI A 

EXPANSÃO E MODERNIZACÃO DO SISTEMA TELEFONICO 

I""LANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 

430.471. 061 

123.000 

123.000 

123.000 

156.000 

156.000 

156.000 

835.400 

835.400 

835.400 

408.224.152 

408.224.152 
\ 

I 408.224.152 

5. 165.49~ 

5.165.494 

5.165.494 

16.gB7.015 

16.gB7.015 

15.967.015 

------------------------------------------------1--------1 
T o T A L 430.471. 061 

AS QUANTIDADES DAS METAS RE""lESENTAIoI SUA POSICÃO ATUAL 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Discus­
são, em turno único, do Projeto de Lei n2 31-B, de 
1998-CN, que "Abre ao Orçamento de Investimento, 
em favor de diversas empresas estatais, crédito es­
pecial até o limite de R$1.208.123.600,OO (um bi­
lhão, duzentos e oito milhões, cento e vinte e três mil 
e seiscentos reais), para os fins que especifica". 

Em discussão o projeto. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Sr. José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, como se trata da mesma matéria e o nosso 
encaminhamento é o mesmo, sugiro que o projeto 
vá à votação. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Sr. Chico Vigilante. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - O nosso en­
caminhamento é o mesmo, ou seja, contrário, por 
tudo que a matéria representa de desmoralização do 
Poder Legislativo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O De­
putado Chico Vigilante encaminha contrariamente. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA (Bloco/PCdoB -
MG) - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como 
não há mais Membro da Comissão que tenha pedido 
a palavra, concedo-a a V. Ex!, para discutir. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA (Bloco/PCdoB -
MG. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, não pude, na minha primeira argumentação, 
sensibilizar nem o coração, nem a mente dos nobres 
Colegas; por isso, mais vez, volto a insistir na minha 
linha de argumentação. 

Gostaria de chamar a atenção dos nobres Co­
legas para o fato de que a não-aprovação desse pro­
jeto não afeta coisa alguma, ao contrário dos outros 
dois projetos que tratam de créditos extraordinários 
para o Banco da Terra e para o PROES - Programa 
de Privatização dos Bancos Estaduais. Esses crédi­
tos terão efeito concrefo, imediato, de acordo com a 
vontade do Governo, e serão viabilizados para deter­
minados programas. Eles não afetam o desenvolvi­
mento das telecomunicações no Brasil, visto que 
representam uma tentativa de legalizar algo ilegal. 

Considero-os uma violência contra o Congresso Na­
cional. 

O Governo exige que a Maioria se submeta e 
adote uma postura vassala. Qual é a conseqüência 
de não aprovarmos esses créditos? Apenas evita-se 
que o Sr. Luiz Carlos Mendonça de Barros seja 
questionado pelo TCU. Foi por isso que, ontem, esti­
vemos reunidos na Comissão Mista de Planos e Or­
çamento Público até às 20h30min; foi por isso que 
se propõs o seguinte acordo para a Oposição: acei­
tava-se a não-aprovação do Banco da Terra e apro­
vavam-se esses créditos. 

Na verdade, não estão em causa recursos fi­
nanceiros, nobres Congressistas, nem a viabilização 
de crédito, mas a proteção do Sr. Luiz Carlos Men­
donça de Barros. Quando V. Ex!!.s votarem esses 
créditos, estarão apenas dando aval a uma ação ile­
gal que feriu o próprio Poder. 

Não me conformo com isso, Sr. Presidente, 
sinceramente não me conformo, porque não se trata 
de uma questão sobre a qual se possa argumentar. 
O Banco da Terra é uma lei que foi aprovada? Te­
mos de viabilizar crédito? É um crédito extraordiná­
rio? Não! Não é isso que está em debate, Sr. Presi­
dente, não é isso. Há um temor. 

Quero que me desculpem a força da compara­
ção, mas AI Capone, nos Estados Unidos, foi enqua­
drado por uma questão de Imposto de Renda. 
Teme-se, agora, que o Sr. Mendonça de Barros pos­
sa ser enquadrado numa questão que diz respeito à 
Constituição, ou seja: ter feito um gasto sem autori­
zação legislativa. É isso o que se teme. 

O Congresso vai destruir a existência de Poder 
Legislativo, criado na antiga Inglaterra para fiscalizar 
os gastos públicos. Estamos ferindo esse princípio 
para proteger o Sr. Luiz Carlos Mendonça de Barros. 
Foi para isso que até às 20h30min, no último dia da 
sessão legislativa, se conseguiu obter quorum na 
Comissão Mista de Planos e Orçamento Público e é 
para isso que estamos aprovando essa matéria. 

Quero argumentar, mais uma vez, para sensi­
bilizar os nobres Colegas que têm dupla repre­
sentação, eis que, além de representarem os votos 
naturais que os trouxeram à Casa, representam, 
também, os dos Colegas - os quinhentos e treze de­
putados. V. Ex.!!.s, aceitando esse crédito, estão rejei­
tando a concepção basilar do Poder Legislativo: a de 
ser o juiz do gasto público. Quero chamar a atenção 
de V. Ex.!!.s para isso. 

Estamos discutindo créditos que não terão efi­
cácia alguma, pois as empresas já estão privatiza­
das. Não estamos gastando dinheiro com elas. Não 
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se trata de recurso público, estamos é legalizando o 
mal feito. 

Por que não dizermos que foi mal feito e dei­
xarmos que o Tribunal de Contas da União, o órgão 
próprio e auxiliar do Poder Legislativo, julgue isso? 
Por que esse esforço para legalizar o mal feito? Por 
que essa proteção, acima das exigências, de uma fi­
gura pública? Cada figura pública deve arcar com 
suas responsabilidades! Se o Ministro não enviou o 
crédito, deve assumir suas responsabilidades peran­
te os órgãos competentes. Por que' o Congresso 
deve se prestar a esse papel? Essas as perguntas 
que queria que os nobres Colegas respondessem. 

Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL - BA) -

Sr. Presidente, para esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. EXll 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL - BA. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.) -
Sr. President~, entendo perfeitamente a preocupa­
ção do Deputado Sérgio Miranda, um aplicado De­
putado da Comissão Mista de Planos e Orçamento 
Público, mas tenho de prestar alguns esclarecimen­
tos. 

Primeiramente, não é o Ministro o gestor do or­
çamento das empresas e, portanto, Deputado Sérgio 
Miranda, Srs. Senadores e Srs. Deputados, ainda 
que esse relatório não seja aprovado, responsabili­
dade alguma pode ser atribuída a um ex-Ministro. 
Poderia, sim, trazer problema para os ex-diretores e 
membros do Conselho dessa empresa, da qual não 
fazia parte o Ministro. 

Estamos diante de uma situação nova, porque 
o Congresso autorizou o Poder Executivo a promo­
ver a cisão das empresas sem, evidentemente, uma 
autorização orçamentária imediata, o que exigiria 
não fazer o que o Congresso determinou, ou fazer 
da maneira como foi feita. 

Observem, Sr. Presidente, Srs. Senadores e 
Srs. Deputados, que não foram praticados gastos, 
além do autorizado, no Orçamento de 1998. Pelo 
contrário. Gastou-se menos do que o autorizado 
para o Sistema Telebrás no Orçamento de 1998. 
Ainda assim, os cancelamentos também foram infe­
riores ao~ créditos adicionados. 

Entendo a preocupação do Deputado em que­
rer enquadrar o Ministro, contudo eu não teria O· me­
nor constrangimento em defendê-lo, porque entendo 
que S. Exã praticou o que o Congresso e o Governo 
queriam: a cisão e a privatização das empresas. 

Ao prestar esse esclarecimento, devo salientar 
que entendo que devemos aprovar esse crédito, 
com tranqüilidade, porque, na verdade, as empresas 
já foram privatizadas. No primeiro momento, as Opo­
sições supuseram que os recursos estavam sendo 
autorizados para serem gastos nas empresas priva­
das. Mas, felizmente, esse não foi mais o argumen­
to. Os membros da oposição já estão convencidos 
de que não se trata de investimentos de empresa 
privada e sim de investimentos durante o período de 
empresas que, de fato, não são mais estatais, mas 
que têm um espelho no Sistema T elebrás, que exis­
te ainda, e, portanto, têm de ser colocadas dentro 
das limitações e exigências constitucionais. 

Minha posição é manter o relatório e defender 
a sua aprovação. 

O Sr. Sérgio Miranda (Bloco/PCdoB - MG) -
Permite-me V. Exll um aparte? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL - BA) -
Ouço V. EXll 

O Sr. Sérgio Miranda (Bloco/PCdbB - MG) -
Foi o Ministério que enviou o Ofício nSl 1 870-SEMC, 
que tentava alterar o crédito. Isso foi feito pelo atual 
Ministro. O Ministério das Comunicações tem res­
ponsabilidade perante o Orçamento porque esses 
órgãos são vinculados ao Ministério. Não' seria o diri­
gente de uma empresa que enviarIa um ofício ao Mi­
nistério do Planejamento para qu~ houvesse altera­
ção de crédito. Há uma responsabnidade implícita do 
Ministério. Um outro aspecto em relação aos gastos 
é que foram feitos investimentos sim, mas a menor, 
do autorizado - mais R$5 bilhões. Fizemos investi­
mentos em todas as estatais das telecomunicações, 
durante doze meses, algo em torno de R$7bilhões. 
Neste ano, em apenas seis meses, sabendQ que 
elas seriam privatizadas, foi feito um investimento de 
R$5bilhões, mais precisamente R$4,9 bilhões. Não 
foi um investimento pequeno. A projeção desse in­
vestimento - e há o investimento mensal em todas 
essas empresas - foi muito superior àquilo que foi 
feito no ano passado. Deputado José Carlos Aleluia, 
valorizamos - na nossa primeira intervenção V. ExA 

não estava presente - o seu relatório que retirou do 
crédito original um pedido, que entrou em hora des­
cabida, de alteração do valor do crédito. Foi V. Ex.! e 
não o Ministério do Planejamento que consertou o 
crédito, que fez a cisão entre dois projetos, definindo 
o que é crédito especial - não estava incluído ainda 
no Orçamento - e o que é crédito suplementar. Que­
ro reforçar a minha visão no que diz respeito à res­
ponsabilidade do Ministro. E, a partir da argumenta­
ção de V. Ex!!., mostrar que o único efeito real desse 
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crédito sobre as contas públicas é apenas consertar 
o malfeito. Não há nada que explique por que esse 
crédito não foi enviado em fevereiro deste ano. Por 
que não foi enviado antes de se fazer a execução ou 
até mesmo dentro do prazo, quando a empresa ain­
da era estatal? Por que não enviaram essa matéria 
para o Congresso apreciar antes de ela se transfor­
mar em empresa privada? Essa é a nossa argumen­
tação. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL - 8A) -
Obrigado pelo aparte de V. Ex!.. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSD8 -

DF) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex.!!. 
vai discutir a matéria, ainda? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSD8 -
DF) - Não, Sr. Presidente, peço a palavra para en­
caminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Primei­
ramente vou encerrar a discussão. 

Algum dos Srs. Parlamentares deseja discutir? 
(Pausa) 

Está encerrada a discussão. 
Para encaminhar, concedo a palavra ao Sena­

dor José Roberto Arruda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSD8 -

DF. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srãs e Srs. Senadores, se­
ria até desnecessário acrescentar algo. Penso que 
todos os Parlamentares presentes já formaram sua 
convicção sobre o que está sendo votado. 

No entanto, estou a imaginar que essa discus­
são está sendo vista e ouvida por pessoas que não 
têm trato com a matéria legislativa, e que poderiam 
estar pensando o seguinte: "No final dos trabalhos 
Legislativos, lá está a Comissão Representativa do 
Congresso Nacional aprovando um gasto extra para 
uma empresa que era estatal e que foi privatizada, e 
vai entrar dinheiro público ... " Será que é isso? Por 
que a discussão foi tão longa e deu tantas voltas? 

Sr. Presidente, é importante, diante dessa vo­
tação, esclarecer alguns pontos. Primeiro, em ne­
nhum desses créditos do Sistema Telebrás há um 
tostão sequer de recurso do Tesouro Nacional. Na 
verdade, esses recursos são arrecadados pelas em­
presas, via tarifária, e investidos no próprio Sistema. 
Há uma pergunta chave - não vou discutir se houve 
erro ou não, e quem é o responsável - feita pelo 'oe­
putado Sérgio Miranda. Mas, antes da pergunta, S. 

" Exliez uma afirmação: votar ou não esse crédito, no 
mundo das coisas práticas, nada vai acontecer. Con­
cordo com o Deputado. É,verdade. O telefone que ti­
nha de ser ligado já foi, o que não foi ligado não foi, 
e pronto. Isso não vai virar obra. Na verdade, trata­
se de uma legalização contábil orçamentária. E a 
pergunta que o Deputado deixa no ar - e acho que 
deve ser respondida com clareza - é a seguinte: por 
que, antes de as empresas serem privatizadas, no 
momento em que houve o desmembramento éntre a 
telefonia convencional ou fixa e a telefonia celular, 
não se desmembrou tampém o orçamento? Ora, va­
mos respondê-Ia com clareza. Porque havia - e 
essa dúvida permaneceu por muito tempo - a dúvida 
se isso era necessário, já que alguns estudiosos do 
sistema jurídico contábil defendiam a tese - há inclu­
sive argumentos respeitáveis, -, que as empresas, 
conseqüência da fusão, deveriam, juntas, executar o 
orçamento da empresa original. 

Ora, no momento em que os órgãos próprios 
analisaram isso e verificaram que teria de haver o 
desmembramento, e esse desmembramento foi de­
sigual entre os investimentos da empresa, o que es­
tamos aqui, com clareza aprovando, é o seguinte: 
aprovamos um orçamento de aproximadamente R$6 
bilhões. Quanto ela gastou? Algum tostão a mais? 
Não. R$1, 1 bilhão a menos. Portanto não estamos fa­
zendo crédito suplementar para gastar; não é com o 
orçamento do Tesouro não, nem com o orçamento de 
tarifa; nenhum tostão a mais. Segundo, esses R$4,9 
bilhões gastos, parte foi em telefonia fixa e a outra 
parte em telefonia móvel. Como esses valores não 
estão distribuídos na exatidão de seus gastos, esta­
mos fazendo a contabilização correta dos créditos 
para que, ao final do exercício, essas empresas que 
foram estatais, nos meses desse exercício, tenham 
seus investimentos corretos. Nada mais do que isso. 

Quero deixar claro que preferiria, como Líder 
do Governo, que os órgãos técnicos tivessem che­
gado a essa conclusão antes e tivessem remetido a 
matéria a tempo de ser votada na última sessão do 
Congresso Nacional. Concordo. Houve um atraso, 
todos o reconhecemos. Daí dizer que está havendo 
um erro, um ato lesivo ao interesse público, claro 
que não está! 

Por isso, Sr. Presidente, encaminho voto favo­
, rável ao crédito. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o Projeto de Lei n2 31-8, de 1998-CN, na Câ­
mara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado, contra os votos dos Deputados Chi­
co Vigilante e Maria Laura. 

Aprovado, contra o voto do Senador Ademir 
Andrade. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N° 31-B, DE 1998-CN 

Abre ao Orçamento de Investimento, em favor de diversas 
empresas estatais, crédito especial até o limite de R$ 
1.208.123.600,00, para os fins que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aberto ao Orçamento de Investimento, aprovado pela Lei nO 9.598, de 
30 de dezembro de 1997, crédito especial até o limite de R$ 1.208.123.600,Oo.,(um bilhão, duzentos 
e oito milhões, cento e vinte e três mil e seiscentos reais), em favor de diversas empresas estatais, 
para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os' recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são 
provenientes de geração das próprias empresas, de repasses da controladora e do cancelamento. de 
dotações, conforme indicado nos Anexos Il e III desta Lei. . 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na 'data de sua publícação. 
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CREDITO ESPECIAL A N E X O IIIVESTIIIENTO 

ANEXO SUPLEIoIENTAC,iO 

ESPECIFICAÇÃO V A L o R COOIGO I 
I--------------I~.----------~------~~--~----------------------!--------I 

41209.050220134 5152 

41209.050220134.5152.0350 

'1223.0502201345151 

41223.050220134 5151.0001 

41232.050220134 5152 

41232.050220134.5152.0002 

.1233.050220134.5152 

• 1233.050220134.5152.0002 

41234.050110134 5152 

41234.05022013' 51b2.ooo2 

41235.050220134.5152 

'1235.05022013'.5152.0002 

'1235.0502201345152 

MINISTERIQ DAS COI.l1NIC!Çt;es 

TELECO!.l1NICACÕES DE BRASlllA S/A 

EXPANSÃO E lMlDEmlIZAç.ln DO SISTEMA TELEFONlCO 
ATEOOER A DEMANDA POR SERVIÇOS DE 

TELECOI.l1NIClCões ATRAVES DA At.PllACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACIUDAOES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDICÕES SOCIO-ECONOMICA~ DA 
COIIJNIDAOE. 

INTERIORIZAC,iO DAS TELECOI.l1NICAcileS EM GOlAS 
- ACESSO TELEFIliICO CONVEIICIONAL INSTALADO (UNIDADõ) • 1992 

TELECO!.l1NICACÕES DO CEARA SIA 

EXPANSÃO E lMlDEmlIZAÇÃO DO SISTEMA DE TELECOI.l1NICACÕES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR l CAPACIDADE 00 SISTEMA DE 
TELECO!.l1NICACões PARA ATENDER A OEMANIlA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E lMlDEmlIZAÇÃO 00 SISTEMA DE TELECOI.l1NICAÇÓES 
NACIONAL OE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATADO (UNID)· 511 

CM CELULAR S.A 

EXPANSÃO E IollOEmlIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATENlER 1 OEMANllA POR SERVIÇOS DE 

TELECOWNICAçÕES ATRAVES DA At.PLUçiO DOS SISTEMAS. 
COII MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS; 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOOICl E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONOICOES SOCIO-ECONONICAS DA 
COIoIJNIOADE. 

IIoI'lANTACÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFlINICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • 3000 

TELABAHIA CELULAR S.A 

EXPANSiO E lIJOEmlIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATENlER l DElIANDA POR SERVIÇOS DE 

TELEtOIllHIClçOes lTRAVES DA At.PLIACÃO DOS 515T005. 
COII MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 

'BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOOICA E CONTRIBUIR PARA 
MElHORIA DAS CONDIçOES SOCIO-ECONOlolICAS DA 
COIIJNIDADE • 

It.PLANTACiO DE TELEFlINlA CELULAR 
- ACESSO TELEFIliICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' 39100 

TEUSA CELULAR S.A 

EXPANSÃO E IOlEmlIZAÇÃO DO SISTEMA TELEF()lICO 
ATEIIlER l DElIANDA POR SERVICoS DE 

TELECOtolINICAÇilEs ATRAVES DA At.PLUCÃO DOS SISTElAAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNIlLOOICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS COIIIICõES SOCIO-ECONIlIoIICAS DA 
COIUIIDAOE. 

Iwt.ANTACÃQ CE TI!LEFIliIA CELULAR 
- ACESSO TI!LEFlINICO CELULAR INSTALAOO (UNIDADE)' 810 

TELEGOIlS CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E IOlERNlZAÇÃO DO SISTEMA TELEF()lICO 
ATEIIlER A OEllANDA POR SERVIçoS DE 

TELECOIolJNICAçÕes ATRAVES DA At.PLIACÃO DOS SISTEMAS, 
COII MAIOR OFERTA DE FACILIDADES Aas USUARIOS: 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNIlLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS COIIIICOES SOCIO-ECONOIUCAS DA 
COIoIJNIDADE. 

It.PLANTlC.lo DE TELEFONIA CELULAR 
- ACUSO TELEFONICQ CELULAR CóIlTRATAOO (UNIDADE) • 25'500 
- ACUSO TELEFlINICO CELULAR INSTALADO <UNIDADE)' 1251J!l 

TELEJ.IAT CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E IOlEmlIZACÃQ 00 SISTEMA TELEFIl!UCO 
ATEIIlER • OEIIANOA POR SERVIÇOS DE 

TELECOr.uNICAcOES ATRAVES DA At.PLUÇÃO DOS SISTEMAS, 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. , I 

1.208.123.600 

2.589.600 

2.589.600 

2.589.600 

2.000.000 

2 000.000 

2.000.000 

2.526.000 

2.525.000 

2.526.000 

5Jj.3OO.0DO 

56.300.000 

56.300.000 

~.154.ooo 

4 16'.000 

4.154.000 

30.577 .000 

30.577.000 

30.677 000 

15.171.000 

15.171 ODO 



Fevereiro de 1999 

CREDITO ESPECIAL 

CODIGO 

~ 1236. 05022013~ 5152.0002 I 

~1237 05022013~.5152 

(1237.05022013~ 5152.0002 

"238.05022013~ 5 152 

~1238.05022013~ 5152.0002 

~ 123i.05022013~. 5 152 

4 1239.05022013~ .5152. 0002 

~1240.050220134 5152 

~ 1240.05022013~ .5152.0002 

41241.050220134.5152 

41241.05022013~ .5152.0002 

~ 1242.050220134.5152 

41242.05022013~ .5152. 0002 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

A N E X o 

ESPECIFICAÇÃO 

BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA :lAS CONDiÇÕES SOCIO-ECONOMICAS OA 
COI(JNIOAOE. 

I""LANTAÇÃO OE TELEFlJlU CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • 10992 
- ACESSO TElEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE). 10720 

fElPE CELULAR S. A. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A DEMANDA POR SERVIçoS DE 

TELECOWNlCAÇÕES ATRAVES DA A""LlAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COII MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDiÇÕES SOCIO-ECONOIIICAS DA 
COIolJNIDADE. 

I""LANTAÇÃO DE TELEFlJlIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' 40000 

TELAlMA CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E hIlOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A DEMANDA POR" SERVIçoS OE 

TELECOMUNICAÇÕES ATRAVES DA A""LIAÇÃO aos SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇOES SOCIO-ECONOllICAS DA 
COIlJNIDADE. 

lIoPLANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO <UNIDADE) • 1300 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' 1500 

TELESP CELULAR S. A. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENlER A OEMANDA POR SERViçoS OE 

TELECOI(JNICAÇÕES ATRAVES DA AIoPLlAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES ADS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAçÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇOES SOCIO-ECONIlNICAS DA 
COIolJH IDADE. 

IIoPLANTACÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • 1200000 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE). 5050'Xl 

TELEACRE CELULAR S. A 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TElEFONICO 
ATEIClER A DEMANDA POR SERViçoS DE 

TELECOMUNICAÇOES ATRAVES DA A""LIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARloS: 
BUSCAR CAPACITAçÃO TECHOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CO!I)ICOES SOCIO-ECONOIIICAS DA 
COIlJNIDADE. 

IIoPLANTACÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • 4000 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE). 4000 

TELAllAZlJl CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICD 
ATEIClER A DEMANDA POR SERViçoS DE 

TELECOIlJNICAÇÕES ATRAYES DA AIoPLIACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS: 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRleulR PARA 
MELHORIA OAS CINlICOES SOCIO-ECONOIIICAS DA 
COIIJNIDADE. 

IMPLANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIOADE). 16062 

TELEST CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E IoIlOERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A OEMANOA POR SERVIços DE 

TELECOMUNICAÇÕES ATRAVES DA AIoPLIAÇiO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA OE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAçÃO TECHOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONOICOES SOCIO-ECONOllICAS DA 
COMUNIDADE. 

'IoPLANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 

Sábado 20 01667 

INVESTIMENTO 

SUPLEMENTAÇÃO 

VALOR I 

15.171.000 

40.146.000 

40.146.000 

40.146.000 

1.284.000 

1 284.000 

1.284.000 

505.000.000 

505.000.000 

505.000.000 

2.252.000 

2.252.000, 

2.252.000 

U30.000 

6.530.000 

8.530.000 

10.43;.000 

10.43;.000 

10.43i.000 
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CREDITO ESPECIAL 

CODIGO 

41243.050220134 5152 

41243.050220134.5152.0002 

41244.050220134 5152 

41244.050220134 5152.0002 

41245.050220134 5152 

41245.050220134.5152.0002 

41245.050220134 5152 

41246.050220134.61520002 

41247.050220134.6152 

41247.050220134.5152.0002 

41248.050220134.5152 

41248.050220134 6152.0002 

4124; 060220134.5152 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

A N E X o 

ANEXO 

ESPECIFICACÃO 

- ACESSO TELEFQiICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' A6074 

TELEPARA CELULAR S.A 

EXPANSÃO E r.«JOERNIZAÇÀl) 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATOOER A OEMANlA POR SERVIÇOS DE 

TELECOIlINICAcÕES ATRAVES DA AIof'LIACÃO OOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇAO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA OAS CONOICOES SOCIO-ECONOMICAS DA 
COMUNIDADE. 

IIof'LANTACÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFQiICO CELULAR INSTALAOO (uNIDADE)a 19871 

TELEPISA CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E r.«JOERNIZAÇÀl) 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATOOER ~ OEMANlA POR SERVICOS DE 

TELECOMJNICAÇÕES ATRAVES OA AIof'LIACÃO DOS SISTEMAS. 
COII MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDICÕES SOCIO-ECONOMICAS DA 
COIlINIDADE. 

IIof'LANUÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATAoo (UNIDADE) a 6334 
- ACESSO TELEFQiICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' 2914 

TELERN CELULAR S. A. 

EXPANSÃO E MODERNIZACÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATOOER A OEMANDA POR SERViços DE 

TELECOMJNICAÇÕES ATRAVES DA AIof'LIACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÀl) TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MeLHORIA DAS CONDICOES SOCIO-ECONOIo1ICAS DA 
COIIJNIDADE. 

IMPLANTAÇÃO DE TELEFQiIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) a 12968 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)a 16242 

TELEIlRASILIA CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATOOER A DEMANDA POR SERViços DE 

TELECOMUNICAÇÕES ATRAVES DA AIof'LIACÃO OOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDI COES SOCIO-ECONOIo1ICAS DA 
COIlJNIDADE. 

IIof'LANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) a 20000 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (uNIDADE)a 50000 

TELWlAPA CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATOOER A DEMANDA POR SERVIços DE 

TEUCOIIJNICAÇÕES ATRAVES DA A""LIACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS õ 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECN01.OGICA E CONTRIBUIR PARA 
MeLHORIA DAS CONDlçOES SOCIO-ECIlNOIIICAS DA 
COIIJNIDADE. 

IMPLANTACÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)- 1985 

TELERGIPE CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATEII)EII A DEMANDA POR SERVICOS DE 

TELECOIIJNICAÇÕES ATRAVES DA AIof'LIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS õ 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MeLHORIA DAS CONOIçOES SOCIO-ECONOIIICAS DA 
COIIJNIDAOE. 

IIof'LANUÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATAoo (UNIDADE) a 3SOQ 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALAoo (UNIDADE)- 8611 

TELESC CELULAR S. A 

EXPANSÃO E MOOERNIZACÃO DO SISTEMA TELEFONICO 

'tO ~L 
( ;' 

Fevereiro de 1999 

RS 1.00 

INVESTIMENTO 

SUPLEMENTACÃO 

V A L O R 

12.379.000 

12.379.000 

12.379.000 

6.365.000 

6. 365.DOO 

6.365.000 

12.075.DOO 

12.0715.000 

12.0715.000 

42.158.000 

42.158.000 

42.158.000 

2.308.000 

2.308.000 

2.308.000 

4.;72.000 

4.;72.000 

30.02;.000 I 
3O.0Z;.000 

~t:'Ml\nn FFl'IFClJ\1 
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CREDITO ESPECIAL 

CODIGO 

412411.050220134 5152.0002 

41250.050220134 5152 

41250.050220134.5152.0002 

'1211.050220134 5152 

, 1211.050220134.5152.0002 

412&2.050220134.5152 

41252.050220134.5152.0002 

41213.050220134.5152 

412&3.050220134 .5152 .0002 

412&4.050220134.5152 

41254.050220134.5152.0002 

412&5.050220134 5152 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

A N E X o 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

ATENDER • OEMANDA POR SERVIçoS DE 
TELECOt.IJNICAcW ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS õ 
BUSCAR ClPACITA;ÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 

,MELHORIA DAS CONOIÇÕES SOCIO-ECONOIIICAS DA 
COMUNIDADE. 

IMPLANTAÇÃO DE TELEm/IA CELULAR 
- ACESSO TELEFOIICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) - 40000 
- ACESSO TELEm/ICO CELULAR INSTALADO (UNIDAOE)- 20977 

TELERON CELULAR S A. 

EXPANSÃO E IQ)ERNIUÇiO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A DEMANDA POR SERViçoS OE 

TELECOt.IJNICAt;Oes ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOSõ 
BUSCAR CAPACIT.tÇlo TECNOLDGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDiçõES SOCIO-ECQNOMICAS DA 
COIIJNIDADE. 

IMPLANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICo CELULAR INSTALADO (UNIDADE)- 23123 

TELEl/IG CELULAR S.l. 

EXPANSÃO E IQ)ERNIUÇiO DO SISTEMA TELEFONICo 
ATENDER l DEMAHOA POR SERVIços DE 

TELECOIIJNICAÇOE$ ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS õ 
BUSCAR ClPAcn.tÇlo TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES SOCIO-ECONOlnCAS DA 
COIIJNIDADE. 

U.PUNTAÇÃO OE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO <UNIDADE) - 105000 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)- 92253 

TELPA CELULAR S. A. 

EXPANSÃO E IQ)ERNIUÇiO DO SISTE ... .A TELEFONICO 
ATENDER A OEMANDA POR SERViços DE 

TELECOIIJNICAÇOes ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARloS õ 
BUSCAR CAPACIT.(ÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES SOCIO-ECOIOnCAS DA 
COIIINIDADE. 

IMPLANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICo CELULAR CONTRATADO <UNIDADE) - 6000 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)- 6B80 

TELERJ CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A DEMAHOA POR SERViços DE 

TELECOIIJNICAÇOes ATIIAVES DA AMPLI.tÇlo DOS SISTEMAS. 
COII MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOSõ 
BUSCAR CAPACIT.tÇlo TECNOLDGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES SDCIO-ECQNOIIlCAS DA 
COIIJNIDADf.. 

IMI'UNTAÇI0 DE TELEFONIA CELULAR 
• ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) - 660000 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)- 1631115 

TELMA CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICD 
ATENDER A DEllANDA POR SERVIÇOS DE 

TELICDIIJIUCAÇOes ATIIAYES DA AMPLI.tÇlo DOS SISTEMAS. 
COII MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUAIIIDS; 
IIUSCAII CAPACIT.tÇlo TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES SOCIO-ECONOIIICAS DA 
COIIINIDADf.. 

III'I.ANTAÇlo DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTIIATADD (UNIDADf.) - 900 
- ACESSO TELEFONlCO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)- 40Qi 

TELEPAR CELULAR S.A. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER • DEMANDA pOft SERViços DE 

TELECtMiNICAçOES .4TRAVES DA .4MPLUCÃO 005 SISTEMAS. 
COII MAIOR OFERTA DE FACILIDAIl€S AOS USUAIIIOSõ 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTIII8UIR PARA 

rt I . 

I 
,I 

I .... 
I 

Sábado 20 01669 

RS 1.00 

INVESTIMENTO 

SUPLEMENTAÇÃO 

v A L o R 

30.029.000 

7.020.000 

7.020.000 

7.020.000 

105.005.000 

105.005.000 

105.005.000 

5.314.000 

5.314.000 

5.314.000 

175.547.000 

175.547.000 

175.547 .000 

4.3i3.ooo 

4.3i3.ooo 

100.171.000 

100 •• 71.000 I 
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CREDITO ESPEClA~ 

CODIGO 

41255.050220134.5152.0002 

41256.050220134.5152 

412511.050220134.5152.0002 

.1257 .050U0134 .515Z 

41257.050220134.5152.0002 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

~ N E X o 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

MELHORIA DAS CONOlcOES SOCIO-ECONOlolICAS DA 
COt.IJNIDADE. 

I""LANTAÇÃO DE TE~EFlJjIA CELULAR 
- ACESSO TE~EFONICO CE~U~AR INSTALADO (UNIDADE)a 78092 

TELECEARA CE~U~AR S.A 

EXPANSÃO E loOOEll!HZAÇ.iO 00 SISTEMA TELEFONICO 
A100m ! DEMANDA POR SERViÇOS DE 

TELECOYJHICAÇÕES ATRAVES DA At.PLlAÇÃO OOS SISTEMAS. 
COM MAICXl OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES SOCIO-ECONOIUCAS DA 
COIoIlHIDADE. 

III'lANTAÇÃD DE TELEFlJiIA CELULAR 

TELEIIS CELULAR :5.A. 

EXPANSÃO E ~IZAçiO 00 SISTEMA TELEFDNICO 
ATEIUR A, OEMAlllA POR SERVIÇOS DE 

TELECOIlJNICAÇÕES ATRAVES DA A""LIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAICXl OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS: 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E COIITRI BU IR PARA 
MELHORIA DAS CONOIÇÕES SOCIO-ECONOIIICAS DA 
COIoIlNIDADE. 

IIPlANTACÃO OE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR COIITRATAOO <UNIDADE) • 1311115 
- ACESSO TELEFONICO CELU~AR INSTALADO <UNIDADE)' 14033 

• AS QUANTIDADES DAS METAS 'REPRESENTA". SUA POSIÇÃO ATUAL. 
TO T A L 

Fevereiro de 1999 

R$ 1.00 

INVESTIMENTO 

SUPLEMENTAÇÃO 

V A L O R 

100.878 000 

9.634.000 

9.534.000 

9.534.000 

11.199.000 

11.199.000 

11. 199.000 

1.208.123.600 



FevereIro de 1999 

CREDITO ESPECIAL 

COOIGO 

41202.050220134 5152 

41202.050220134 6152.0048 

41202.050220134 .5724 

41202.050220134 5724.0001 

41202.050210134 5725 

41202.050220134.5725.0001 

41202.050220134.6073 

41202.050210134.6073.0001 

41203.050220134.5151 

41203.050210134.6151.0001 

41203.050210134.5152 

41203.050220134.5152.0001 

41204.050220134.5151 

41204.050220134.5151.0001 

41204.050220134.5152 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

ANEXO. 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

MIHISTERIO DAS COIlJNICAÇÕES 

TELECOIofJNICACOES BRASILEIRAS S/A 

11 

EXPANSÃO E /.rXlERNIZAÇla DO SISTEMA TELEFONICO 
ATOOER A DEMANDA POR SERViçoS DE 

TELECQl.IJNICACOES ATRAVES DA A""LUCÃO DOS SISTEMAS. 
CllIoI /oIlIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS: 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECIIOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS COMlICOES SOCIO-ECONOMICAS OI. 
COIIJHIDADE. 

IWLANTAÇÃO OE REDE INTELIGENTE 
- PONTO DE ACESSO DE SERVIço INSTALADO (UNID~~) • 8000 

SISTEIoIl DE TESTE DE EOUIPAMENTOS E /oIlTERIAIS 
HOIIOI.OGAR PROOUTOS E MATERIAIS DA PLANTA DE 

TELECQl.IJNICAÇÕES DA TELEBRAS EM CONFORMIDADE COM O 
SISTEIoIl DE OOCUIIENTAÇÃO TELESRAS - SOT. 

SISTEIoIl DE TESTE OE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

IollL TlCENTRO OE NOVOS SERViÇOS DE TElECOIofJNICAÇOES _ 
ESTlIollL.lR o DESENVOLVIMENTO E A I""LANTACAO DE 

.u6IENTE PARA CRUÇÃO DE NOVOS SERVIÇOS INTERATIVOS 
DE TElECOIlJNIDACOES. DISSEMINAHOD A NOVA CULTURA 
EXIGIDA PELO lloIIlENTE IollLTlMIOIA. 

IollLTICENTRO DE NOVOS SERVIÇOS DE TElECOlofJNICAçOES 
- CENTRO SUPORTE A SERViços TELECOM.INSTALADO (UI/lO)' o 

MANUTENÇÃO E IIXlERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
TELECOI.IINICACOES _ 

ADMINISTRAR E PROIClVER A MANUTENÇAO E 
IIXlERNIZAÇÃO TECNOLOGICA DA CAPACIDADE INSTALADA Da 
SETOR OE TELECOMJNICAçOES. EXECUTAR PESQUISA E 
OESEIIVOLVIIIENTO TECNOLOGlço. VISAIIlO AUMENTAR A 
AUTO-SUFICIENCIA NACIONAL NA AREI.. 

MANUTENÇlO E DERIIlZAÇÃO DO 511.Too DE 
TELECOIofJNICAçOes 

COIoPAIIIIA TELEFONICA DA SOROA 00 CAWQ 

EXPANSÃO E DERNIZAÇÃO 00 SISTEMA DE TE1.ECOIIJNICACOES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE DO SISTEIoIl DE 
TELECOIoIJHICAÇÕES PARA ATOOER A OEMAlllA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E IIXlERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE TELECOIofJHICAcOES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACI$SO DA REDE DE DADOS DEDICADA COHTRATADO (UNID)' ',54 
- AClSSO DA REDE DE DADOS DEDICADA INSTALADO (UNID) • o 
- ACI$SO DA REDE DE DADOS COIIJTADA COHTRATADO (UNIO)' 1422 
- AClSSO DA REDE DE DADOS COIlJTADA INSTALADO (UNIO) • 203 

EXPANSÃO [ IIlDERHI2AÇÃO DO SISTEIoIl TELEFONlCO 
ATEICIER A DEIIoINDA PaI SERVICOS DE 

TE1.ECOIIJNICAçOES ATRAVE! DA AWLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
CllIoI /oIlIOR OFERTA DE FACILIDADES lOS USUARIOS õ 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOlOGICA E comIlBUIR PARA 
IIWIORIA DAS COHOICOES SOCIO-ECQHOIIICAS DA 
COIoIINIOAOl. 

EXPANSÃO E Mlt1ERNIZACÃO 00 SISTEIoIl TELEFONICO 
- AClSSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) •• 311eO 
- ACUSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 845311 

COIoPAIIIIA TEUFCNICA MELHORAIIEIITO E RESISTENCIA 

EXPANSÃO E Mlt1ERNIZACÃO DO SISTEIoIl DE TELICOIIJNICAçOes 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE 00 SISTEloll OE 
TELECOIIJNICAçOES PAlIA ATOOER A DEMAIiIA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E IIXlERNIZAÇ.iO 00 SISTEMA DE TELECOIIJHICAçOES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATADO (UI/lO)' 11M 
- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA INSTALADO (UNID) • 1165 

EXPANSÃO E Mlt1ERNIZAÇÃO 00 SISTEIoIl TELEFOHlCO 
ATOOER A DEMlHOA POR SERVICOS DE 

TELECOIIJNICAÇtlES ATRAVES DA AWLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COII /oIlIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIDS; 

Sábado 20 01671 

RI 1,00 

INVESTIMENTO 

CANCELAMENTO 

V A L O R 

1.458.116.600 

5.&37.000 

2.822.465 

2.822.465 

2.4Di.1l19 

2.4Di.1l19 

250.000 

250.000 

154. Q 111 

e4.1118 

23. 1IIl!I. 000 

4.0151.000 

4.0151.000 

111.841.000 

IQ. 1141. 000 

6.771.000 

332.000 

332.000 

5.4411.000 



01672 Sábado 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Fevereiro de 1999 

RS 1,00 

CREDITO ESPECU~ ~ 11 E X a tI IHVESTlMalTO 

ANEXO CAlCELAMEHTO 

CODIGO I ESPECIFICAÇÃU VALOR 1--------------------------------------1------1 
41204.0502201345152.0001 

41204.050220134.5152.0002 

41205.050220134.5150 

1205.050220134.5150.0001 

41205.050220134 5151 

41205.050220134.5151.0001 

412015.050220134.5152 

412015.050220134.5152.000 1 

41206.050220134.6152.0002 

41207.050220134.515 I 

41207.050220134.5151.0001 

41207.050220134.5152 

41207.050220134.5152.0001 

41207.050220134 5162.0002 

41208.050220134.5152 

BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
IoIELlIORlA DAS CONOIÇOES SOCIO-ECONOMICAS DA 
COIoIJNIOADE. 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TEtEF/)IICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 4846 
- ACESSO TELEF/)IICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 6320 

IMPLANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFI)IICO CELULAR INSTA~AOO (UNIDADE)' o 

EMPRESA BRASILEIRA DE TEtECOlllNICAÇÕES SIA 

EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA BASICO DE 
TELECOMINICAÇÕES NACI/)IAL E CONEXÃO INTERNACIONAL 

AUMENTAR A CAPACIDADE 00 SISTEMA DE 
COIIIHICAÇÕES PARA ATENDER A DEMANDA POR 
TELEFONIA NACI/)IAL E INTERNACIONAL. 

EXPANSÃO E f()OERNIZAÇÃO DOS SISTEMAS BASICOS NACIONAL 
E INTERNACIONAL 

• JUNTOR NACIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 193820 
- JUNTOR NACI/)IAL INSTALAOO (UNIDADE) • 1554gQ 
- TRANSCEPTOR INSTALADO (UNIDADE) • o 
- TRANSCEPTOR DPTlCO INSTALADO (UNIDADE) • 35 
- TRANSCEPTOR DPTlCO CONTRATAOO (UNIOADE) • 1210 

EXPANSÃO E f()OERNIZlÇÃO 00 SISTEMA DE TELECOf,IJNICAÇÕES 
NACIONAL DE TEXTO E OADOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE DO SISTEMA DE 
TELECOf,IJNlCAÇÕES PARA ATENDER A DEMANDA DE 
TRANSMISSÃO OE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E f()OERNlZAÇÃO 00 SISTEMA DE TELECOf,IJNICAçÓES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEOICADA INSTALADO (UHIO) • 6000 
- ACESSO DA REDE DE DADOS COlolITADA CONTRATADO (UNIO)' 5500 
- ACESSO DA REDE DE DADOS COMUTADA INSTALADO (UNIO).' 693 

TELECOIIINICAÇÕES DA IAHIA S/A 

EXPANSÃO E f()OERNIZlÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A DEMAIIIA POR SERVIços DE 

TELECOMUNICAÇOES ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS: 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLDGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS COIOIÇÕES SDCID-ECONONICAS DA 
CDIIJNIDADE. 

EXPANSÃO E f()OERNIZlÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 15650 
• ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL IN$TALAOO (UNIDADE) • 52859 

IMPLANTAÇÃO DE TELEFI)IIA CELULAR 
- ACESSO TELEFI)IICO CELULAR INSTALAOO (UNIDADE)- O 

TELECOMUNICAÇÕES DA PARAIBA SI A 

EXI'ANSÃO E MIlOEIINIZAÇÃO 00 SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÕES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE 00 SISTEMA DE 
TELECOMUNICAÇÕES PA~A ATENDER A DEIIANOA DE 
1lIANSIIISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXI'ANSÃO E I.IlDERNIZlÇÃD 00 SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÕES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATAOO (UNID). 1200 
- ACUSO DA REDE DE DADOS DEDICADA INSTALAOO (UNIO) • o 

EXI'ANSÃO E I.IlDERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENOER A DEMAIIIA POR SERViços DE 

TELECOMUNICAÇÕES ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIIJI OFERTA OE FACILIDADES AOS USUARIOS, 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA OAS CONDiÇÕES SOCIO-ECONOMICAS DA 
CDIIJNIDAOE. 

EXI'ANSÃO E lIDDERNIZlÇÀO 00 SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO Cl)lyENCIONAL CONTRATADO (UNIOADE) • 1~ 150 
- ACESSO TELEFI)IICO Cl)lyENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) _ 19385 

IMPLANTAÇiO DE TELEFI)IIA CELULAR 

TELECOMUIIICAÇOES DE ALAGOAS SI A 

EXPANSÃO E IIlDERNIZlÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A DEMAIIIA POR SERViÇOS DE 

oI 

'G I.L 
I 

2.854.260 

2.5111.740 

I 
"7.265.000 I 

92.265.000 

92.265.000 

25.000.000 

25.000.000 

.35.181.000 

35.181.000 

5.450.001 

29.720.m 

12.081.000 

1. 113.000 

1.113.000 

10.m.000 

'.024.1112 

8.137.000 

8.137.000 I 
_ ..... "'" ~enr:D~' 



Fevereiro de 1999 

CREDITO ESPEClA~ 

COOIGO 

41208.050220134 5152 0001 

41208.050220134 51520002 

4120Q.050220134.5151 

41209.050220134 5151.0001 

41209.050220134 5152 

41209.050220134.51520001 

41209.050220134 5152.0002 

41209.0502l!0134 5152.0043 

41209.050220134.6152.0044 

11209.050220134.51520347 

41209.050220134.5152.0348 

41209.050220134.5152.0353 

412og.050220134.6162 0357 

412tO.OS0220134.S 151 

41210.050220134 6151.0001 

4 12tO.0502l!0134. 6152 

41210.050220134 51520001 

41210.050220134.6152.0002 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

A N E X O II 

ANEXO 

ESPEC I F I CACÃO 

TE~ECO/.IJNICAçõES ATRAVES DA A""lIACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAI~ OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS; 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECHO~OGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇÓES SOCIO-ECONOMICAS DA 
COMUNIDADE. 

EXPANSÃO E Io«lOERNlZACÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
• - ACESSO TE~EFCJlICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 35U 

- ACESSO TELEFCJlICO CONVENCIONAL INSTA~ADO <UNIDADE) • '915 

I ""LANTAÇÃO DE TELEFCJIIA CELULAR 
- ACESSO TELEFCJIICO CELULAR CONTRATAOO (UNIDADE) • O 
- ACESSO TELEFCJlICO CELU~AR INSTA~ADO <UNIDADE)' o 

TELECOr.IJNICAÇOES OE BRASILIA S/A 

EXPANSÃO E f,fJOERNlZAÇÃO DO SISTEMA DE TELECOr.IJNICAcOES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE DO SISTEMA DE 
TELECOr.IJHlCAÇóES PARA ATENDER A DEMAHOA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E f,fJOERNlZAÇÃO 00 SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÕES 
NACIONA~ DE TEXTOS E DADOS 

EXPANSÃO E f,fJOERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A OEMAI()A POR SERViçoS DE 

TELECOIoIlHICAÇÓES ATRAVES DA A""L1AÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAI~ OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇÓES SOCIO-ECONOMICAS DA 
COIIJNIOADE. 

EXPANSÃO E Io()QERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFCJlICO CONVENCIONAL CONTRATADO <UNIOADE) • 60932 
- ACESSO TELEFCJIICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 19613 

I ""'-ANTAÇÃO DE TELEFCJIIA CE~U~AR 
- ACESSO TELEFCJlICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • O 
- ACESSO TELEFCJIICO CELULAR INSTALADO <UNIDADE)' O 

EXPANSÃO E MOOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO DE 
TOCANTINS 

- ACESSO TELEFCJIICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 784 
- ACESSO TE~EFCJlICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 20S 

I""LANTAÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA r.«JVEL TOCANTINS 
- ACESSO TELEFCJlICO CELULAR CONTRATADO (UNIOADE) • O 
- ACESSO TELEFCJlICO CE~U~AR INSTALADO (UNIDAOE)' O 

I""LANTAÇÃO DE TELEFCJIIA RURAL NO ESTADO DE GOlAS 

I""LANTAÇÃO DE TELEFCJllA RURAL NO ESTADO DO TOCANTINS 

I""LANTAÇÃO DE TELEFCJlIA CELUW NO ESTADO DE GOlAS 
- ACESSO TELEFCJlICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • o 
- ACESSO TELEFCJlICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

EXPANSÃO E MOOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICC I() 
ESTADO DE GOlAS 

- ACESSO TELEFCJlICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 3152 
• ACESSO TELEFCJIICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 5530 

TELECOr.IJNICAÇOes DE GOlAS SIA 

EXPANSÃO E r.«JCERNIZACÃO DO SISTEMA DE TELECOIIJNICAcOES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE DO SISTEMA DE 
TELECOMJNICAÇÓES PARA ATEIIlER A DEIIANlA DE 
TRAlllMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E IClCERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE TELECOMJNICACOES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

EXPANSÃO E MOOERNIZAÇÃO DD SISTEMA TELEFONICO 
ATEIUR A DEMAHOA P~ SERVIÇOS DE 

TELECOMJHICAÇÓES ATRAVES DA A""~IAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COII MAI~ OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITACÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
~ELHORIA DAS CONOICOES SOCIO-ECONOIIICAS DA 
COIUIIDADE. 

EXPANSÃO E MOOERNIZACÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TElEFONICO CDNVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 12350 
- ACESSO TEi.EFONICO CONVeNCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 16904 

I""LANTACÃO DE TELEFONIA CELULAR 

Sábado 20 001673 

RS 1.00 

INVESTIMENTO 

C.lNCE~AMENTO 

V A ~ O R 

4 851. 162 

3.285.838 

69.612.600 

2.533.000 

2.533.000 

67.079.600 

21. 173.788 

31.i95.664 

407.298 

1. 103.204 

504.DOO 

268.DOO 

3 7651.166 

7.888.480 

S5.7a5l.000 

1.24&.000 

1.24&.000 

54.SU.000 

22.2OS.S8& 



01674 Sábado 20 

CREOITO ESPECIAL 

C Q D I 11 Q 

41210.050220134.5152.0043 

41210.050220134.5152.0044 

41211.0502201345151 

41211.0502201345151.0001 

41211.050220134 5152 

4 1211.050ZZ0134 .5151.0001 

41211.0502201345152.0002 

4121Z.050nOI34.S 151 

412IZ.050220134.5151.0001 

412IZ.050nOI34.5152.0001 

41212.050220134.5152.0002 

41213.050220134.5151 

41213.050220134.5151.0001 

41213.050n0134 5152 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

A N E X o :/ 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

EXPANSÃO E Io(1DERN/ZAÇÀO 00 SISTEMA TELEFONICO DE 
TQCAllTlNS 

- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATAOO (UNIOADE) • 896 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 4196 

It.PLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA Io(1VEL TOCANTINS 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATlDO WIHDADEl • o 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO <UNIDADE)' o 

TELECOlllNICACOES DE MATO GROSSO 00 SUL S/A 

EXPANSÃO E 1o(10ERNlZACÀO 00 SISTEMA DE TELECOllINICACÕES 
NACIONAL DE TEXTO E DACOS 

AUIo1EIITAR l CAPACIDADE ao SISTEMA OE 
TELECOllINICAÇÕES PARA ATENDER DEMANDA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DAOOS. 

EXPANSÃO E Io(1(lERNIZACÃO DO SISTEMA DE TELECOllINICAÇÕES 
NACIONAL DE TEXTOS E DACOS 

- ACESSO DA REDE OE DACOS OEOICAOA CONTRATADO (UNIa)· 800 
- ACESSO DA REDE CE CACOS CEDICAOA INSTALADO (UNIO) • 1004 

EXPANSÃO E Io(1(lERNIZACÀO DO SISTEMA TELEFOIIICO 
ATENDER A DEMANDA POR SERVIÇOS DE 

TELECOllINICAÇÕES ATRAVES OA AIoPLlACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇÕES SOCIO-ECDNOMICAS DA 
COIoIIHIOADE. 

EXPANSÃO E Io(1(lERNIZAÇio 00 SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFLlIICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 1192 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 25023 

"'PLAIITACÃO OE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TEI.EFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • o 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TELECOt.lJNICAÇOE5 CE MATO GROSSO S/A 

EXPANSÃO E Io(1(lERNl1ACÃO DO SISTEMA DE TElEC1lllIHICAÇÕES 
NACIONAL DE TEXTO E OACOS 

AUIIlNTAR A CAPACIDADE 00 SISTEMA OE 
TELECOllINICAÇÕES PARA ATENDER DEIIAIIlA OE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E Io(1(lERNIZAÇÃO 00 SISTEMA DE TELECOIIIJNICAÇÕES 
NACIONAl. DE TEXTOS E OACOS 

- ACESSO OA REDE DE DACOS DEDICADA CONTRATADO (UNID)' 537 
- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA INSTALADO (UNIO) • 448 
- ACESSO DA REDE DE OA005 COlllTAOA CONTRATADO (UNID)' o 
- ACESSO DA REDE DE OACOS COlllTAOA INSTALADO (UNID) • o 

EXPANSÃO E Io(1(lERNIZACÀO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A OEIIAHDA POR SERVIÇOS DE 

TELICOllINICAÇÕES ATRAVES DA At.PLlAÇÃO COS SISTEMAS. 
COM MAIDf! OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS: 
BUSCAR CAPACITACÃO TIlCNOLOOICA E COIITRI8UIR PARA 
MELHORIA DAS COllllçOES SOCIO-ECOIOIICAS DA 
CQIIINIOADE. 

EXPANSÃO E IOOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TElEFIJIlCO 
- ACUSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • o 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 13857 

"'PLANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TElEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • o 
- ACESSO TELEFONlCO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TELECOt.lJNICAçOES DE IIINAS GERAIS SIA 

EXPANSÃO E IClOERNIZACÃO DO SISTEMA OE TELECOllINICAçOES 
NACIONAL DE TEXTO E OACOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE CO SISTEMA DE 
TELlCOlllHICAÇÕES PARA ATENDER DEIWClA DE 
TRANSNISSÀQ DE TEXTO E OE DADOS. 

EXPANSÃO E Io(1(lERNIZACÃO DO SISTEMA OE TELECOIoIJNICAÇÕES 
NACIONAL DE TEXTOS E DACOS 

- ACESSO OA REDE OE DADOS DEDICADA COIITRATADO (UNID)' 2598 
- ACESSO DA REDE DE DACOS DEOICAOA INSTALADO <UNID) • 1~20 
- ACESSO DA REOl! DE DADOS COllITAOA CONTRATADO CUIHD)' 55 
- ACESSO OA REDE DE DACOS COlllTADA INSTALADO (UNIO) • o 

EXPANSÃO E Io(1(lERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEfONICO 
ATENDER A DEMANDA POR SERVICOS DE 

Fevereiro de 1999 

RS 1,00 

IHVESTl/olENTO 

CAM:EL.l.MéHTO 

V A L o R 

13.424.576 

3.623.300 

26.171.000 

1 40\.598 

1.401.598 

24.759.402 

15.iI6.S94 

8.I5Z.508 

25.&88.000 

82.0.000 

820.000 

25.745.000 

15.2011.407 

IO.538.5l13 

184. 33i. 000 

9.&110.000 

9.5110.000 

174.7,g.000 



Fevereiro de 1999 

CREDITO ESPECIAL 

CODIGO 

~1213.050220134 5152.0001 

41213.05022013451520002 

41214050220134.5151 

41214 050220134.5151.0001 

41214.050220134.5152 

41214.050220134 5152 0001 

41214.050220134.5152.0002 

41215.050220134.5151 

41215.050220134.5151.0001 

41215.050220134.5152 

41215.050220134.5152.0001 

41215.060220134.5162.0002 

412115.060220134.5152 

41216.050220134.5152.0001 

412115.050220134.5152.0002 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

A N E X o II 

ANEXO 

ESPEC I F I CAÇÃO 

TELECOI.IJN1CAçóES ATRAVES DA AMPLIAÇÃO aos SISTEMAS. 
COM MAIOIl OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOlOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONOIÇOES SOCIO-ECONOMICAS DA 
COIIJNIDADE. 

EXPANSÃO E IoClDEIlNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 99000 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 2172U 

IMPLANTAÇÃO OE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIOADE)a O 

TElECO!.IJNICAÇÕES DE PERNAIoI8UCO S/A 

EXPANSÃO E J.CJOERHIZACÃO DO SISTEMA OE TELECOIIJNICAÇÕeS 
NACIONAL OE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR A CAPACIDAOE 00 SISTEMA DE 
TELECOI.IJNICAçóeS PARA ATENDER OElolANOA DE 
TRANSMISSÃO De TeXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E 1oCl0ERHlZACÃO 00 SISTEMA OE TELECOIIJNICAÇÕES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICAOA CONTRATADO (UNIDla 2808 
- ACESSO DA REDE DE DADOS OEOICADA INSTALA0(] (UNIO) • Z80S 
- ACESSO DA REDE DE DADOS COI.IJTADA CONTRATADO (UNIOI' o 
- ACESSO Dl REDE DE DADOS COI.IJTlDA INSTALADO (UNIDI a O 

EXPANSÃO E J.CJOERHlZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATEIIlER A DEIoIANOA POR SERVIçOS DE 

TELECOIIJNICAÇàES ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLDGICA E CONTRIBUIR PARA 
MElHORIA DAS CONDIÇOES SOCIO-ECONOMICAS DA 
COIlJNIOAOE. 

EXPANSÃO E IoClOERHIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) a 85000 
- ACESSO TELEF()lICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDAOE) a 57146 

It.l'LANTAÇÃO DE TELEF()lIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICa CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) a O 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)a O 

TELECOIIJNICAçàES OE RONDONIA S/A 

EXPANSÃO E J.CJOERHIZACÃO DO SISTEMA DE TELECOIIJNICAÇÓES 
NACIONAL DE TEXTO E DAOOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE DO SISTEMA DE 
TELECOI.IJHICAçóES PARA ATENDER DEIIAHOA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE CAOOS. 

EXPANSÃO E hIJOERHIZAÇÃO DA SISTEMA DE TELECOIIJNICAçóES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEOICADA CONTRATAOO (UNIO)' O 
- ACESSO DA REDE DE DADOS COIIJTADA CONTRATADO (UNID)a o 

EXPANSÃO E hIJOERNIZACÃO DO SISTEMA TELEF()llCO 
ATEIIlER A OElWllA POR SERVIçOS DE 

TELEC01.IJIUCJ\ÇÓES ATRAVES DA AIoFLIACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS: 
9USCAR CAPACITACÃO TECHOLOllICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS COIIlICOes SOCIO-ECONDMICAS DA 
COIIJNIOAOE. 

EXPANSÃO E hIJOERNIZACÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) a 26340 
- ACESSO TELEFONlCO CONVENCIONAL INSTALADO <UNIDADE) • 132415 

lIoFUHTACÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TElEFONICO CELULAll INSTALADO (UNIDADE)a O 

TELECQIlJNICACOES OE RORAIMA S/A 

EXPANSÃO E hIJOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATEHDER A OElWllA POR SERVIçoS DE 

TELECO.IIJNICAcOES ATRAVES DA AIoFLIACÃO DOS SISTEMAS. 
COM WIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITACÃO TECHOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA OAS CONDICOES SOCIO-ECONOIIICAS DA 
COIIJNIDAOE. 

EXPANSÃO E IoClOERNIZAC10 00 SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDAOE) • 5248 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDAOE) • 9852 

IMPLANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 

Sábado 20 01675 

RS 1.00 

INVESTIMENTO 

CANCELAMENTO 

V A L O R 

67.493.434 

107.255.566 

73.429.000 

2.573.000 

2.513.000 

70.856.000 

12.802.673 

58.0U.327 

16.148.000 

350.000 

350.000 

16.3I1S.000 

8.488.02\ 

1.1111.11111 

2.&\4.000 

2.8\4.DOO 

1.4615.&89 

1. 151.311 



01676 Sábado 20 

CREDITO ESPECIAL 

COOIGO 

41217 050220134 5151 

41217.050220134 5151 0001 

41217.0502201345152 

41217.050220134.5152.0001 

41217 050UQI34.5152.00ll2 

41218.050220134 5151 

41218.050220134.5151.0001 

41218.050220134.5152 

41211.050220134.5152.0002 

4121~.050220134.5151 

412111.050220134 5151.0001 

412111.050220134.5152 

41219.050220134.5152.0001 

412111.050220134.5152.0002 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

A 11 E ~ o li 

ANEXO 

ESI'EC I F I CACÃO 

- ACESSO TElEFOIICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • o 
- ACESSO TELEftliICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TELECOMUNICACOES DE SANTA CATARINA S/A 

EXPANSÃO E KlOERNIZAÇÀO 00 SISTEMA DE TELECOMUNICACOES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMEHTAR • CAPACIDADE DO SISTEMA DE 
TELECllMJNlCAçàES PARA ATENOER A OEllAHOA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E tmEIIHlZJ.ç.io 00 SISTEMA DE TELECOIoIJNICAÇOES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATADO (UNID)· o 
- ACESSO DA REDE OE DADOS DEDICADA INSTALADO (UNIO) • ZODO 
- ACESSO DA REDE DE DADOS COMUTADA CONTRATADO (UNID)' 250 
- ACESSO DA REDE OE DADOS COMUTAOA INSTALADO (UNIO) • 210 

EXPANSÃO E IIlOEIINIZJ.ç.io DO SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER • OEIWIDA POR SERViços DE 

TELECOIoIJHICAÇOES ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIIJI OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS: 
BUSCAR CAPACITAÇÀO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONOICOES SOCIO-ECONOMICAS DA 
COMUNIDADE. 

EXPANSÃO E r.IlDERNIZAÇÀO DO SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 1851 
- ACESSO TELEftliICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 71800 

lloPI.ANTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • O 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TELECOMUNICAÇOES DE SÃO !'AULO s/ A 

EXPANSÃO E foIlOERIIlZAÇÃO DO SISTEMA DE TELECOMUNICAçõES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUlENTAII A CAPACIDADE DO SISTEMA DE 
TELECOIoUIICAÇOES PARA ATEND!R A DEIIAHOA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E KI09IHIZAÇ.io DO SISTEMA DE TELECOfIIJNICAÇOES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACUSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTIIATADO (UNIO)' O 
- ACUSO DA REDE DE DADOS DEDICAOA INSTALADO (UNIO) • 1379') 
- ACESSO Dl REDE DE DADOS COMUTADA CONTIIATADO (UNID)' o 
- ACESSO Dl REDE DE DADOS COMUTADA INSTALADO (UNIO) • 5413 

E~ANSÃO E r.IlDERNlZAÇ.io DO SISTEMA TELEFONICO 
ATENlER A DEMANDA POR SERViços DE 

TELECOIolJIUCAÇOES ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIIJI OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS: 
8~ CAPACITAÇÃO TECNOI.OGICA E CONTIIlBUIR PAliA 
MEUOUA DAS CIHIIÇÕES SOCIO-ECONOIIlCAS DA 
COIoIJNIOADE. 

IIoPI.ANTAÇiO DE TELEFONIA CELULAR 

TELECOMUNICAÇOES DE SERGIPE S/A 

EXPANSÃO E IoIlOIlIIlZAÇ.io DO SISTEMA DE TELECOMUNICAÇOES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUlENTIJI A CAPACIOADE DO SISTEMA OE 
TELECOIoIJNICAÇOES PARA ATENDU A DfIUIIIA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E IoIlOEIIIIZAÇÃO DO SISTEMA DE TElECIIIJNICAÇOES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA IlEOl DE DADOS DEDICAOA INSTAUIlO (UNID) • 1725 
- ACESSO DA IIEDE DE DADOS COIoIJTADA INSTALADO (UNID) • 255 

EXPANSÃO E IClOfl1IIIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATINDEII A OEIIANDA PIJI SERVIÇOS DE 

TELECOIoIJNICAÇOES ATRAVES DA AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIIJI OFEllTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
8USCIJI CAPACITAÇÀO TECNOLOGICA E CONTIIllUlR PIJIA 
IlEUOIIA DAS CIHIIÇtlES SOCID-ECONOIIICAS DA 
COMUNIDADE. 

EXPANSÃO E r.IlDERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 576 
- ACESSO TELEfONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDlOl) • 2!l!17 

lloPI.ANTAÇiO DE TELEFONIA CaULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO <UNIDADE)' o 

TELECOfIIJNICAÇtlES DO ACRE S/A 

Fevereiro de 1999 

RS I.DO 

IHVESTlIolENTO 

CANCELAMENTO 

V A L O R 

51.663.000 

1. 182.000 

) 182.000 

50.481.000 

15.534.673 

34.14&.327 

219.029.000 

59.431.000 

59.431.000 

159.598.000 

IS9.U8.ooo 

a.S3S.OOO 

1.$51.000 

U5 I. 000 

7.084.000 

5.Z05.30!1 

1 87'.1591 

4.951.000 



Fevereiro de 1999 

CREDITO ESPECIAL 

CODIGO 

41220.0502201345152 

41220.0502201345152.0001 

41220.05022013451520002 

'211.050220134.5152 

41221.050220134 5152.0001 

41221.05022013451520002 

41222.050220134 5151 

41222.050220134.5151 0001 

41222.050220134 5152 

41222.050220134 5152.0001 

41222.050220134.5152.0002 

41223.050220134.5152 

41113.0502.10134 5152.QQQí 

41223.050220134.51520002 

41224.050220134.5151 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

A N E X·O Il 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

EXPANSÃO E Io«lDERNIZAc,io DO SISTEMA TELEFONICO 
ATEIClER 1 DEIWIOA POR SERViÇOS DE 

TELECOJ.lJHI~ES ATRAVES DA A""LIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECl/OlOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA ~AS CONDIÇÕES SOCIO-ECOIlOMICAS DA 
COIolJNIDADE. 

EXPANSÃO E KJDERNIZAÇÃD DO SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TElEFttUCO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 5900 
- ACESSO TELEFtIIICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 5900 

I""LANTACÃO DE TElEFlIIIA CELULAR 
- ACESSO TElEFtllICO CelULAR CONTRATADO (UNtoAOE) • o 
- ACESSO iElEFlIIICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TELECOIolJNICAÇÕES 00 AJUPA Silo 

EXPANSÃO E Io«lOERNIZAÇ.ia 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A DEllANDA POR SERViÇOS DE 

TELECOIoIJHI~ES ATRAVES DA A""LUÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDICÕES SOCID-ECONDMICAS DA 
COIolJNIOAOE. 

EXPANSÃO E KJDERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICD 
- ACESSO TElEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 2256 

I""LANTACÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TElEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • o 
• ACESSO TElEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TELECOIoIJN I CACOES 00 AMAZONAS SI A 

EXPANSÃO E Io«lDERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE TELECQJ,IJNICAçõES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE 00 SISTEMA DE 
TELECOIoIJNI~ES PARA ATENDER DEMANDA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E Io«lOERNIZACÃO DO SISTEMA DE TELECOIoIJNICAÇÕES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATADO (UNIO)' o 
- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA INSTALADO (UNID) • o 
- ACESSO DA REDE DE DADOS CQl.llTADA CONTRATADO (UNID)' o 
- ACESSO DA REDE DE DADOS COIolJTADA INSTALADO (UNID) • o 

EXPANSÃO E Io«lOERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A DEllANDA POR SERVIÇOS DE 

TELECOI.lJHI~ES ATRAVES DA A""LIACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAP/.CITACÃO TECIlOLOIlIC~ E CQtlTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS COMllçõES SOCID-ECONOMICAS DA 
COJoIlNIOADE. 

EXPANSÃO E Io«lOERNIZACÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
• ACESSO TELEFtIIICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • o 
• ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • la4" 

U,PLANTACÃO DE TELEFlIIIA CELULAR 
• ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • o 
- ACESSO TElEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TELECOIolJNICAçOES 00 CEARA SI A 

EXPANSÃO E IClOERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDIR A DEllANDA POR SERViços DE 

TELECOIoIJNI~ES ATRAVES DA A""lIACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS; 
BUSCAR CAPACITACÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIçõES SOCIO-ECONOIoIICAS DA 
COWIIIOADE. 

EXPANSÃO E IIQOERIIIZAClo 00 SISTEMA TELEFlIIlCO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE' • 55000 
• ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 6052.7 

IhI'LANTACÃO DE TELEFONIA CELULAR 

TELECDI.IJNICAÇ1)ES DO ESPIRITO SANTO SI A 

EXPANSÃO E Io«lOERNIZACÃO DO SISTEMA DE TELECOIoIJNICAçõES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE DO SISTEMA DE 
TELECOIIJHI~ES PARA A TENDER OEIWIDIt DE 

Sábado 20 01677 

RS 1.00 

INVESTIMENTO 

CANCELAMENTO 

V A L O R 

4 968 000 
J 

2.549.446 

4.428.000 

4.428.000 

1.874.152 

2.553.848 

18.255.000 

1 799.000 

1.799.000 

16.457.000 

8.m.364 

8.171.113& 

20.234.000 

20.234.000 

11 8sa.875 

8.380.125 

24.882.000 

<.551.000 



01678 Sábado 20 

CREDITO ESPECIAL 

COOIGO 

HZ24 050220134 5151 0001 

41224 050220134.5152 

41224.050220134 5152.0001 

41224.050220134.5152.0002 

41225.05022QI34 5151 

41225.050220134.5151 0001 

(1225.050220134 5152 

41225.050220134.5152.0001 

11225.050220134.5152.0002 

41225.050220134.5152 

41225.050220134.5152.0001 

4\227 .050220t34 .5\5\ 

41227.050220134.5151.0001 

41227 050220134.5152 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

ANEXO 11 

ANEXO 

ESPECIFICACÃO 

TRANS~ISSÀO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E ~DERNllAÇÀO 00 SISTOO DE TELECOIolJNICAcOeS 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATAoo /UNIO)o 16S 
- ACESSO DA REDE OE DADOS DEDICADA INSTALAOO (UNIOl • 2966 
- ACESSO DA REDE DE DADOS COIolJTAOA CONTRATADO (uNIO)o o 
- ACESSO DA REDE DE OAOOS COIolJTAOA lIlSTALADO (UNIOl o o 

EXPANSÃO E ~DERNlZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATEt«lER A DEMANDA POR SERViçoS ~E 

TELECDIoIJNICAçóES ATRAVES O ... A~LlAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUARIOS; 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MElHORIA CAS COIIlICãES SOCIO-ECONO~ICAS O ... 
COIIlNIO ... OE. 

EXPANSÃO E ~DERNlZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIOHAL CONTRATADO /UI/IDADE) o 63930 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO <UNIDADE} o 359:!-l 

I .... LANTACÃQ DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) o o 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE}o o 

TELECOIoIJNICACOES 00 ~~O SIA 

EXPANSÃO E ~DERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE TELECOIoIJNICAÇÕES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

"'UMENTAR ~ CAPACIDADE DO SlSTiIIA DE 
TELECOIolJNICAçÕES PARA ATEt«lER A DEIWIlA DE 
TRANSIoIISSÃO DE TEXTO E DE OADOS. 

EXPANSÃO E ~DERNIZAÇÃO 00 SISTEMA DE TELECOIoIJNICAçóES 
NACION ... l DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATAOO (UNIO}o o 
- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA INSTALADO (UNIO) : 205 

EXPANSÃO E ~DERNllAÇÀO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATEt«lER A OEllANlA POR SERVIÇOS DE 

TELECOIolJNICAÇÕES ATRAVES DA A .... UAÇÃO DOS SISTEMAS. 
CllM MAIOR OFERTA DE F~CILIDADES "'OS USUARIOS; 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TEOOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS COIIllçÕES SOCIO-ECONONICAS DA 
cor.IJNIOAOE. 

EXPANSÃO E loIlOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
• - ACESSO TElEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO lVNIDADE) o 8800 

- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) o 10868 

I .... LANTAÇ,iO DE TELEFONIA CELULAIl 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) o o 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TELECQIoIJNICAcOES 00 PARA S/A 

EXPANSÃO E Io()OERNIZACÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER ... DEIIANlA POR SERVIÇOS DE 

TELtCOIol1NlCAÇÕES "TRAVES llA AM'LIAÇÃO DOS SISTillAS. 
CQIoI MAIOR OFERTA DE FACILIDADES AOS USUAIIIOS: 
IIUSCAII CAPACITACÃO TECHOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS COIIllçOes SOCIO-ECONONICAS DA 
COIIINIDAOE. 

EXPANSÃO E t.IlOERNlZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) o 33740 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 425« 

TELEC1MJIIICAçOES DO I'AIIANA SI" 

EXPANSÃO E I.IJOERNIUÇÃO DO SISTEMA DE TELECOlolJIUCAÇÕes 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUllENTAR ... CAPACIDADE 00 SISTiIIA DE 
TE~ECOIoIJNICAçilES P"'RA ATENDER A DEIWIlA DE 
TRANSMISSÃO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E I.IJOERN1ZACÃD DO SiStEMA DE TELECOIIlHICAçOES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATADO (UNIO)' 2000 
- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA INSTALADO (UNIO) • 33DO 
- ACESSO DA REDE DE DADOS COIoIJTAOA CONTRATADO (UHIO)- o 
- ACESSO DA REDE DE OAOOS COIolJTAOA INSTALADO (UNIO) o 206 

EXPANSÃO E IoIJOERNIZACÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 
... TEt«lER A OEMANOA POR SERVIÇOS DE 

TELECOIoIJ~ICAÇÕES ATRAVES DA A .... LI ... CÃO DOS SISTtllAS. 
COI.I MAIOR OFERTA DE ~ACILICADES AOS USU.UUOS. 

Fevereiro de 1999 

RS 1.00 

INVESTI~ENTO 

C.lNCELA~TO 

VALOR I 
2.551.000 

22.041.000 

5.95i.565 

16.051.435 

14 098.000 

2.424.000 

z .• z •. aaa 

.11.1174.000 

&.1111.119 

3.522.881 

:!-l.038.000 

34.038.000 

:!-l. 0311. 000 

M.167.000 

5.241.000 

59.11211.000 



Fevereiro de 1999 

CREOITO ESPECIAL 

CODIGO 

41227.050220134 5152.0002 

41228.050220134.5151 

41228.050220134.5151 0001 

.1228.050220134.5152 

41228.050220134.5152.0001 

41228.0502201345152.0002 

4122i.050220134.5151 

4122i.050220134.5151.0001 

• 122i.050220134 • 5152 

41Ui.0502Z0134 5152.0001 

4122i.050220134.6152.0002 

41230.050220134.6151 

4 123O.05022DI34. 5151. 0001 

41230.050220134.6152 

4 1?3O.060220134. 5152. 0001 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

A N E X o II 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

BUSCAR CAPACITA:;.lO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDIÇOES SOCIO-ECONOMICAS DA 
COMUNIDADE. 

IMPLANTAÇÃO OE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TELECOMUNICACOES 00 PIAUI S/A 

EXPANSÃO E 1,(l0ERNlZAç.iO 00 SISTEMA DE TElECOMUNICAÇOES 
NACIONAL DE TEXTO E DÃDOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE 00 SISTEMA DE 
TELECOJlINICAçOES PARA ATENDER A OEIIANDA DE 
TRANSMI SSÃO OE TEXTO E OE OAOOS. 

EXPANSÃO E JoOOERNIZAÇ,iO 00 SISTEMA DE TELECOIIJNICAÇÕES 
NACIONAL OE TEXTOS E OADOS 

- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA CONTRATAOO (UNID)' o 
- ACESSO DA REDE DE DADOS DEDICADA INSTALADO (UNIO) • o 

EXPANSÃO E 1,(l0ERNlZAç.iO 00 SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A OEllANOA POR SERVIÇOS DE 

TELECCMUNICAÇOES ATRAVES DA AMPLlACÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES ~OS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA E CONTRIBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONDiÇÕES SOCIO~ECONQIIICAS DA 
COIIJNIDAOE. 

EXPANSÃO E I,(lOERNIZAç.iO 00 SISTEMA TELEFONICO 
- ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 4000 
- ACESSO TELEFttUCO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIOADE) • 1230 

I MPLANTACiO DE TELEFONI A CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (U!lIDAOE) • o 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (U!;I~DADE)' o 

TELECDMUNICACOES DO RIO DE JANEIRO S/A 

EXPANSÃO E I,(lOERNIZAÇÃO 00 SISTEMA OE TELECDIoIJ!IICAÇOES 
NACIONAL DE TEXTO E DADOS 

AUMENTAR A CAPACIDADE DO ,SISlEIIA DE 
TELECOMUN!CAçOES PARA ATENDER A D~A DE 
TRANSIUSSAD DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E t.«lDERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE TEL~lCACOES 
NACIONAL OE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO OA REDE DE DADOS OEDICADA INSTALADO (UNID) • 594& 
- ACESSO DA REDE DE OADOS COMUTADA CONTRATADO (UNID)' 1300 
- ACESSO DA REDE DE DAOOS COMUTADA INSTALADO (UNIO) • o 

EXPANSÃO E I,(lOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEF,ONICO 
ATENDER A DEMANDA POR • SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇOES ATRAVES DA A""L1AÇio DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA DE FACILIDADES .AOS USlJARIOS; 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECHOLOGICA E CONTlUBUIR PARA 
MELHORIA DAS CONOlçOES SOCIO-ECOIOIICAS DA 
COIIJNIDADE. 

EXPANSÃO E I,(lOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
- ACUSO TELEFONICO CONVENCIONAL CONTRATADO (UNIDADE) • 12061 
- ACESSO TElEFONICO CONVENCIONAL INSTALADO (UNIDADE) • 264&57 

lWlloNTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIQADE)· o 

TELECDMUNICAçOES DO RIO GIWCIE DO NORTE S/A 

EXPANSÃO E I,(lOERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE TEL-ECOIIJIIICAÇOES 
NACIONAL OE TEXTO E DADOS - , , 

AUMENTAR A CAPACIDADE 00 SI$WIA DE 
TE~ECOIoIJN!CAÇOES PARA ATENDER A ~A DE 
TRANSIIISSAO DE TEXTO E DE DADOS. 

EXPANSÃO E t.«lDERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE TEl.~ICAÇOES 
NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 

- ACESSO DA REDE DE OAOOS DEDICADA C~IADO <UNIDI. o 
- ACESSO DA REDE DE DADOS OEOICADA ItlSTAú.DO (UNIDI • o 

EXPANSÃO E I,(lOERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
ATENDER A OEl,tANDA POR SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇOES ATRAVES DA A""lIAÇÃO DOS SISTEMAS. 
COM MAIOR OFERTA OE FACILIDADES .AOS USUARIOS. 
BUSCAR CAPACITAÇÃO TECHOLOGICA E CONTRIIUIR PARA 
MELHOR IA DAS CONDIÇÕES SDCIO-ECIHIIICAS DA 
COMUNIDADE 

EXPANSÃO E I,(lOERNIZAÇÃO 00 SISTEMA TELEFONICO 

Sábado 20 01679 

RS 1.00 

INVESTIMENTO 

CANCELAMENTO 

V A L o R 

59.626.000 

11 88Z.000 

386.000 

3SIi.000 

11.4gs.000 

5.5gs.315 

5.8G11.1i85 

294.116.000 

16.6411.000 

277. 4a8. 000 

7.801.852 

2811.882.148 

22.gs8.000 

1.221.000 

1.221.000 

21.730.000 

ILS511.73' 
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RS 1.00 

CREDITO ESPECIAL A N E X o 1I I NVESTlIIENTO 

ANEXO CANCELAMENTO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO v A L o R 

- ACESSO TELEFlJIICO CONVENCIOHAL CQHTRATAOO (UHIOADE) • 3000 
- ACESSO TELEF['HCO CONVENCIONAL INSTALADO [UNIDADE) • 9O(W 

41230.050220134.5152.0002 Uf'LlNUÇÃO DE TELEFONIA CELULAR 10.170.266 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR CONTRATADO (UNIDADE) • o 
- ACESSO TELEFONICO CELULAR INSTALADO (UNIDADE)' o 

TO T A L 1.458. 116 600 

, . 11 

l N E X o 

I 
'NEXO ACRESCIIoIJ I I ______________________________________________________________________________________________ l 

41000 - ""N'STERIO DAS COMUNICACOES 
41204 - COMPANHIA TELEFONICA MELHORAMENTO E RESISTENCIA 

C.TA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAM&NTO DOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRIIoIlNIO L1CUIDO 

OUTRAS FONTES 

ESPEC I F I CAÇÃO 

(RS 1.001 

VALOR I 

11 000 I , I _________________________________________________________ ! _____ ___ 

11 000 I 

A N E x O 

ft.,t,l 
I 

TOTAL 

I 
ANEXO ACRESCIIoIJ I 

1-------------------------------------------------------------------1 
41000 - MINISTERIO DAS COMUNICAÇOES 
41205 - EMPRESA BRASILEIRA DE TELEC9"'UNICAçOES SIl 

C.TA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

OPERAÇOES DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

INTERNAS 

ESPECIFICAÇÃO 

(RS 1.00) 

VALOR I 
i 

40.~30.0DO I 
TOTAL 40.530.000 i _______ 1 
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41000 - MINISTERIO DAS COIotlNICACOES 
41206 - TELECCIotlNICAÇOES DA BAHIA SI A 

A N E X o 

OETALHAMENTO OAS FONTES oa FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRlt.IlNIO LlCUIDO 

OUTRAS FONTES 

41000 - MINlSTERIO DAS CDIotJNICAçOES 
41207 - TELECOIIJNICACOES DA PARAISA SIA 

ESPECIFICAÇÃO 

A N E X O 

oaTALHAMENTO OAS FONTES OE ~tNANCtAM&NTO OOS tNV&STtMENTOS 

OPERACOES DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

INTERNAS 

OUTROS RECURSOS DE LONOO PRAZO 

OUTRAS FONTES " 

41000 - MINISTEBIO DAS COIotlNICACOES 
412Da - TELECOIllNICAÇàES DE ALAGOAS SIA 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

i...-

A N E x o 

OETALHAMENTO OAS FONTES DE ''''t'NANC'IAM&NTO OOS INV&STIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

TOTAL 

-
l-

TOTAL 

TOTAL 

! 

I 

Sábado 20 01681 

... J 
(RS 1,00) 

V A L O R 

1.076.000 I 
1.076.000 \ 

ACRESClt.Il 

(RS 1,001 

Y A L O R 

.. 

10.000.000, 

- . 
5.000.000 

15.000.000 

I 
I 

I 
i 

ACRESClt.Il ! 

(R$ 1,001 

V A L O R 

10.383.000 . 

lU.3S3.000 : 
I 
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-- ------------
A N E X o 

>HUO 

~ 1000 - MINISTERIO DAS COJ.lJNICACÕES 
~ 1210 - TELECOJ.IJNICACOES OE GOlAS SI A 

DETA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPEC I F I CAçio 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRI/.IJNIO LlC~ICO 

OUTRAS FONTES 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

CIJfTROLAOORA ~ , , I ..... 

'-
I 

A N E X O 

41000 - MINISTERIO DAS COJ.lJNICACÕES 
41211 - TELECOJ.IJNICAÇÕES DE MAro GROSSO 00 SUL S/A 

DRTA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPEC I F I CAÇÃO 

OPERACÕES DE CREDITO D~ LONGO PRAZO 

IHTERNAS 

A H E X o 

41000 - MIHISTERIO DAS COJ,lJHICAÇàES 
41212 - TELECOJ.IJHICACOES DE MATO GROSSO S/A 

D.TA~HAMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

.ESPECIFICACÃO 

RECURSOS PARA AUMENTO 00 PATRI/.IJNIO LIOUIDO 

OOTRAS FONTES 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

OUTRAS FONTES 

"'!ij 
l 

.---~-,.~_ ..... :-<._-,....--. 

TOTAL 

~ 

I~ L ~OTAL 
v 

~ 

TOTAL 

.. 

I 

ACRESCI/.() 

(RS 1.00) 

v A L o R .! 

62.752 

8.666.000 

a 728.7521 

ACRESCI/.() 

• (RS 1.00) 

v A L o R I 
~6.000.000 

.6.000.000 I 

ACRESCI/.() 

(RS 1.00) 

v A L o R 

52.000 

1.883.000 

1.935.000 
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A H E X o I 
.... _ ACRESCI/.Cl I 

I ____________ ----~-~~----------------------------------------_I 
41000 - f,lIHISTERIQ OAS COIolJHICACOES 
41213 - TElECOIoIJHICACOES OE NIHAS GERAIS S/A 

D.TA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

o' 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRI/.ClNIO L1CUIOO 

OUTRAS FONTES 

OI'WçOES DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

INTERNAS 

41000 - NIHISTERIO DAS COIIUHICAçOES 
41216 - TElECOIIJNICAçOES DE ROI/liMA S/A 

ESPECIFICAÇiO 

A N E X o 

D.TA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PARA AUIoIENTO DO PATRIMlNIO LICUIOO 

CUTRAS FONTES 

' , 
I 

. 

A N E X o 

ANEXO 

41000 - MIHISTERIO DAS COIolJNICACOES 
41217 - TElECOIIUNICACOES DE SAHTA CATARINA S/A 

OETA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRlloIDHIO LIQUIDO 

OUTRAS FONTES 

ESPECIFICAÇiO 

-
.. ~v 
t;' TOTAL 

: I\: 
TOTAL 

I t '"~ TOTAL 
j 

I 

(RS 1,001 

v A L o R I 
I 

14.&18.000 

70.000.000 

I 
34.813.000 I 

lCIIESCIIoO 

(RS 1.001 

v A L o 11 

234.000 

234.000 

ACRESCIIoID 

(RS 1.001 

V A L o R 

27.709.000 

27.709.000 
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41000 - MINISTERIO DAS CQJ.IJNICACOES 
41219 - TELECllIlJNICACÕES DE SERGIPE S/A 

ANEXO 

A N E x o 

O.TA~HAM~NTO OAS FONTES OE FTNANCIAMENTO COS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPR I OS 

RECURôOS PARA AUMENTO 00 PATRlloIlNlO UOJIOO 

CONTROLADORA 

41000 - MINISTERIO OA~ COMUNICACOES 
41221 - TELECQJ.IJNICACOES 00 AMAPA S/A 

ESPECIFICACÃO 

{~ IL~ 

A N E x o 

OETA~HAM~NTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICACÃO 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

COOROL1DORA 

A N E X o 

I 
I 

! 

ir I.L 

-I 
I 

TOTAL 

TOTAL 

Fevereiro de 1999 

(RI 1,001 

v A L o R I 
12,&20.000 

3.339.000 

15.9&9.000 

ACRESCI10C 

(RS I,CO 

v A L O R 

3 ooo.coe 

3.000.coe 

lCRESCl1Il I 
I I __________________________________ ~~------------------

41000 - MINISTERIO DAS COIo\lNICACOES 
41224 - TELECOIo\IN1CACÕES 00 ESPIRITO SANTO S/I 

OETA~HAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS (RS 1,001 

ESPEC I F I CAÇÃO V'1 L o R I 
OPERAÇÕES DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

II/TElINAS I 000.000 
'-

t\ . I 
-

TOTAL 1.000.000 
! 

• 

• 
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\\, 

----~-------T--r-,_-r---~~--~----~.----;~,--------------
A N E X o 

Sábado 20 01685 

ACRESC/I() I I------____ ~~ ________________________________________________ l 
"000 - MINISTERIO DAS COIoIlNICACOES 
41225 - TELECOIIJNICAçOES DO MARANHÃO S/A 

DETALHAMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO DDS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

A N E X o 

I. 
'I ~. 

TOTAL 

(RS 1,001 

V A L o R 

5.902.COO 

I 
5.902.000 . 

I 
ANDO ACRESCIMO I 

1-----------------------------------------------------------------------------------------------1 
41000 - MUUSTERIO DAS COIoIlNICAçOES 
41226 - TELECOIollNICAçOES 00 PARA S/A 

DETALHAMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PARA AUMENTO 00 PATRrMONIO LlDUlDO 

OUTRAS FONTES 

41000 - MINISTERIO DAS COIollNICAÇOES 
41227 - TELECOIoIINICACÓES Da PARANA S/A 

ANEXO 

ESPEC I F I CAÇÃO 

A N E X O 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRIMONIO L!CUlOO 

OUTRAS FONTES 

OPERAÇOES DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

INTERNAS 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

OUTRAS FONTES 

ESPECIFICAÇ,io 

'"" 

i .. 
I-

' ... 
IL 

(RS 1,00) 

r ' VALOR 

4 25&.000 

TOTAL 4.255.000 

I 
ACRESClMO 1 

(R$ 1.00' 

V A L o R 

I 
269.000 I 

\ 
46 434 000 ! 

I 

I 
10.555.000 

TOTAL 57.259.000 
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ANEXO I 
ANOO ACRESClloIJ 1 ____________________________________________________________ 1 

41000 - ~INISTERIO DAS COII.JNICAçOES 
41228 - TELECOWNICAçOES 00 PIAUI SIA 

DETALHAMKNTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PARA AUMENTO 00 PATRIIIONIO LIQUIDO 

OUTRAS FONTES 

A N E X O 

ANEXO 

'1000 - IIINISTERIO OAS CO!.IJNICACOES 
41229 - TELECQl.lJNICAÇÕES 00 RIO DE JANEIRO SIA 

OETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

Il 

A N E X O 

ANEXO 

41000 • MINISTERIO DAS CO!.IJNICACÓES 
41230 - TELECOIoIJNICAÇÓES DO RIO GRANDE DO NORTE S/A 

DETALHAMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

OPERAÇÕES DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

EXTE/lNAS 

1 J-
'- . 

! 

~ ) L 
/ " v 

I 
1\ 

I • 
J 

.. 
'-

TOTAL 

TOTAL 

TOTAL 

(RS 1,001 

v A L O R 

18 000 

18.000 

I 
I 
i 

ACRESClloIJ I 

{RS I,CO' 

v A L O R 

53.88'.000 

53.88' 000 

ACRESClloIJ 

{RS 1,001 

v A L o R 
J 

10.552.000 

10.552.000 
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/ 

I 

~ 1000 - MINISTERIO DAS COIolJNICACOES 
~ 123Z - eM CE~ULAR S. A 

A N E X o 

AHUO 

CETALHAMENTO CAS FONTES CE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIOS 

41000 - MINISTERIO DAS COIolJNICACOES 
.. 1233 - TELABAHIA CELULAR S. A 

ESPECIFICAÇÃO 

A N E X o 

.l.-

DETAL.H AMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIDS 

OPERACÕES DE CREDITO CE LONGO PRAZO 

EXTERNAS 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

OUTRAS FONTES 

41000 - MINISTERIO DAS COIoIJNICAÇOES 
41234 - TELASA CELULAR S.A. 

ESPECIFICAÇÃO 

\ 

;\/' 

A H e x O 

DaTALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO 005 INVESTIMENTOS 

eSPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRlOS 

TOTAL 

TOTAL 

Sábado 20 01687 

ACRESClMO 

(RS 1.0~ 

V A ~ o R 

2.525.00= 

2.5Z6.00o. . 

ACRESClMO 

(RS 1.001 

v A L O R 

314.000 

985.000 

55.000.000 

56.300.000 I 

I 
ACRESCI!() I 

(RS 1.001 

VALOR I 
4.154 000 : 

--------------------------------------------1------' 
4 154.000 i TOTAL 

( .... 
Iv 
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----.r-r---------- -: .. , " _J 
------------------__________________________________________ 1 

41000 - MINISTERIO DAS COMJNICAçOES 
41235 - TElEGOrAS CELULAR S.A. 

O.TA~HAMENTO OAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPIIIOS 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRIIOIIO LI:lIJIOO 

OUTRAS FONTES 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

CONTROLAOORA 

0' 
, 

I. \)C 
t.. J 

41000 - MINISTERIO DAS COJolJNICAÇOES 
41236 - TELEMAT CELULAR S A. 

ANEXO 

A N E X o 

f~ 
! ! 
I 

I . 

D.TAL~AMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

(RI 1.00) 

v A L o R 

3.515.000 

1.000 

21.000.000 

TOTAL 30.177.000 

I 
ACRESCIMO I 

(RS \.001 

V A L O R 

--------------------------------------------------------------------.1---------1 
RECURSOS PROf'RIQS 15.171 000 I 

I 
I----------------------------------------------------~--~-----------i--------i 

\C.'~L TOTAL 15.171 000 i 

41000 - IoIINISTERIO DAS COIoIlHICACÕES 
41237 - TELPE CELULAR S.A 

AHEXO 

I 

A N E x o 

D.TA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANC1AMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

OI'EIIAçOes DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

EXTEIINAS 

'lI \ \, . , 
'\ 

I 
ACRESCIMO I 

(RS 1.001 

v A L o R 

4.1415.000 I 

36.000.000 

TOTAL 40.146.000 

I 
I 

, 
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A N E X o I 
ACRESCIIoIJ I 

ANEXO I 

----~----~~-----------------------
.,000 - MINISTERIO DAS COJ,lJNICACàES 
.,238 - TELAIIoIA CELULAR S A 

OETA~HAMeNTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPEC I F I CAÇÃO 

(RS 1.00) 

Y A L O R 

I-------------.-------------------------------------I·----~I 
1. 264 .000 I 

REC1JRSOS PROPRIOS 

I------------------------------------------------------------------I----~~~\ 
1. 254. 000 I 

, '. 

41000 - MINISTERIO OAS COJ,lJNICAÇ6ES 
.,239 - TELESP CELULAR S.A, 

ANEXO 

A N E X o 

:-.1 \ \_ 
I V v 

.1. 

OETA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

REC1JRSOS PROPRIOS 

OPERAçOes OE CREDITO OE LONGO PRAZO 

INTERNAS 

OUTROS RECURSOS OE LONGO PRAZO 

QUTRÁS FONTES 

-" . 

41000 - MINISTERIO OAS COJ,lJNICAÇOES 
.,240 - TELEACRE CELULAR S.A 

ESPEC I F I CAÇÃO 

\.t 

A N E X o 

OETA~HAMENTO OAS FONTes OE FINANCIAMENTO OOS INveSTIMENTOS 

ESPECIFIC/OÇÃO 
, 

REC1JRSOS PROPRIOS 

, 

. 

TOTAL -------! 

ACRESCIIoIJ 

(RS 1.00) 

Y A L o R 

439.439.000 

4 350.000 

61.211.000 

TOTAL 505.000.000 

I 
ACRESCIIoIJ I 

(RS I 00) 

I 

Y A L O R I 
I 
I 

·2.252.000 I 

I 
e;U 

I 
2.252.000 
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41000 - MIHISTERIO DAS COMIHICAçOES 
41241 - TElAMA2tlll CElUlAR S.A 

ANUO 

I 

A N E X o 

OETALHAMENTO OAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSDS PROPRIDS 

41000 - "'IHISTERIO DAS COMUNICACOES 
41242 - TElEST CELULAR S.A. 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

A H E X O 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIDS 

41000 - MIHISTERIO OAS COIIJNICAçOES 
41243 - TElEPARl CELULAR S.A. 

ESPECIFICAÇÃO 

A H E X O 

OETALHAMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPEC I F I CAÇA0 

RECURSOS PROPAIDS 

t' 
'''''''. ~ TOTAl 

TOTAl 

Fevereiro de 1999 

I 
lCRESCIKJ I ____ I 

(RS 1,00) 

VAlOR I 
6.530.000 \ 

6.530.000 I 

ACRESCIKJ 

(RS 1,00) 

v A L O R 

. 
10.439.000 . 
10.439.000 

I 
ACRESCI 10 I 

(RS 1,00) 

VALOR I 

12.379.000 i 
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41000 - MIHISTERIO DAS CDt.lJHICAÇOes 
41244 - TELEPISA CELULAR S.A. 

ANEXO 

A H E X o 

CETA~HAMENTC CAS FCNTES CE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 
, 

RECURSOS PROPRIDS 

41000 - MINISTERIO DAS COWNICACÕES 
41245 - TELERN CELULAR S.A 

ESPECIFICAÇÃO 

A N E X o 

ANEXO 

.. t 1'-' 
1\/V' . 

li 

CETA~HAMENTO CAS FONTES OE FINANCIAMENTO COS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIOS 

41000 - I,fINISTERIO DAS COWNICAÇÕES 
41246 - TELEBRASILIA CELULAR S A 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

A N E X o 

. ~ 
C ~l 

. -

f. 
I I 

CETAt.HAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMEN'TO OOS INVESTI'MENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

TOTAL 

.. -4l 

Sábado 20 01691 

ACRESCIIoIl 

(RI 1.00) 

Y A L o R 

6.365.000 

6.365.000 

ACRESClloIl 

(RS 1,OOl 

'y A L o R 

12.076.000 

:~ 07t1.oo0 

ACRESCI/.C 

• (RS 1,001 

V A L o R 

I 

42.158 000 I 

r ~~ I 
'------------------------------------~----------~~~---------l·--------i 

TOTAL 42.158.000 I 
,----_! 

! 
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41000 - MINISTERIO DAS COIollNICACÓES 
41247 - TELEAllAPl CELULAR S.A 

ANEXO 

A N E X o 

DETA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPR I OS 

41000 - MINISTERIO DAS COIol.lMICACOES 
41248 - TELERGIPE CELULAR S.A. 

ESPECIFICAÇÃO 

A N E X o 

OETA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIOS 

41000 - MINISTERIO DAS COIol.lNICAÇÕES 
41249 - TELESC CELULAR S.A. 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

A H E X o 

I V ,v 

OETA~HAMENTO OAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

TOTAL 

TOTAL 

Fevereiro de 1999 

I 
ACRESCIICl ! 

(RS 1,001 

v A L O R I 

2.305.000 I 

ACRESCIICl : 

(RS 1,00; 

V A L o R 

4.972.000 

4 972.000 : 

ACRESCIICl 

(RS 1,OOl 

Y A t. o R 

RECURSOS PROPRIOS ' I'· 30.029.000 i 
I----------------------------~{~-~-~------I·-----I J "".. ~ .. s . .,. , 
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,------------------------

41000 - MINISTERIO DAS CO!IJNICAcOeS 
.1150 - TEI.EROII CEI.UI.AR S.A 

ANEXO 

A N E X o 

O.TA~HAMENTO OAS FONTES oe FINANCIAMENTO aos INVESTIMENTOS 

ESPEC I F I CACÃO 

RECURSOS PROPR I OS , I. 'l' , 

41000 • MIHISTERIO DAS COr.cJNICACÕES 
~ 1251 • TElEIIIG CELULAR S. A 

A N E X O 

OETA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PIlOPRIOS 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

OUTRAS FONTES 

.1000 • "'IHISTERIO DAS COr.cJNICAÇOES 

.1252 • TELPA CELUI.AR S.A. 

ESPECIFICAÇÃO 

l N E X o 

O.TA~HAMENTO OAS FONTES oe FINANCIAMENTO 005 INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

\. 
í 

! 
ACRESCIJ,() : 

(RS \,001 

V A I. o R 

7.020.000 ; 

TOTAl. 7.010.000 

I 
ACRESCIJ,() ! 

(RS 1,001 

v A I. o fi I 
I 

78.505.000 

1\ 
'u~ 

26.500.000 I 
TOTAL 105.005.000 I , , 

ACRESCIJ,() 

(RS 1,001 

I v A I. o R 

5.31 •. 000 

TOTAL 5.314.000 I 
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, 

41000 - "'INISTERIO DAS COWNICACÕES 
41253 - TELERJ CELULAR S.A 

A N E X o 

ACRESCI!Il 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS (RS 1.001 

RECURSOS PROPRIOS 

OPERAÇÕES DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

I~TERNAS 

41000 - "'INISTERIO DAS COWNICAÇÕES 
4 12U • TELMA CELULAR S. A 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

A N E X o 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPEC I F I CAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

v A L o R 

- 46.547 000 

.: ~v 
,l \i 119.000.000 

I 

I 
TOTAL 175.547 000 

I 

I 
ACRESCIIotl 1 

(RS I,OOi 

V~LOR I 
4.393.000 II 

{oi... --------------------------------------------------------·j-------I 
TOTAL 4 393.000 ! 

A H E X o 
I 

.\NEXO ACRESCI!Il I 

1------------------------------------------------------------.--1 
41000 • "'INISTERIO DAS COWNICAÇOES 
41255 • TELEPAR CELULAR S.A 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO 005 INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

OPERAçOES DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

EXT~S 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

OUTRAS FONTES 

.. ... 
1~'vV 

{RS I,OOl 

v A L o R I 
51:401.000 

573.000 

48.!I04.oo0 

TOTAL 100.178.000 
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A 11 E X o 

ANEXO ACRESCIIIl I-------------______ ~--___________________________________________________ l 

41000 - MINISTERIO DAS CO!IJIIICAÇOES 
41256 - TELECEARA CELULAR S.A 

DETALHAMENTO OAS FONTES CE FINANCIAMENTO COS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

RECURSOS PARA AUMENTO 00 PATRIIIlHIO .::;;;100 

CONTROLADORA 

.. ! 

I· 

41000 • MINISTERIO DAS CO!IJNICAcOes 
41257 - TELEMS CELULAR S.A. 

ANEXO 

A 11 E X o 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPECI F I CAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

A N E X o 

ANEXO 

, 
I 

I 

(RS 1.001 

I v A L o R I 
I 

I 
9.533.000 

. I' 
1.000 It "v 

TOTAL 9.534 000 I 

I 
ACRESCIIIl I 

(RS 1.001 

v A L O R 

.x.... l' ".199.000 
, v 

I 
I 1.199.000 ! TOTAL 

I 

- I 
REOUÇAO : 

I ----------------------------------------------------------------------
.,000 - MINISTERIO DAS CO!IJNICAÇÕES 
.,202 - TELECO!IJNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A 

OETALHAMENTO OAS FONTES CE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

(RS 1.00' 

V A L O R 

---------------------------------------\------' 
5 637.000 I RECURSOS PROPR I OS 

TOTAL 5.~37 .000 I 
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.,_ .. _---------------------------, 
A N E X o 

.,000 • "'INISTERIO OAS COIollNICAÇÕES 
41203 • COIoPANHIA TELEFONICA DA BORDA 00 CAIoPO 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO aos INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

RECURSOS PARA AUMENTO 00 PATRIMONIO LlOUlOO 

CONTROLADORA 

OUTRAS FONTES 

I 

I 

i 
I 

I 

í 
1 : 

A N E X O 

ANEXO 

.'000 - "'INISTERIO DAS COIollNICACàES 

.1204 • COIoPANHIA TELEFONICA MELHORAMENTO E RESlSTENCIA 

DETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO DaS INVESTIMENTOS. 

ESPEC I F I CAÇÃO 

RECURSOS PROPR I OS 

A H E X o 

ANEXO 

41000 - MIHISTERIO DAS COIollNICAçÕeS 
41205 • EloPRESA BRASILEIRA DE TELECOIollHIClçóes S/A 

DETALHAMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO aos INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPR I OS 

OPERAÇÕES DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

EXTERNAS 

i 

REDUÇÃO 

(RS 1.001 

v A L o R 

23.779.013 

lsa.OOO 

r Ll 
r(, 

31.ga7 

TOTAL 23.m.ooa 

I 
REDUÇÃO I 

(RI 1.00l 

VKLDR I 

TOTAL 

REDUÇÃO 

'(RS 1.001 

I v A L o R I 
5a.046.726 

i ,t,lL 99.748.274 

,-

TOTAL 157.795.000 , 
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~ 1000 - M/NISTERla DAS COr.«JNICAÇIlES 
~1206 - TELECOIolJNICAÇOES DA BAHIA SIA 

ANEXO 

A N E X o 

DETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIOS 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

CONTROLADORA 

41000 - MIHISTERIO DAS COIoIlNICACÕES 
41207 - TELECOIIJHICACOES DA PARAIBA SI A 

ESPECIFICACÃO 

A N E X O 

OETALHAMENTO OAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIOS 

RECURSOS PARA AUMENTO DD PATRIIOIIO LICUIDO 

OUTRAS FOHTES 

~ 

~ 1000 - MIHISTERIO DAS CDr.«JNICAÇÕES 
41208 - TELECOIIJNICAÇOES DE ALAGOAS SIA 

ESPECIFICAÇÃO 

A H E X O 

OETALHAMENTO OAS FONTES DE'FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

E S'P E C I F I C A ç Ã O 

RECURSOS PARA AUIoIENTO 00 PATRIIOIIO LICUIOO 

CONTROLADORA 

OUTRAS FONTES 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

CONTIIOLADORA . " 

.. 

r. cf 
l\!v 
! TOTAL 
I 

fQJY 
I TOTAL 

• I 

f
tLI 

I T07AL 

Sábado 20 01697 

REDUÇÃO 

(RS I,OOl 

v A L o R I 
! 
I 

23.257 000 

13.000.000 

36.257 000 I 

REDUÇÃO 

(RS 1,00) 

V A L O R 

7.091.000 

19.998.000 

27.089.000 

REDUÇÃO 

(RS 1,00) 

V A L O R 

4.200.000 

4 200.000 

10 120.000 

la.5Z0.0GO 
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ANEXO I 
ANEXO REDUCÃO 1 __________ • ____________________________________________________________________________ : 

41000 - IIIHISTElHO DAS COIllHICAÇÕES 
41209 - TELECOJ.l!HICACÓES DE BRASILIA S/A 

OETA~HAME~ITO OAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIOS 

41000 - IIIHISTE~IO DAS COIollHICAÇOES 
41210 - TELECO~ UNICAÇÓES De GOlAS SI A 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

A H E X o 

OETA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSO: PROPRIOS 

A N E X o 

ANEXO 

41000 - ~IHISTFRIO DAS COIollNICACOes 
41211 - TELECOlUNICACÕES DE MATO GROSSO 00 SUL S/A 

OETA~HAMFNTO OAS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

espec I F I CAÇÃO 

RECURSO; PROPRIOS 

I f, 
v 

I, 

lV' 
TOTAL : 

\ 

I~V 
L~ 
: 

TOTAL 

1(;~VV 
t 

li 
I ' 
! 

TOTAL 

(RS 1,001 

v A L o R I 
67.023.000 

57.023.000 ! 

REDUÇÃO 

(RS 1,001 

v A L O R ! 
64.517.75Z 

64517.752 

I 
REDUÇÃO I 

(R$ 1.001 

v A L o R I 
n.171.oao 

72.171.000 
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A N E X o 

ANEXO REDUÇÃO , 

41000 - "'IHISTERIO DAS COIollNICACOES 
41212 - TElECOIoIJNICAÇOES DE MATO GROSSO S/A 

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS (RS 1,00\ 

V A L o R 
I 

I--------------------------------------------------------~~.-------------'I 
fl,.I,\' " 28.501.000 I 

I 
-------------------------------------------------------------------------TO-T-AL--------1-----28-.-50-1-.0-0-0 1 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPR I OS 

ANEXO I 
ANEXO REDUÇÃO 1-------------------__________________________________________________________________ 1 

41000 - "'INISTERIO DAS COIollNICAÇOES 
41213 - TELECOIoIJNICAÇOES DE MINAS GERAIS S/A 

DETALHAMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS (RS 1.00) 

ESPECIFICAÇÃO v A L O R I 
RECURSOS PROPRIOS 158.957.000 

OPWçOes DE CREDITO DE LONGO PRAZO 

EXTERNAS 26.400.000 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 
\~. 

CONTROLADORA I(, 73.&00.000 
; I 

i TOTAL 268.957.000 
, 

A N E X O 

.1 
ANEXO REDUÇAO I I _____________________________________________________________________________________ ! 

41000 - "'IHISTERIO DA~ COf,IJNICACÕES 
41214 - TELECOIollHICAÇOES OE PERNAIeUCO S/A 

, 
DETALHAMENTO OAS FONTES DE FtNANCIAMBNTO DOS INVESTIMENTOS (RS 1.001 

ESPECIFICAÇÃO v A 1. O R ! 
RECURSOS PROPRIOS 17 988.000 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRlhIlNlO I.IClIICO 

OUTRAS FONTES 14 807.000 

OUTROS RECURSOS CE LONGO PRAZO 
. ~ty 

CONTROLADORA /(1f.-6i~.000 \'1 ~ 

TOTAL 73.429.000 
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41000 - MINISTERIO DAS CD!.I.JNICAÇÓES 
41215 - TELECO!.I.JNICAÇÕES DE RONOONlA SIA 

A N E X o 

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIOS 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

CONTROLADORA 

41000 - ~IHISTERIO DAS CO!.I.JNICAÇOES 
41215 - TELECO!.I.JNICAÇOES DE RORAIMA SIA 

ESPECIF ICAÇÃO 

A H E X o 

DETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO 005 INVESTIMENTOS 

ESPECIFI C A ç Ã o 

RECURSOS PROPR! OS 

A H E X o 

41000 - MIN1STERIO DAS CO!.I.JNICAÇOES 
41217 - TELECO!.I.JNICAÇOES OE SANTA CATARINA SIA 

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENT,O 005 INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPR!OS 

. 

rtv~~' 
TOTAL 

\1' ~" 
I~" 

I1 

TOTAL 

Fevereiro de 1999 

RECUCÃO 

(RS 1. 001 

v A L o R I 
6.248 000 

10.500.000 

16.748.000 

RECUC,iO 

(RS 1,001 

V A L o R 

2.848.000 

Z.S4S.000 

RECUCÃO 

(RS 1,001 

VALOR I 
79 372.000 I 

" ! 
79.372.0~0 I 
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ANEXO 

ANUO 

41000 .' MINISTERIO DAS CQIoIJHICAÇOES 
41ZI11 • TELECOI&IHICAçOE:S OE SÃO PAULO SIA 

D.TA~HAMaNTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPAIOS 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATlflKlNIO L:C'JlDO 

OUTIIAS FONTES 

41000 • NINISTERIO DAS COIoIJNICAÇOES 
4121' • TELECOIoIINICACOES DE SERGIPE S/A 

ESPECIFICAÇÃO 

A N E X O 

OETA~HAMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPECI FICAÇÃO 

RECUIISOS PARA AUMENTO 00 PATRIKlNIO LII:t/lDO 

OUTIIAS FONTES 

OI'EJtAÇOES DE CREDITO DE LONGO l'IlIlO 

EXTERNAS 

REDUÇÃO 

(RS 1.00) 

v A L O R 

• 
209.396.000 

.. ~ 
t~ 9.633.000 \ . 

\ TOTAL 219.029.000 
\ 

REDUÇÃO 

(RI 1,00) 

v A L o R 

.~ 20.281.000 

~ \j 

\v 
\ 

4.313.000 

I 
I 
I 

TOTAL 24.594.000 

ANEXO I 
lNElIO REOUÇÃO 1 ________________________________________________________________ 1 

41000 .' NINISTERJO OAS COIIJHJCAÇOES 
41120 • TELECOIlJNIClÇOES 00 ACRE S/A 

D.TA~HAMENTO DAS FONTES Da FINANCIAMENTO aos INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PRO!'RIOS 

(RS 1,00) 

V A L o R 

"' ' 
1 ~ }}C U68.ooo i li ___ I 

--------------------------JiI\-TOT-AL---1 4.11&8.000 ! 
i I 
I i 

I 
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~ 1000 - MINISTERID DAS COIAJNICAÇÕES 
41221 - TELECOloIJNICAÇOES DO AMAPA S/A 

AHEXO 

A N E X o 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROMIOS 

41000 - MINISTERIO OAS COlllNICAÇÕES 
41222 - TELECOloIJNICAÇOES DO AMAZONAS S/A 

AHEXO 

ESPEC I F I CAÇÃO 

A N E X o 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIOS 

41000 - MINISTERIO DAS COlllNICACÕES 
41223 - TELECOIoIJNICAÇOES DO CEARA S/A 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

A N E X o 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

• 

TOTAL 

1\' .. 

\,t· 
ç . 

• I. 

~l/~ 
rJAL 
I 

, J 
\ . 

Fevereiro de 1999 

, I 
REDUÇÃO I 

(RS 1.00l 

VALOR I 
7.418.000 I 

i 
7.428.000 I 

REDUÇÃO 

(RS 1.00) 

v A L O R 

18 •• 15&.000 

li.25&.000 I 

REDUÇÃO 

(RS 1.00l 

v A L o R 

18.134.000 

18.234.000 
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A N E X o 

41000 - MIHISTERIO DAS COf,(IHICACÓES 
41224 - TELECOIIJNICACOES 00 ESPIRITO SANTO SI A 

OETALHAMENTO CAS FONTES CE FINANCIAMENTO COS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPRIOS 

41000 - MIHISTERIO DAS COllJHICACOES 
41225 - TELECOIIJNlCACOES DO MARANHÃO SIA 

ANEXO 

ESPECIFICAÇÃO 

4 H E X o 

CETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO 005 INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

CONTROLADORA 

, , 

REDUÇÃO 

(R$ 1.00) 

I L, 
25.592.000 I 

VALOR I 

25.592.000 I 

REDUÇÃO 

(R$ 1.00l 

v A L o R 

tt~L 20.000.000 

I TOTAL 20.000.000 

ANEXO I 
ANEXO REDUÇÃO __________________________________________________________1 

41000 - MIHISTERIO DAS COWNICACÓES 
4122! - TELECOlIJNICAÇÓES 00 PARA S/A 

OETALHAMENTO OAS FONTES CE FINANCIAMENTO CCS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

(RS 1.00) 

VALOR I 
\\0.)v'" 38.292.000 I 
\ ___ I 

1-----------------------------------------------------------------~l~~-OT-A-L-------I----3a-.-29_2_.0_00_1 

\ \ 
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.,000 - I4INISTERIO DAS COllJNIClçOES 

.,227 - TELECOIoIJNICAçOES DO PARANA S/A 

ANUO 

A N E x o 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

RECURSOS PROPR I OS 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

CONTROLADORA 

.,000 - "'IHISTERIO DAS COllJNICAÇÕES 

.,228 - TELECOlIJNICACOES DO PIlUI S/A 

ESPECIFICAÇiO 

A N E X O 

DETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECURSOS PROPR lOS 

.. ~ 
r: 

TOTAL'. 
I 

I • \ \.' 

\F 
l L 

·Fevereiro de 1999 

CRI 1.001 

v A L o R I 
66.S07.S11 

55.I1S.ISg 

t23. t25.ooo I 

CR$ 1,DOI 

I v A L o R I 
11. SIDO. 000 

II.SIDO.ooo 
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A N E X o 

ANEXO 

.'000 - M!HISTERIO DAS CDI.IJNICAcOeS 

.'ZZg - TELECQl.tJNICACOES DO RIO DE JANEIRO SIA 

O.TA~HAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

CONTROLADORA 

.,000 - MINISTERIO OAS COI.IJNICACOES 

.,230 - TElECQI.tJNICAÇÕES DO RIO GRANDE DO IOITE SI A 

ESPECIFICAÇÃO 

A N E X O 

O.TA~HAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

ESPEC I F I CAÇÃO 

RECURSOS PRO!'RIOS 

RECURSOS PARA AUMENTO 00 PATRlMONIO LIQUIDO 

OUTllAS FONTES 

~--o"""'..--___ -.-- ~ , 

Sábado 20 01705 

REOOÇÃO I 

(R$ 1.001 

V A L O R 

.,.. 

REDUÇÃO 

(R$ 1.001 

Y A L O R 

23.523.000 

~w 9.;91.000 

TOTAl. 33.520.000 : \ 

\1 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n2 55, de 1998, do Congresso Nacio­
nal, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Gabinete do Ministro Extraordinário de Políti­
ca Fundiária, crédito especial até o limite de 
R$122.880.000,OO (cento e vinte e dois mi­
lhões, oitocentos e oitenta mil reais), para os 
fins que especifica". 

Tendo Parecer nll61, de 1998-CN, da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação, concluindo pela aprovação do projeto. (Men­
sagem n2 77 4/98-CN - nll1.355/98 na origem). 

Ao projeto de lei foram apresentadas 15 emen­
das. 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, em seu Parecer n2 61, de 
1998, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição 
de todas as emendas apresentadas. 

Nos termos do art. 31 da Resolução nll 2, de 
1995, do Congresso Nacional, o parecer da Comis­
são sobre as emendas será conclusivo e final, salvo 
requerimento para que a emenda seja submetida a 
votos, assinado por um décimo dos Congressistas. 

tido. 
Não há sobre a Mesa requerimento nesse sen-

Em discussão o projeto e as emendas. 
A Deputada Maria Laura tem a palavra. 
A SRA. MARIA LAURA (Bloco/PT - DF. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, esse projeto que trata do crédito 
suplementar de R$122.880.000,OO, ontem, na Co­
missão de Orçamento também mereceu uma discus­
são e um questionamento da nossa parte. Os mem­
bros da nossa Bancada que integram aquela comis­
são também expressaram seu voto contrário. Nessa 
medida, eu gostaria de colocar para a Comissão 
Representativa do Congresso nacional, que se reú­
ne nesta tarde, alguns elementos para a discussão 
desse projeto de crédito suplementar. 

Gostaria de dizer aos Srs. Congressistas que, 
na semana passada, uma comissão representativa 
de diversas entidades que compõem o "Foro nacio­
nal em defesa da Reforma Agrária e pela Justiça no 
campo" esteve com o Presidente do Senado, o Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, e o Presidente da 
Câmara, Deputado Michel Temer. Entregaram aos 
Srs. Presidentes um documento, e argumentaram no 
sentido do questionamento sobre o projeto principal 

':;anco da Terra, que é o Projeto de Cédula da 

Terra. Após a reunião, Sr. Presidente, passaram-nos 
c;;' ia do documento entregue aos dois presidentes, 
e IIOS relataram a visão sobre o entendimento que ti­
v' '. am naquela reunião, explicitando-nos a sensibíli­
Z8 'ão dos Presidentes da Câmara e do Senado 
q ~Lmto à argumentação apresentada. 

Refiro-me neste momento a alguns elementos 
dessa argumentação. Na verdade, a implantação do 
Projeto Piloto Cédula da Terra vem sendo questiona­
da, na sua execução, por apresentar vários problemas. 
Um deles é o alto custo dos financiamentos, especial­
mente se comparados aos rendimentos obtidos na 
produção agropecuária; o fato de que as terras até 
agora negociadas se concentram em imóveis de tama­
nho médio e pequeno; a constituição de associações 
fantasmas para acessar os recursos do programa. 

Vejam, Srs. Congressistas, esse é um questio­
namento muito grave. A Comissão Permanente do 
Congresso Nacional se reúne neste momento justa­
mente para apreciar' crédito suplementar dirigido a 
esse programa questionado seriamente pelas diver­
sas entidades que compõem o Fórum nacional em de­
fesa da Reforma Agrária, particularmente a Comissão 
Nacional dos Bispos do Brasil, a Pastoral da Terra, en­
tre outras. Penso que nos cabe uma ponderação sobre 
a forma de utilização dos recursos por esse projeto. 

Há ainda outro argumento: a baixa qualidade 
das terras compradas por esse p~ograma e o au­
mento do preço da terra, porque, como se vê, esse 
projeto na realidade funciona como uma espécie de 
regulador do próprio mercado. A meu ver, Sr. Presi­
dente, a reforma agrária no Brasil precisa ser muito 
discutida antes de ser concretizada. Mas a sua con­
cretização precisa de recursos e passa, sem sombra 
de dúvida, não só pelo investimento do Poder Públi­
co, mas também pelo controle do Poder Público so­
bre a aplicação desses recursos. É nessa medida 
que, como integrante desta Comissão, destacamos 
os argumentos que já foram apresentados aos Presi­
dentes da Câmara e do Senado.no sentido de que­
rer e propiciar também aqui um'a reflexão. 

Por último, Sr. Presidente, Srs. Deputados e 
Srs. Senadores, há outro argumento que também 
nos leva a pensar seriamente: estamos discutindo o 
Orçamento Geral da União para o ano de 99, no 
qual observamos um corte da ordem de 38%, relati­
vamente ao ano de 1998 para a reforma agrária; e 
há também um rebaixamento da meta de assenta­
mentos que foi, em 98, de 111 mil famílias para 53 
mil famílias, previsto para 1999. Ora, Sr. Presidente, 
Srs. Deputados e Senadores, na verdade estamos 
no final do ano apresentando a necessidade de um 
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crédito suplementar desse montante para o Banco 
da Terra, mas o Orçamento Geral da União trata de 
um corte significativamente alto, para 99, para o 
mesmo programa, da reforma agr~ria. 

São as ponderações que fazemos. A nossa po­
sição, já explicitada na Comissão do Orçamento on­
tem é reafirmada agora: somos realmente contrários 
à aprovação desse crédito suplementar. Embora 
nossos argumentos não tenham sido vitoriosos, nes­
te momento entendemos que vale a pe'1a ainda co­
locar algumas ponderações enquanto discutimos 
nesta Comissão o mesmo projeto. 

O SR •. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­
nua em discÜssão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra; en­
cerro a discussão. 

Em votação o projeto, nos termos do parecer, 
na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o 'aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -

Peço verificação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Verifica­

ção com apoio de ... (Pausa) 
O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) - E 

a Bancada do Bloco de Oposição se declara J em 
obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Solicito 
ao Sr. Secretário da Mesa que faça a chamada dos 
Membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Informo 
à Comissão que já foi alcançado o quorum na Câ~ 
mara dos Deputados. 

(Procede-se à votaçã,').) 

DEPUTADOS 
TITULARES 

ARA~YpEPAULA X 
OSÓRIO ADRIANO 

PAES LANDIM 

ALOYSIO NUNES FEFFERA 

JOV AIR ARAmES 

MARCIO FORTES 

JOÃO »ENRIQUE " 
\ ' " > -

LIDIA QUINAN 

MARIA ELVIRA 

MÁRCIO REINALDO 
MOREIRA 
OSVALDO REIS 
ROBERTO BALESTRA 

cmco VIGILANTE 

FERNANDO ZUPPO 

MARIA LAURA 
," ., 

.DUll.lO PISANESCID 

,'. 

)< 

I SUPLENTES 

l-ANTONIO JORGE 

2-SAULO QUEIROZ 

3-VILMAR ROCHA 

'PSDB I • ,'~_".~ I. _ 

: ..... H'::~~ .:..~ :'.' 

l-ALEXANDRE SANTOS 1.J>s. 
2-ANfONIO CARLOS I \1 
PANNUNZIO ~ 
3-DANILO DE CASTRO ..k 

BLOCO (PMDB-PRONA)' .. 
l-BARBOSA NErO ~ 
2-E1EV ALDA GRASSI 
DE MENEZES 
3-SARAN A FELIPE 

I-ENIV ALDO RIBEIRO 

2-HERCULANO ANGHINETTI 

3-WIGBERTOTARnJCE 

.. BLOCO PT-PDT-PC:'do B) .. ' ' . .x l-Eulill'wES MIRANDA 

2-JOÃO COSER 

3-JOÃO FASSAREILA 

l-ARLINDO VARGAS 

N··' "A--,. 

,. . . -~-



01708 Sábado 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Fevereiro de 1999 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está 
encerrada a votação. 

Votaram Sim 9 Srs. Deputados e Não, 2. 
Aprovado na Câmara dos Deputados. 
Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N° 55, DE 1998-CN J 

Autoriza floder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fisca~_ U:n~ão. em favor do Gabinete do Ministro 
Extraordinário de Política Fundiária. crédito 
especial até o limite de R$ 122.880.000,00, para os 
fins que especifica 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ~ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei ~ 
9.598, de 30 de dezembro de 1997), em favor do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política 
Fundiária, crédito especial até o'limite de R$ 122.880.000,00 (cento e vinte e dois milhões, oitocentos e 
oitenta mil reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2~ Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão do 
excesso de arrecadação, proveniente de contas inativas não recadastradas e não provisionadas, de acordo 
com o art 2º, parágrafo único, da Lei nº 9.526, de 8 de dezembro de 1997. 

Art. 32 Em decorrência do disposto nos arts. 1 º e 2º, fica criada a receita do Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra, na forma indicada no Anexo II desta Lei, no montante 
especificado_ 

Art 42 E~ Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



49000 - GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINARIO ~~ POLITICA FUNDIARIA 
49901 - FUNDO DE TERRAS E DA REFORMA AGRARIA - BANCO DA TERRA 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABA~HO (SUP~EMENTA~ÃO) 

E .. 
ESPEC I F I CACÃO s O 10 FTE TO T A L 

F O USO 

- --
AGRICUL1LJRA 122 ~ao 000 

ORGANIZAÇÃO .. CoRARJA 122 eso 000 

RefORMA AGRAR I A 122 880 000 

O. 013 006& 4982 
ASSISTENCIA FINANCEIRA AS "cOes DE REOROENAMENTO 

122 880 000 

FUHOJARJO 

F lNANClAR PROGRAMA DE REOROENACJO FUNOIAR IA DE 
A~SENTAMENTO RURAL. Bt;.NEF IC'''Noo lRABALHAOORES 
RURAIS Nlo-PROPRIETARIDS E "GR ICUL TORES 
PROPRIETARIOS De U''DVEIS RURAIS CU.J'" AREA SE.}'" 
INSUFICIENTe PARA GERAR RENDA CAPAZ OE lHE 

PROPORCIONAR o PROPRJO SUSTENTO E o DE $lJA fAMllIA 
• fAMILlA BENEFICIADA (UNIOACE) • 19800 

04 013 (lObb .982 0001 , 122 880 000 
ASSlTEcNCIA F INA~CEI~A AS AtOES OE ~EOR[)ENAME:NTO 90 122 880 000 

FUNOJAR 10 o 122 880 000 
• FAMILIA BENEFICIADA (uNIDADE) ~ 19800 100 {20! 880 000 

- - _. --------_. 
TOTAL F I SCAl 122 BBO 000 

RS 1 00 

CREO ITO ESPEC IAL 

RECUqSOS DE TODAS AS FONTes E TRAN$FERENCIAS 

PESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS DESP. INVESTIMENTOS I NVERSOES At.fJRTlZACÃO OUTRAS DESP 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

122 a80 000 

IZZ 880 000 

122 aso 000 

122 880 000 

I ~.' uno IH)!) 

1 Z~ 880 (lUlI 
122 880 000 
122 8BO 000 

.- ------ ----_ .... --_._- - -- -----
122 880 000 

- ------ - ----- .. _--_.- ---_._----
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ANEXO II 

ANEXO 

49000 - GABINETE 00 MINISTRO EXTRAOROINARIO DE POLlTICA FUNOIARIA 
49901 - FUNDO DE TERRAS E DA REFORMA AGRARIA - BANCO DA TERRA 

RECEITA 

ESPECIFICACÃO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 

1710.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERmMENTAIS 

ACRESCIIoIl 

RECURSOS DE TODAS AS FOOES E TRANSFERENCIAS (RI 1.00l 

ESF. DESDQBRAJeITO FONTE CATEGORIA 
ECONOMICA 

FIS 122880000 

FIS 122880000 

FIS 122880000 

1711.01.01 TRANSFERENCIA DE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO FIS 122880000 
NACIONAL 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 3: 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
Lei n!l 57, de 1998, do Congresso Nacional, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento Fiscal da União, em favor de Encar­
gos Financeiros da União, recursos sob super­
visão do Ministério da Fazenda, crédito suple­
mentar até o limite de R$7.052.076.000,OO, 
para reforço de dotação consignada no vigen­
te orçamento". 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
O Parecer n2 47, de 1995-CN, da Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção, concluiu pela aprovação do projeto. (Mensagem 
n2 776-CN - n21.357/98, na origem). 

Em discussão o projeto. 
O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Sr. Chico Vigilante, para discutir. 
O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr% e Srs. Congressistas: este projeto é um es­
cândalo, uma vergonha! Abre um crédito de mais de 
R$7 bilhões para ser injetado em bancos estaduais, 

TOTAL FISCAL 122880000 

bancos públicos, que na sua maioria,. tiveram seu 
patrimônio dilapidado por politicagem, pela má admi­
nistração. Esses bancos então faliram, e, agora, 
buscam recursos da União. Mas a União não tem di­
nheiro para consertar as estradas, arrumar os hospi­
tais, comprar medicamentos, não tem dinheiro se­
quer para combater a dengue. 

Gostaria de chamar a atenção, inclusive, dos 
parlamentares da base do Governo. De acordo com 
o projeto, Senador José Roberto Arruda - e V. Ex~ é 
um homem sério, Líder do Governo -, há bancos 
que sequer têm autorização para a negociação e 
nem teve o contrato formulado, como é o caso do 
Banco do Estado de Goiás, que faliu entre o primeiro 
e segundo turno das eleições do Estado de Goiás. 
Segundo o Governador eleito, Marconi Perillo, com 
quem conversei, isso é fruto de um cheque a desco­
berto de R$250 milhões, mas ele também não sabe 
como esse cheque entrou no banco. A verdade é 
que o Banco Central teve que intervir. 

O Banco do Estado de Goiás leva dentro desse 
projeto R$1.215.000.000,OO, numa primeira parcela, 
e mais uma parcela de R$332 milhões. Falta ainda o 
contrato e não tem a autorização do Senado. 

Ao Banco do Estado da Amazônia, com R$204 
milhões, também falta contrato. Não foi discutido ain-
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da no Senado Federal e não existe autorização da 
Casa para que isso aconteça. Nas mesmas condições 
encontram-se o Banrisul, o Banco do Estado do Ma­
ranhão, o Produban, e já, pela terceira vez, foram in­
jetados recursos públicos no Produban. Este Banco 
faliu uma uma vez, o Poder Público Nacional inter­
veio e o saneou, devolveu-o para o Estado de Ala­
goas. Todavia, o banco veio a falir de novo, pela ter­
ceira vez. Desses R$7 bilhões, estão destinados 
R$501 milhões para o Produban.' 

O Sr. Osório Adriano (PFL - DF) - Deputado 
Chico Vigilante, V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Realmente, é um negócio escandaloso. Ouvi há pou­
co um cochicho do Deputado Osório Adriano - S. 
Ex!! cochicha muito alto. 

O Sr. Osório Adriano (PFL - DF) - Ainda bem 
que V. Ex~ouviu. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Indagava V. E~ sobre o BRB. Quero dizer a V. Ex~, 
que é inclusive acionista minoritário, que o BRB não 
consta dessa lista. 

O Sr. Osório Adriano (PFL - DF) - Mas está 
na imprensa, como quebrado. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) - E 
não está aqui porque não precisa, porque o Banco 
de Brasília foi saneado, dentro do Distrito Federal, 
pelo governo democrático e popular do Professor 

. Cristovam Buarque. A preocupação que o Presiden­
te do Banco de Brasília teve - e V. E~ é informado, 
porque é acionista, sabe de toda a documentação 
que existe -, é com o futuro do Banco, é com o que 
vão fazer com o BRB daqui para a frente. O Presi­
dente do Banco de Brasília, que é uma pessoa alta­
mente responsável, ... 

O Sr. Osório Adriano (PFL - DF) - Mas se ele 
está saneado ... 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
'" está preocupado com o Banco, agora saneado, e 
com o uso que poderão fazer dele e faz uma propos­
ta de gestão, envolvendo funcionários do Banco, do 
Banco Central e dos acionistas. No caso, V. E~ pas­
saria a ter assento e voto na direção do Banco de 
Brasília e estaria preocupado com o que poderia vir 
â ocorrer com o Banco. 

O SR. OSÓRIO ADRIANO (PFL - DF) - Real­
mente, estou preocupado, porque o próprio Presi­
dente justifica. 

O SR. CHICO VIGILANTE (BlocolPT - DF) -
Mas é um banco saneado. Portanto, nobre Deputa­
do Osório Adriano, não tenha preocupação com o 

BRB, al\~ porque não está aqui nessa lista e não en­
trará. 

O Sr. Osório Adriano (PFL - DF) - No entan­
to, a imprensa noticia que ele está quebrado. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Não tenha essa preocupação. Os R$7 bilhões desti­
nam-se aos bancos de vários Estados brasileiros 
que foram à falência. A minha preocupação é com 
relação a alguns bancos. Não houve discussão no 
Senado Federal, não há autorização. O Senado não 
sabe da saúde financeira desses bancos e nem 
como se darão os contratos. Entretanto, já está au­
torizando a locação de recursos. Isso é muito grave. 

Quero propor ao Senador José Roberto Arru­
da, por quem tenho o maior respeito, que peça a re­
tirada do projeto. Seria um gesto importante do Líder 
do Governo, pois não há necessidade de se votar 
essa matéria hoje. Deixemos para depois, a fim de 
analisarmos direito a saúde financeira desses ban­
cos. 

Não há como, Senador José Roberto Arruda, 
em sã consciência, alguém achar que dá para gastar 
R$7 bilhões entre o Natal e o Ano Novo. Realmente, 
gastar essa quantia para salvar bancos que foram à 
falência em função de má gestão será uma farra 
muito grande com o dinheiro público. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (G~raldo Melo) - Conti­

nua em discussão . 

Concedo a palavra ao Deputado Barbosa Neto. 
O SR. BARBOSA NETO (Bloco/PMDB - GO. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, em relação ao que disse o Deputado Chico 
Vigilante sobre o Banco do Estado de Goiás, apenas 
informo a esta Casa duas questões. 

Primeiramente, houve aprovação da Assem­
bléia Legislativa do nosso Estado - depois de uma 
retratação do Governador eleito, Marconi Perillo -
para que fosse possível a realização desse contrate 
de federalização do Banco de Estado do Goiás com 
a União. 

Além disso, quanto ao rombo anunciado pelo 
Sr. Marconi Perillo, entre o primeiro e o segundo tur­
no, não foi preciso que o BEG ou o Governador do 
Estado de Goiás se manifestassem. O próprio Ban­
co Central, publicamente, redigiu uma nota oficial 
nos jornais daquele Estado e da Capital da Repúbli­
ca, explicitando que não somente o BEG mas ban­
cos comerciais públicos de vários EBtados, na nova 
ordem econômica vivida pelo País, não consegui­
riam sobreviver. Então, o mencionado Governador 
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eleito retratou-se, apoiando a matéria, e deputados 
do seu Partido e de outros que darão sustentação 
ao seu governo também votaram a favor da federali­
zação do Banco do Estado de Goiás. 

Isso, na verdade, vem sa!lear as contas do 
BEG, que durante diversos anos tem sofrido dificul­
dades oriundas dos planos mais variados. Trata-se 
de uma medida tomada pelo Governo Federal, tendo 
o Governo do Estado de Goiás apenas aceitado a 
federalização do Banco para que não fosse neces­
sário fechá-lo - como ocorreu com a Caixego, que o 
futuro Secretário de Saúde do Governo Marconi Pe­
rillo, então Governador de Goiás, deixou que que­
brasse e entrasse em liqüidação. E até hoje enfren­
tamos esse problema no nosso Estado. 

Quero manifestar-me favoravelmente a este 
projeto. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­
nua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação o projeto. 

o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ExJ! 
tem a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, gostaria de encaminhar fa­
voravelmente o projeto. 

Este crédito, na verdade, cria a oportunidade 
de emissão de títulos do Tesouro, a fim de que se 
privatizem todos os bancos que estão sendo federa­
lizados ainda neste exercício. Dessa forma, é abso­
lutamente fundamental, até porque se trata de casos 
efetivados e remanescentes de uma situação antiga 
no setor bancário brasileiro, o fato de haver bancos 
comerciais de propriedade dos Estados. 

Por essa razão, que me parece lógica, encami­
nho favoravelmente. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Deputa­
do Chico Vigilante, V. Ex!!. tem a palavra pela ordem. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, encaminhei um requerimento pedindo o adiamen­
to da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Secretário 
Raimundo Carreiro. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 2, DE 1998 - CR 

Recebemos nos termos do artigo 40 do Regi­
mento Comum o adiamento da votação do PLN n2 
57/98 - CN por 48 horas. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1998. -
Deputado Chico Vigilante - Deputado João Fassa­
relia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Este re­
querimento tem o mesmo teor e a mesma funda­
mentação do requerimento anterior, de maneira que 
a posição e o entendimento da Mesa sobre a maté­
ria já foram apresentados à Comissão. 

Em votação o requerimento, na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

Rejeitado na Câmara dos Deputados, não vai à 
votação no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 
n2 57, de 1998-CN, nos termos do'parecer. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado na Câmara dos Deputados, com os 
votos contrários do Deputado Chico Vigilante e da 
Deputada Maria Laura. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI N° 57, DE 1998-CN 

Autoriza O Poder Executivo a abrir ao Orçap1ento 
Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros 
da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da 
Fazenda, crédito suplementar até o limite de 
R$ 7.052.076.000,00, para reforço de dotação con­
signada no vigente orçamento. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei 
n!! 9.598, de 30 de dezembro de 1997) crédito suplementar até o limite de RS 7.052.076.000,00 (sete bi­
lhões, cinqüenta e dois milhões, setenta e seis mil reais), em favor de Encargos Financeiros da União - Re-

I 

cursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para atender à programação constante do Anexo I desta 
Lei. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no anigo anterior decorrerão da 
emissão de Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional, no montante especificado. . 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Mello) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa ofício que passo a ler 

É lido o seguinte: 

OF. PSDB/I N.2 2.627/98 

Brasília, 15 de dezembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentile­

za de determinar a substituição dos Deputados 
Ceci Cunha, Wilson Campos, Paulo Mourão e 
Veda Crusius pelos Deputados Mário Negromonte, 
Ademir Lucas, Salvador Zimbaldi e Antônie Carlos 
Pannunzio, como membros titulares e o Deputado 
Marcus Vicente pelo Deputado Luiz Carlos Hauly, 
como membro suplente, para integrarem a Comis­
são Mista de' Planos, Orçamentos Públicos e Fis­
calização. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves -
Líder do PSDS. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
o feitas as substituições solicitadas. 

Antes de encerrar, a Presidência deseja comu­
nicar aos Srs. Congressistas que o Congresso Na­
cional recebeu mensagem de convocação para uma 
sessão extraordinária, a partir do dia 4 de janeiro 
próximo. 

Comunico, desta forma, que os trabalhos da 
sessão legislativa extraordinária serão iniciados a 
partir de 4 de janeiro e a instalação ocorrerá neste 
plenário, às 14 horas. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!!. 
tem a palavra. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, gostaria de perguntar a V. Ex!!. se existe a possibi­
lidade de haver alguma sessão desta Comissão an­
tes da convocação extraordinária do dia ~, para que 
possamos programar as nossas vidas. 

O SR. PRESIDENTE '(Geraldo Melo) - Nobre 
Congressista, as possibilidades, em relação a esta 
Comissão, são as previstas na Constituição, ou seja, 
se apresentarem as situações ali previstas. Não há 
previsão alguma de que haja necessidade de convo­
cação de nova reunião desta Comissão que seja do 
conhecimento da Presidência. 

Sabe V. Exã, e sabemos os membros da Co­
missão, que o papel da Presidência é cump. o Re-

gimento e atender à decisão e à vontade da maioria 
dos membros da Comissão. 

O SR. CHICO VIGILANTE (Bloco/PT - DF) -
Agradeço, Sr. Presidente, e desejo um Feliz Natal a 
V. Exã, a todos os Congressistas e aos funcionários 
desta Casa, e um 1999 melhor que 1998 que, creio, 
não foi um ano bom para ninguém. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Penso 
que podemos estender esses votos a todos os brasi­
leiros. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Desejo­
lhe as boas-vindas da Comissão e concedo a pala­
vra a V. Exã. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Quero dizer ao no­
bre Deputado Chico Vigilante que S. Exã não deve 
dizer, como disse, que 1998 não foi um ano feliz. 
São os desígnios de Deus. Às vezes, o que imagina­
mos ser ruim é algo completamente diferente. Tenho 
a convicção de que, pelo brilho, pela competência, 
pela seriedade do ilustre Deputado, Brasília, seu 
povo fará S. Exã voltar com -mais brilho, com mais 
competência e com mais respeito da Nação inteira. 
Esses fatos acontecem, nem sempre como deve­
riam ocorrer. 

Quero perguntar a V. E~, Sr. Presidente, se 
posso falar sobre um ofício que estou enviando à 
Presidência da República com relação a uma situa­
ção gravíssima que está ocorrendo no Rio Grande 
do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sem 
dúvida alguma, V. Exã tem todo o direito de postular 
isso, e será atendido na forma do Regimento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Gos­
taria de comunicar que, neste momento, estou en­
viando ao Presidente da República um documento 
informando Sua Excelência sobre a situação do 
preço da gasolina no Rio Grande do Sul, uma de­
cisão tomada pela ANP, que é prejudicial àquele 
Estado. Faço um apelo ao Presidente para que 
peça à ANP que anule essa decisão em relação 
ao Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, peço que conste dos Anais este 
documento. 

Também quero desejar um feliz Natal a V. Ex.>!, 
Sr. Presidente, que merece muito. 

Muito obrigado. 



01716 Sábado 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Fevereiro de 1999 

OF.PSllvl N° 01/99 Brasília, 16 de novembro de 1998. 

Senhor Presidente, 

Com meus cordiais cumprimentos, venho a Vossa Excelência 
para reportar minha preocupação com decisão tomada nesta semana pela 
Agência Nacional do Petróleo, regulando o uso de aditivos na gasolina. 

1 
Esclareço a Vossa Excelência que este assunto sempre foi 

reguladt por Portarias do antigo Departamento Nacional de Combustíveis 
- DNC, cujos diplomas anteriores instituiam a adição de Etanol Anidro 
como aditivo oxigenado da gasolina. Entretanto, o Estado do Rio Grande 
do Sul excetuava-se de tal disposição, por ser autorizado a adicionar como 
aditivo detoname o :tvleti1= Tercio-Butil-Eter (~vfTD[). 

Tal decisão, como demonstra estudo em anexo, acarretarál em 
perda de arrecadaçao de ICMS para o Estado do Rio Grande do Sul 
estimada em quase R$ 20 milhões ao ano. 

Considerando que qualquer renúncia de arrecadação vai na 
contra-mão de todo o esforçcre- orientação para o Ajuste Fiscal da UHião, 
Estados e Mmricípios, é de toda inadequada e inoportuna tal decisão da 
ANP em prejuízo ao meu Estado. 

Na certeza de que o importante assunto merecerá especial 
atenção de Vossa Excelência, aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência as expressões do meu mais alto apreço e distinta 
consideração. / 

Í/J~~ Sena~.6?rnRO s~ . 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor FERNANDO HENRIQlJE CARDOS 
DD. P~esidente da República Federativa do Brasil 
BRASILIA - DF 
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OF.PSlJv1 N° 02/99 Brasília, 16 de novembro de 1998. 

Senhor Diretor-Geral, 

Com meus cordiais cumprimentos, venho a VosSa -Seilhoria 
para reportar minha preocupação com decisão tomada nesta semana pela 
Agência Nacional do Petróleo, regulando o uso de aditivos na gasol$a. 

Como é do conhecimento de Vossa Senhoria este assUnto 
sempre foi regulado por Portarias do antigo Departamento Nacional de 
Combustíveis - DNC, cujos diplomas anteriores instituiam a adição de 
Etanol Anidro como aditivo oxigenado da gasolina. Entretanto, o Estado 
do Rio Grande do Sul excetuava-se de tal disposição, por ser autorizado a 
adicionar como aditivo detonante o Metil-Tercio-Butil-Eter (MTBE). 

Tal decisão, como demonstra estudo em anexo, acarretará em 
perda de arrecadação de ICMS para o Estado do Rio Grande do Sul 
estimada em quase R$ 20 milhões ao ano. . 

Considerando que qualquer renúncia de arrecadação vai na 
contra-mão de todo o esfor~.e orientação para o Ajuste Fisc~ da..!Inião, 
Estados e Municípios, é de toda inadequada e inoportuna tal decisão da 
ANP em prejuízo ao meu Estado. 

Na certeza de que o importante a.ssooto merecerá especial 
atenção de Vossa Senhoria, aproveito a oportunidade para renovar 
'expressões do meu mais alto apreço e distinta considera.",-:u.r:--.. 

Ao Senhm 
Doutor DA VID ZYLBERSZTAJN 
DD. Diretor Geral da Agência Nacional do Petróleo 
BRASÍLIA - DF 
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nEPl\RTA:\fE~TO ~ACIONA L DE COl\'IBOSTÍVEIS 
PORTARIA N° 22. DE 25 DE SETE~fBRO DE 1992. 

A DIRETORIA DO DEPART Al\1ENTO NACIONAL DE CONffiUSTÍVE1S -
DNC, na via das atribuÍções que lhe confere o Art. 12, anexo 1, do Decreh."1 n° 
607, de 23 de abril de 1992. 

Considerando que há disponibilidade de álcool etílico anidro carburante 110 

mercado interno suficiente para o atendimento à frota de veículos calibrado para 
uso de: mistura gasolina e álcool contendo vinte e dois por cento desse produto, 
resolvl~: 

Art. I" - Fixar o teor de álcool anidro na gasolina "C'~. em todo o território 
nacional, de 22% (vinte e dois por cento), na base volumétrica, com tolerância 
de variação de mais ou menos um por cento. 

Parágrafo único - O dispositivo 110 caput deste artigo não se aplica aos 
municípios do Rio Grande do Sul supridos pela refinaria Alberto Pasqualini -
Refap e pela refinaria de Petróleo lpiranga, oS quais continuarão sendo 
abastecidos com gasolina contendo Metil-Tercio-Butil-Eter (MTBE) como 
adili vo antidctonante. 

Art. 2" - Esta portaria entrará em vigor a partir de O 1 de outubro de 1992. 

Art. 3° - Revoga-se a Portaria nO 22 de 25 setembro de 1992, deste 
departamento, e demais disposições em contrário. 

, 
A. PROnLE:\l~ TICA i\ITBE X ET ~~OL ANIDRO 

NO RIO GRANDE DO SVL 

Em 28 de outubro de 1993, por conta da Lei n° 8.723, que dispõe sobre a redução 
de emissão de poluentes por veículos alltomotores~ criou-se no País uma reserva de 
mercado para o Etanol Anidro como aditivo para oxigenação de gasolina, haja vista 
que a referida Lei, no Artigo ~, impôs a obrigatoriedade de l!SO de lUn percentual 
de 21% do produto em toda a gasolina nacional. 
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Em 1998, o referido percentual foi alterado para 240/0 por conta ·de um possível 
excedente de oferta de Etauol no País, agravado pela queda no consumo direto do 
produto hidratado. 

Em que pese a legislação em vigor, desde 1990 toda a gasolina comerciali7.ada no 
Estado do Rjo Grande do Sul é aditivada com MTBE. 

As constantes crises de oferta interna de EtanoJ. fato este corroborado pela q~1sc 
pennanente importação do produto ao longo dos últimos anos, tem levado o 
Govemo a autorizar~ desde a vigência da lei em tela, a utilização do MTBE no 
Estado. 

Cl.U11pre salientar, a vinculação do mercado de álcool no Brasil ao mercado 
internacional de açúcar, a qual implica em fragilidade no abastecimento do mercado 
brasileiro de combustíveis em mantendo-se o monopólio estabelecido pelo referido 
Art. 90 da lei 8.723. Episódiosgcentes de elevação do preço do açúcw: .. mrmercado 
intemacional, como em 1995, tiveram conseqüências imediatas, gerando 
desabastecimento e aumento de preços do álcool no Brasil, pois os produtores 
pnor17ara1l1 o mercado do açúcar, onde as margens na época eram as melhores. 

Os aditivos oxigenados Etanol Anidro e MTBE, assim como outros existentes como 
o T AME e o ETI3E, na proporção adequada. permitem o atendimento dos padrõés 
de emissão estabelecidos pelo PROCONVE - Programa Nacional de Controle de 
Poluição por Veículos Automotores, os quais são ratificados pC,la lei federal em 
questão. 

Ademais. os padrões de conteúdo de oxigênio nos combustíveis utilizados em países 
como os Estados Ul1idos são estabelecidos com base nas seguintes considerações: 
qua.lidade da gasolina produzida na região. topografia. caractetÍsticas de motores c 
catalisadores, carga po!uente na região de consumo. nível de ozônio na atmosfera, 
etc ... A partir destas condições defWiram-se padrões mínimo e máximo de conteúdo 
de oxigênio. Que situam·se entre 2,O~/o e 2,7% em volume, respectivamente. 

() cünteúdo de oxigêniü da glsolina brasileira com 24~ó de álcool anidro é d~ &,4% 
em volume, enquanto que a aditivada com 1/t~/o de MTBE, caso da gasolina 
comercializada no Rio Grande do Sul, atinge 2,7o/Q em vohune. 
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o que não c fácil de explicar, no caso brasileiro, é porque- fói adotado um 
combustível com tão alto conteúdo de oxigênio, dado que o País apresenta- uma 
concentração industrial bem mais baixa do que a Norte-Americana. 

No que diz rcspcítq especificamente ao Rio Grande do Sul, cabe abordar, ainda, a 
questão envolvendo o impacto na arrecadação de ICMS do F.stado~ decorrente da. 
substituição do MTBE por êtanol Anidro. 

Mantido o preço atual de venda ao consumidor, a adição de 24% em volwne de 
Etanol Anidro, prodU7jdo em outros Estados da Federação, à gasolina consumida no 
Rio Grande do Sul implicará em Wlla perda de arrecadação de ICMS de quase 
R$ 20 milhões/ano. confonne demonstra-se, a seguir: 

Perda de I Cl\-IS 
= 0,24 x 1,8 1\11\1 m3/ano x RS 330,OO/m3 x (1/0,88) x 0,12 = RS 19,5 

milhões/ano 
~------------------.--~ 

Uma eventual elevação no preço final do combustível decorrente da citada 
substituição do MTBE minimizaria a perda em questão; todavia: com o repasse da 
conta para a sociedade gaúcha. . 

No intuito de melhor encaminhar a questão dos aditivos para gasolina foi proposto 
pela Deputada Veda Crusius Projeto de Lei que altera o artigo 9° da Lei nO, 8723, já 
referenciado. Citado projeto (cópia em apenso) propunha a flexibilização do 
monopólio do ctanol allidro, dado penllitir a utilização de outros oxigenados na 
formulação de gasolina no âmbito do território nacional. 

Em que pese tenha sido aprovado na comissão de !'vieio Ambiente e Minorias da 
Câmara. referido projeto foi rejeitado nas comissões de Transporte c Minas e 
Energia, face as pressões exercidas pelo Setor Sucroalcooleiro. 

Face ao exposto, entendemos que, a exemplo das nonl1as vigentes em outros paise$ 
(USA, Alemanha, etc.), nos quais a adequação dos teores de oxigênio da gasolina 
levam em consideração as características regionais, n possibilidade de uso do 
MTI3E ou de qualquer outro oxigenado configura uma opção menos onerosa para Sl 

sociedade com garantia de proteção ao meio ambiente. 
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PROJETO DE LEI N° t DE 1995 
(Da St~a. Yeda Cnl~ius) 

Dá nova redação ao caput do artigo 9" da 
Lei N° 8.723, de 28 de ourubro de 1993, que 
"d~spõe sobre a reduÇão de emissão de poluentes 
Por veículos automotores e dá outras 
providências" . 

o CONGRESSO NACIO~AL decreta: 

Art. 10 O ano 9° da lei nO 8.723, de 28 de outubro de 1993, pa!S8 a vigorar 
com á seguinte redação: 

"Art. 9° - Os motores à g!SOlina., Fabricados no pais, deverão ser 
calibrados. de fabrica, para queimar gasolina pura. devendo ser misturados, sob aprovação dos 
órg!ós ambientais cst2lCiuaU, até 22% de álcool etílico anídro. ou até I S% de MTBE (Metíl. 
tércio-butil-éter), ou ainda. percentual adequado de outros aditivos oxigenados para 
manutenção dos limites dos níveis da cmisslo". 

Art. 10 Revogarn:se as disposições em rontrário. 

JlJSTIFICAc.!.O 

Tendo em \'1Sla a necessidade de suplementação c,:)m aditivos oxigenados à 
gasolina. a ser utilizada em motores à explosão em todo o território nacIOnal. desde logo. 
chegou-se ã constatação da existência em pomos diversos do pais_ Ji neste momento, de mais 
de um aditivo. Por isto, a generalização constante no·artigo 9° da Lei 8.723, de 28 de outubro 
de 1993, ao invés de representar solução para o problema decorrente da necessidade de 
aditívação. em verdade, repr~senta sério problema para Estadas capazes de produzir aditivos 
oxigenados outros que não apenas o álcooL 

Dá-se como exemplo o caso do MTBE (Metil-tércio-butil-éter), produzido 3. 

parlir de deriVado de petróleo fornecido pela PETROBRÁS e jã exportado desde 1989 para os 
Estados Unidos da América, com a finalidade de ser adicionado em até 15% à gasolina para 
reduzir o impacto das emissões de sua queima em veículos. 
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Assi~ a obrigatoriedade do uso exrit .sivo do álcool etilico a.nidro~ coma fQ!'I'M-­

~e reduzir o impacto na qualidade do at7 pela qt ,,:ma da gasolina., entre.'ô.Mto, é motivo de­
questionamento técnico, confonne abordaremos à ~:tguir. 

1 A adoção de aditivos oxigenado!, como é o caso do álcool etílico ~dror do 
MTBE (metiJ-térclo-butil-éter), entre outros, tem dupla finalidade: de um lado, aumentar a 
diJporu'billdade de oxigênio à mistu~ para ser queimada. melhorando aSsim 8A condições de 
cembustão da gaso~ de outro lado. os dois aditivos citados conferem anti-detoninda à 
~ pennirindo a eI1rninação definitiva do chumbo tetra-efik nocivo a.nti~etonante 
mundia1ri1ente utifu:ado e em procC5S0 de substituição. 

~ 

1.1 A melhoria nas condições de combustão }:'ropiciada pelos aditivos 
oxigenndos tem. como canseqüêncL1 imediata, a redução do moni·:ddo de carbono e 
biclrocamoneios, desde que o motor esteja calibrado para as necessidades impoStaS pela 
mistura a ser queimada. Caso isso não ocorra, poderemos ter aumento na emissão, 
etpecialmente de monóxido de carbono. 

1.2 Ambos aditivos olÔgenados, ponan~o, podem ser'dusado; 'FRB'8~~ 
adequada., permitindo o atendimento dos padrões de errussão estabdect os pc o , 
e. agora, ratificados pela lei federal em tela. 

1 3 A atual fLução do uso obrigatório e exclusivo de álcool etiJjco ~dro 
. püca I!m uma ~cgulagem de íabrica dos motores de combustão, de mado que sua ~a~d~d: 
~ aspirar o ar de combustão fica reduzida em relação à gasolina p;ra: a p~~~ ~ d~ 
de 13,2 panes de ar para 1 de gasolina com 22% ~cool. contra 14, parte, e 

gasolina pura. 

Quando falta 81co01 anidro, o que se reflete em toco o território nacional, a 
regu!agem do motor permanece, com redução do teor de oxigena.ção. acarretando significativo 
aumento nas emissões de monóxido de carbono e hidrocaroonetos, especialmente. Por 
consequência., os padrões áe emissão fixados, são vioiados. 

Se os moteres de combustão forem calíbt'3dos de fábric=a para queimar 
gasolina punL, a adição do aditivo oxidante escolhido na adequaàa. proporção. somado ao 
avanço tecnológico obtido desde a implantação do PROCO!'-,'VE, permitem o respeito aos 
padrões de emissão e adequada dirigibilidade dos veículos. além da garantia de fornecimento 
iruntcnupto para Estados como o Rio Grande do Sul, ond~ além da distância dos 
for;cecedorcs de álcool, há a tendência ao menor consumo de álcool, pelas influências 
cliináticas. ' 

1.4 Considerando que as diferentes altitudes implicam em diferentes volumes 
espuífieos e menor pressão atmosférica do ar aspirado pelos motores. em relação IQS locais 
,de menor altitude (efeito de enriquecimento da mistura) e que, u diferentes proporções de 
aditivos oxigenados exigem diferentes propo~ da mistura ar~mbustível ao motor, toma-
8e n~o considerar esta ampla influência no d~penho dos motores e no resultado das 
-missões atmosféricas. 
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AJs~ cidades como São Paulo, ou Caxias do Sul, locaJitadas em regiões 
relativamente elevadas, possuem maiores valores de volume especifico no ar, o que significa 
menor quantidade - em massa. - de ar aspirado pelo motor, para uma detctn1inachl reguIagem. 
influindo na dirigibilidade do vetru(o, e nível de emissão de monóxido de carbono. 

Somando-se a i~os aditivo'! oxidantes podem ampliar este etelto, o que deve 
ser considerado quando se disciplina o USO destes aditivos para todo o pais. Ponamo, o 
percenrual a ser adicionado à, ga3! 'l1a deve variu. para permitir o atendimento dos padrões de 
emissão aliado ao funcionamento adequado dos motores. 

Por outro lado, a frota existentet desde 1982 dispõe de m('tores calibrados para 
queimar gasolina com 22% de álcool. Onde for necessário, esta gasolina deve estar disporúvel 
o que é viável, çonfonne informa a PETROBRÁS. desde que haja o fOInocimemo da 
quantidade necessária de álcool etílico anidro. 

1.6 Esta nova redação está mais compatível com o momento que vivemos e 
coerente com a filosofia desta lei, que: 

a) deixa livres os Estados da Federação no sentido de estabe~~er planos 
específicos, normas e medidas adicionais de controle de poluição do ar para os veiculos 
automotores (an, 12)~ 

b) detennina aos Estados e Municípios o mOIÚtoramento da qualidade do ar e 
fixação das diretrizes e programas para o controle da mesma (art, 15). 

J 

A obrigatoriedade de uso exclusivo do álcool an.iàro tira d05 Estados e 
Municipios 8 possibilidade da cri~ão e a liberdade de opção -Ç:.lanto ao! Jip{) de aditivo 
oxidante. interferindo assim, nas possibilidades de elaboração dos aspectos acima (~stabelecidos 
na lei 

Sala das Sessõ~ em de de 1995., 

DePutada,Yeda Crnsius 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. E~ 
será atendido na forma regimental. 

Muito obrigado, Senador. Apresento, penso 
que em nome de toda a Mesa do Senado e desta 
Comissão, os mesmos votos a todos os companhei­
ros Senadores e colegas Parlamentares membros 
da Câmara Federal. 

O SR. OSÓRIO ADRIANO (PFL - DF) - Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. Exil. 

O SR. OSÓRIO ADRIANO (PFL - DF. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, es­
tranhei o fato de que, neste ano, não tenha sido elei­
to o Vice-Presidente da Comissão. No ano passado, 
com muita honra, isso recaiu sobre a minha pessoa. 
Este ano, parece que ficou esquecida a eleição para 
Vice-Presidente. 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) -
Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. OSÓRIO ADRIANO (PFL - DF) - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) -
Gostaria de propor ao Presidente da Comissão e 
aos membros que estão aqui que o Deputado Osório 
Adriano, por uma questão de experiência - e refuto 
qualquer relação à antigüidade; estou falando de ex­
periência -, seja indicado, por aclamação, Vice-Pre­
sidente desta Comissão. 

O SR. OSÓRIO ADRIANO (PFL - DF) - Obri­
gado a V. Exã, Senador Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor José Roberto Arruda, neste momento que tem 
todas as características de congratulação generali­
zada, queria dizer ao Deputado Osório Adriano que 
S. E~ é o meu candidato a Vice-Presidente como o 
foi da outra vez. 

Apenas não se faz automaticamente a escolha, 
porquanto o Regimento determina que a Presidência 
caiba a um membro da Mesa do Senado, que partici­
pa da Comissão, e a Vice-Presidência a um membro 
da Mesa da Câmara dos Deputados, que participa 
da Comissão. 

Como a Câmara, pela segunda vez, não indica 
um membro da sua Mesa, não podemos fazer auto­
maticamente a escolha do Vice-Presidente. Mas, 
penso que esta Comissão está muitíssimo bem ser­
vida com V. Ex!! na Vice-Presidência, como estaria 
com V. Exil na Presidência. 

Quero apenas, antes de encerrar, subscréver a 
manifestação do Senador Pedro Simon em relação 

ao Deputado Chico Vigilante e lhe dizer que, como 
brasileiro, ainda espero que o Brasil possa receber a 
contribuição do seu patriotismo no futuro. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!! 
tem a palavra, Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de, ao término da reunião desta Co­
missão e provavelmente da IJltima reunião legislativa 
deste ano, desejar ao presidente do Congresso Na­
cional, Senador Antônio Carlos Magalhães, ao Presi­
dente da Câmara dos Deputados, Deputado Michel 
Temer, a V. Exil, Vice-Presidente do Congresso e 
que preside esta reunião, a todos os Srs. Parlamen­
tares, Deputados e Senadores, a todos os funcioná­
rios desta Casa, servidores do Senado Federal, da 
Câmara dos Deputados e a todos os ~ssessores Le­
gislativos, dos órgãos do Executivo que conosco tra­
balharam durante todo o ano, e a todos os brasilei­
ros, que tenham um Natal com muita paz, com muita 
saúde, com muita esperança, e que, no próximo 
ano, tenhamos motivos de alegrias. 

Quero dizer aqui, Sr. Presidente, que, a par de 
todas as dificuldades, o Congresso Nacional, neste 
exercício, cumpriu a sua missão. Nunca o Congres­
so Nacional se reuniu tanto, discutiu' e votou tantas 
matérias, inclusive em regime de urgência, em face 
das crises econômicas internacionais que fatalmente 
nos afetaram - a crise da Ásia e depois a moratória 
da Rússia. Foi um ano de muito trabalho. 

A todos os Parlamentares, portanto, os meus 
agradecimentos, particularmente aos que estiveram 
presentes aqui hoje nesta reunião, por este empe­
nho a mais, já no período de recesso parlamentar. 

Quero agradecer, particularmente a V. E~, 
pelo empenho para que esta reunião se realizasse -
ela era de extrema importância par,a o Governo -, e 
desejar a todos os Parlamentares e a todos os brasi­
leiros, mais uma vez, um ótimo final de ano. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes, 
portanto, de encerrar a reunião, em meu nome e em 
nome da Mesa do Senado Federal, de que tenho a 
honra de participar, seguramente em nome do Presi­
dente Antônio Carlos Magalhães, gostaria de cum­
primentar todos os Srs. Senadores e Sr-s Senado­
ras, Deputados e Deputadas do meu País; agrade­
cer, como brasileiro, pela contribuição que o Con­
gresso Nacional ofereceu ao Brasil com o seu traba­
lho durante este ano, com os seus acertos e com os 
seus erros; agradecer, carinhosa e afetuosamente, a 
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todos os servidores do Congresso Nacional, sem cuja 
participação, empenho, dedicação, competência, o 
nosso trabalho não teria tido a dimensão que teve. 

Faço votos de que, na casâ de todos os brasi­
leiros, possa, com o nosso trabalho, com o exemplo 
dos homens e mulheres que se dedicam à vida pú­
blica no Brasil, ser iluminado novamente o recinto 
que se encontra na alma de cada um em busca de 
esperança e de confiança no futuro. 

. São meus votos ao Congresso Nacional e aos 
brasileiros, portanto, de um feliz Natal e um grande 
Ano Novo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 16 horas e 50 
minutos.) J 

Ata da 2ã Reunião da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, em 17 de dezembro de 1998 

5~ Legislatura 
Presidência do Sr. Geraldo Melo 

ÀS 15.HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. CONGRESSISTAS: 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro tiça, que se encontrava no interior de Pernambuco. 
aberta a reunião. S. ExSi informou-me que estava se deslocando para 

Não havendo na pauta matérias que exijam Maceió e que já havia designado um delegado espe-
quorum para deliberação, apenas requerimentos a cial da Polícia Federal para colaborar com as autori-
serem votados e que estão sobre a mesa, a Comis- dades policiais do Estado de Alagoas nos trabalhos de 
são pode iniciar seu trabalhos com qualquer número. elucidação do crime e, eventualmente, na captura dos 

A razão principal da convocação da presente criminosos ou de quem for encontrado em culpa. 
reunião, feita por sugestão do Sr. Deputado Antonio O Sr. Ministro declarou-se otimista em face ( s 
Carlos Pannunzio, é para que o Congresso Nacional indícios de que a polícia já dispõe do acontecimento, 
tome conhecimento formalmente do infeliz e brutal tendo manifestado a esperança de que rapidamente 
acontecimento de ontem, ocorrido no Estado de Ala- se poderá chegar aos assassinos. 
goas. Trata-se da chacina que dizimou praticamente 
uma família inteira, inclusive um membro do Con­
gresso Nacional, a Deputada Ceci Cunha, que além 
de integrante na Câmara dos Deputados da banca­
da do PSDB, era uma pessoa cercada de grande ca­
rinho e estima por todos os Parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa requerimento que passo a ler: 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 3, DE 1998 - CR 

Senhor Presidente, 
Pelo assassinato da Deputada Ceci Cunha, 

ocorrido no dia de ontem, e de acordo com as tradi­
ções da Casa, requeremos as seguintes homena­
gens de pesar: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b} apresentação de condolências à família, ao 

Estado de Alagoas, ao Diretório Nacional e Regional 
do Partido da Social Democracia Brasileira e à Câ­
mara Municipal de Arapiraca; 

c) representação nos funerais; 
d) designação de uma comissão para conhecer 

das providências que estão sendo tomadas pelo Mi­
nistério da Justiça; e 

e) levantamento da reunião. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1998 

/// L7 • ~>./? 
~~~ r ./ L/ ".-' 

//~... //----

~Ç)~~ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melc:l) - Antes 
de facultar a palavra ao primeiro orador, quero infor­
mar que na manhã de hoje mantive contato telefôni­
co com o Senador Renan Calheiros, Ministro da Jus-

Contatei também o Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
me pediu que comunicasse à Comissão sua inteira 
solidariedade com os seus membros pelo que esta­
mos fazendo e manifestou suas condolências pes­
soais a toda a Casa, em particular à família da nossa 
companheira e colega Parlamentar Ceci Cunha. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Após 
essas informações, concedo a palavra ao Deputado 
Antonio Carlos Pannunzio. 

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
(PSDB-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sras. e Srs. Parlamentares, gostaria que nunca 
houvesse motivo para que esta reunião de hoje fos­
se realizada. 

Ao encerrarmos a reunião ontem, em que foi 
acertada a questão dos créditos comple!llentares da 
União, sabíamos que a Comissão Representativa 
poderia vir a ser convocada pelos mais diversos mo­
tivos, mas jamais, em nenhum momento, imagina­
mos que poderíamos estar aqui hoje imbuídos da 
mais profunda tristeza e por um motivo que toca a 
todos nós e à Nação brasileira. 

Sr. Presidente, a Deputada Ceci Cunha, assim 
como eu, era nova nesta Casa, também no exercício 
de seu primeiro mandato. Companheira de partido, 
destacou-se como batalhadora não apenas pelas 
causas do seu sofrido Estado, mas também pelas 
grandes causas nacionais. Esteve à testa desse tra­
balho de grande envergadura de reforma do Estado 
brasileiro, participava ativamente dos trabalhos das 
Comissões, mas se destacava sobremaneira em 
dois tópicos que dizem respeito ao seu caráter, à 
sua personalidade. Um deles com relação à impor­
tância que deve ser dada à família, os cuidados que 
o Estado deve ter para preservar a família. O outro 
tópico no qual se destacava, talvez até por sua for­
mação médica, era, sem dúvida, o que diz respeito à 
saúde. Portanto; uma pessoa voltada para as cau­
sas mais humanitárias: saúde e família. 
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A Deputada Ceci Cunha disputou sua reeleição 
no Estado de Alagoas, sendo a candidata mais vota­
da. Uma brilhante vitória. Há dois dias, voltou a sua 
terra para a sua diplomação, que aconteceu ontem, 
e depois seguiu para a casa do seu irmão para fazer 
uma visita. 

Os fatos que nos foram revelados, via INTER­
NET, pela mídia e, posteriormente, pelo Jornal de 
Alagoas, apresentados pelo Deputado Osório Adria­
no, mostram o lado mais sórdido da natureza huma­
na, aquele que não deveria mais existir na face da 
terra, esse lado da violência indecente, da violência 
mais despudorada, da canalhice de potência a mais 
elevada possível, ou seja, do crime organizado, contra­
tado para chacinar e dizimar uma família por razões 
que não podemos entender. 

Como já di~se, a Deputada Ceci Cunha só 
promovia o bem" batalhava por ele, pelas pessoas 
humildes, pela sua Pátria e pelo seu Estado. Não 
há uma razão que seja do conhecimento desta 
Casa que pudesse levar alguém não a tomar uma 
atitude como esta de que todos nós tivemos a infeli­
cidade de tomar conhecimento, mas que pudesse 
levar uma pessoa a ter um desafeto pela Deputada 
Ceci Cunha. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Parlamentares, há 
dias em que temos vergonha. Hoje é um deles. Hoje 
nos envergonhamos desta situação. Às vezes ima­
ginamos que o Brasil já poderia estar livre de situa­
ções como esta. Algumas vezes nos deparamos com 
manchetes publicadas em jornais relatando-nos chaci­
nas, e choramos, lamentamos, como resta à humani­
dade fazer. Mas desta vez essa chacina nos tocou de 
perto, tirou do Congresso brasileiro uma de suas mais 
brilhantes Parlamentares, tirou do nosso convívio uma 
das mais agradáveis companheiras que poderíamos 
pensar em ter nesta e na próxima Legislatura que se 
está por iniciar. 

Sr. Presidente, está de luto o povo brasileiro. 
Está de luto a Nação brasileira. 
. Encaminhei a V. Exa esse requerimento, tam­
bém assinado pelo Deputado Osório Adriano, por 
entender que esta Comissão Representativa não 
pode limitar-se a informar a todos os nossos pares o 
acontecido. O intuito desta reunião· não pode ser 
apenas o de levar nossas condolências aos familia­
res, ao Estado de Alagoas, aos nossos companhei­
ros do PSDB, nacional e regional, e à Câmara Muni­
cipal de Arapiraca, onde ela, por duas vezes, atuou 
e soube honrar o voto popular. 

Sabemos das providências tomadas pelo Mi­
nistro da Justiça no sentido de que a Polícia Federal 

participe e vá a fundo nas investigações, mas quere.­
mos mais do que isso - e essa é a razão principal do 
requerimento dirigido a V.Exa. Acho que neste caso 
temos o direito de exigir que sejamos informados de 
todos os passos da investigação, de todas as provi­
dências tomadas em relação a esse atentado contra 
o Parlamento, contra o povo brasileiro. 

Queremos que a Polícia Federal e a Polícia do 
Estado ajam com a maior presteza e rigor na apura­
ção dos fatos. Queremos que seja dado conheci­
mento a este Parlamento e a toda a sociedade brasi­
leira dos infames criminosos, não apenas dos que 
executaram o malfeito, que haverão de ser encontra­
dos, mas sobretudo daqueles que ordenaram que 
esses bandidos de aluguel cometessem a chacina 
que hoje todos deploramos. 

Por essa razão, encaminhamos hoje a V.Exa. 
este requerimento. E esperamos, por parte do Minis­
tro da Justiça, por parte do Presidente da República, 
que certamente também está sentindo profundo pe­
sar por conta do ocorrido, as mais severas e urgen­
tes providências para a elucidação desse caso, so­
bretudo para que nunca mais, sob hipótese alguma, 
tenhamos de reunir esta Comi~são Representativa 
ou outras que virão para levarmos ao co,l;lhecimento 
desta Casa e de nossos pares fato tão depJqrável 
quanto esse. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, também subscrevo 
o requerimento de condolências à família da Deputa­
da Ceci Cunha, assim como a proposta de levanta­
mento da presente sessão. 

Venho à tribuna sobretudo para deplorar, tan­
to quanto o fez meu antecessor, esse brutal as­
sassinato. Já não se trata mais de uma disputa en­
tre homens, que por qualquer razão pode chegar a 
um desfecho de violência que ninguém deseja, 
mas já se atinge até as mulheres. A que ponto 
chegamos? 

É indispensável que o Governo Federal junte 
todas as suas forças, por intermédio de todos os 
seus mecanismos de ação, de seus instrumentos 
de investigação, de todo o seu aparelho policial e 
de segurança como um todo, para que o caso seja 
devidamente esclarecido tanto para a punição se­
vera dos culpados, de acordo com a lei, quanto 
para efeito do exemplo. É preciso que neste País 
haja a presença do Estado regulador e cumpridor 
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da lei para punir os responsáveis por crimes dessa 
natureza. 

lastimamos profundamente o que ocorreu e 
enviamos desta tribuna as condolências à família da 
Deputada Ceci Cunha, ao povo de Alagoas e às mu­
lheres brasileiras. Na medida em que se pratica um 
crime com os requintes de crueldade e de barbarida­
de como esse, na verdade está-se atingindo as mu­
lheres desta Nação. 

Estou seguro de que o Ministro da Justiça, nos­
so companheiro Renan Calheiros, também de Ala­
goas, empenhar-se-á inteira e honestamente na elu­
cidação deste caso, a fim de que possamos ver pu­
nidos os responsáveis diretos e eventualmente indi­
retos pela chacina ocorrida naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, assomo à 
tribuna desta Comissão para fazer minhas as pala­
vras do Senador Edison Lobão, do Deputado Anto­
nio Carlos Pannunzio e de todos os Parlamentares 
que se encontram presentes a esta reunião, alguns 
dos quais, inclusive, mudaram sua programação de 
viagem para que ela pudesse acontecer. 

Isso tem uma razão. O Congresso Nacional 
brasileiro reúne-se neste momento, por intermédio 
de sua Comissão Representativa, que inclui todos os 
partidos políticos, para, em primeiro lugar, lamentar 
profundamente - recebemos a notícia ainda ontem -
a chacina que vitimou nossa companheira Parlamen­
tar, a Deputada Ceci Cunha e alguns de seus fami­
liares. As fotos publicadas hoje nos jornais de Ala­
goas, que já chegaram a Brasília, dão conta da 
crueldade e violência dessa chacina. 

Sr. Presidente, em meu nome pessoal, em 
nome do PSDB - partido ao qual era filiada a Depu­
tada - e como Líder do Governo no Congresso Na­
cional, quero lamentar profundamente esse ato de 
violência que atingiu não apenas a figura da Parla­
mentar ou somente a vida pública de Alagoas, mas 
também a própria democracia brasileira. No momen­
to em que um Parlamentar brasileiro é vítima de um 
crime como esse, quem está sendo afetada é a pró­
pria democracia brasileira. 

Mais que isso, Sr. Presidente, gostaria de di­
zer claramente ao Ministério da Justiça e à Polícia 
Federal que não é mais possível haver, neste País, 
um território onde crimes hediondos ocorram sem 
que a sociedade brasileira tenha explicações con­
vincentes. 

A sociedade brasileira não esqueceu que o 
Sr. Paulo César Farias, ator de um dos episódios 
mais lamentáveis de toda é? história da vida repu­
bliGana, foi inexplicavelmente assassinado, em con­
dições absolutamente atípicas, e que até hoje não 
houve uma explicação razoável. Não se chegou ain­
da a nenhuma informação objetiva de como aquilo 
ocorreu. 

Naquele episódio, Sr. Presidente, não foram 
assassinadas apenas duas pessoas, propositalmen­
te ou não, interrompeu-se o caminho natural de uma 
investigação para que a sociedade brasileira pudes­
se saber, com detalhes, os lamentáveis aconteci­
mentos que culminaram no impeachment de um 
Presidente da República. ' 

Agora, uma Parlamentar brasileira reeleita para 
a Câmara Federal é assassinada dessa forma. Ou 
os órgãos do Governo investigam a fundo essas 
questões ou a sociedade brasileira terá razões para 
duvidar de sua competência para elucidar fatos que 
marcam gravemente a trajetória da democracia bra­
sileira. 

Quero dizer, Sr. Presidente, com a responsabi­
lidade que tenho, que não apenas o Congresso Na­
cional, aqui representado por sua Comissão Repre­
sentativa, mas também a sociedade brasileira está 
convicta de que o Estado brasileiro, em sua totalida­
de, tem a responsabilidade, a obrigação de elucidar 
completamente todos esses lamentáveis episódios e 
de punir seus responsáveis. 

Mais que isso, é preciso acabar com a idéia de 
que Alagoas, um Estado de pessoas trabalhadoras, 
simples e operosas, é território tomado pelo banditis­
mo, pelos sem-lei. É preciso que toda a sociedade 
brasileira obtenha explicações convincentes. 

Sr. Presidente, uma das formas de fazer com 
que episódios lamentáveis como este não voltem a 
ocorrer é a elucidação completa de todos os fatos 
e a punição de todos os responsáveis. Senão, al­
gumas pessoas podem acreditar que estão em ter­
ritório livre, sem lei, aberto ao banditismo, às vin­
ganças políticas, às vendetas, às negociatas e a 
coisas do gênero, o que não vai ao encontro nem 
da história do Estado, nem do desejo da socieda­
de brasileira. 

Quero parabenizar os Deputados Antonio Car­
los Pannunzio e Osório Adriano pela iniciativa desta 
sessão, e V.Exa., por ter modificado sua agenda 
pessoal para que esta sessão, que considero da 
maior importância, pudesse ser realizada. 

O Congresso Nacional, ainda que em recesso, 
reúne-se, através da sua Comissão Representativa, 
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para não só formalizar -õs atos de luto e de condo­
lências cabíveis,' mas, principalmente, exigir, em 
nome da sociedade que representa, que todas as 
providências sejam tomadas, com energia e rapidez. 

Não tenho dúvidas, Sr. Presidente, de q~e o 
Ministro da Justiça Renan Calheiros, que inclusive já 
se deslocou para o Estado, vai-se despender toda 
sua energia para que isso ocorra. 

Não é demais dizer que o Congresso Nacional, 
aberto aos acontecimentos do nosso País, esteja, 
neste instante, marcando sua posição. 

Eram estas, Sr. Presidente, as minhas pala­
vras. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Sr. Deputado Osório Adriano. 

O SR. OSÓRIO ADRIANO (PFL-DF. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. membros 
da Comissão Representativa do Congresso Nacio­
nal, também não poderia deixar de externar nosso 
pesar pela morte brutal da nossa colega, Deputa­
da Ceci Cunha, que em vida fez questão de parti­
cipar de todas as atividades da sua comunidade, 
como professora, médica, Vereadora e Deputada 
Federal, reeleita de maneira brilhante na última 
eleição. 

Em nome da Câmara dos Deputados, que rep­
resento nesta Comissão Representativa, quero ex­
ternar nossos votos de pesar pela morte de uma das 
Deplrtada mais operosas da Casa. Lamentamos 
muito. Por isso mesmo, encaminhamos requerimen­
to, juntamente com o Deputado Antonio Carlos Pan­
nunzio, para que sejam esclarecidos todos esses fa­
tos, embora saibamos que não teremos de volta a 
Deputada Ceci Cunha. 

Com certeza. nosso País, por sua democracia, 
deve tirar do seu dia-a-dia esse tipo de ação, que to­
dos repudiamos. 

Sr. Presidente, não tenho muito a acrescentar 
ao que já foi dito aqui a respeito da Deputada Ceci 
Cunha. Apenas lamento que fatos corno esses ainda 
aconteçam em nosso País, com mais freqüência em 
Alagoas. Esse ~stado. como bem disse o Líder do 
Governo, Senador José Roberto Arruda. tem sido 
palco de tais acontecimentos. 

Acho que cabe aos a1agoanos mostrar que 
aquele é um Estado democrático. Alagoas precisa 
mostrar ao restante do País que sua realidade não é 
apenas essa de crimes brutais que aparecem na im-

o prensa, como o da Deputada Ceci Cunha e de seus 
familiares, covardemente assassinados. 

Lamentamos muito o ocorrido, Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Sr. Senador Elói Portela. 

O SR. ELÓI PORTELA (PPB-PI. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamen­
tares, ocupo esta tribuna, em nome do Partido Pro­
gressista Brasileiro, para protestar contra a chacina 
ocorrida em Alagoas, para enviar minhas condolên­
cias à família da Deputada Ceci Cunha e solicitar às 
autoridades que as investigações sejam feitas com 
rigor e que a Justiça puna exemplarmente os culpa­
dos. pois só assim teremos contribuído para eliminar 
esse tipo de crime que se alastra hoje por todo o 
Brasil. 

Lembro-me de que em minha terra, Teresina, 
quinze dias antes do pleito do dia 4 de outubro, foi 
assassinado um jornalista e candidato a Deputado 
Federal, tido como eleito, de maneira tão bárbara 
quanto essa. Foi pedido o auxílio da Polícia Federal, 
que investigou o crime juntamente com a polícia do 
Estado, e em trinta dias já tínhamos o inquérito en­
tregue à Justiça, esperando que os responsáveis se­
jam devidamente punidos. 

No caso de Alagoas, sendo o Ministro Renan 
Calheiros um alagoano e estando à frente do Minis­
tério da Justiça, ,sugiro a S.Exa. que. em se tratando 
de uma chacina contra uma Parlamentar, a Justiça 
investigue o caso com rigor, a fim de que aqueles 
que praticam esse tipo de delinqüência fiquem de 
barbas de molho, evitando assim que outras ocor­
ram. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Sr. Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC.) - Sr. 
Presidente. Srs.· Deputados e Srs. Senadores que 
integram a Comissão de Representação do Con­
gresso Nacional, desejo também expressar o mais 
decidido apoio, em meu nome pessoal e no do meu 
partido, o PMDB, ao requerimento ora submetido a 
votação, ao mesmo tempo em que manifesto profun­
do pesar pelo infausto acontecimento que vitimou 
ontem. em Alagoas, a Deputada.Ceci Cunha e mais 
dois familiares. 

É com veemente indignação, Sr. Presidente, 
que volto a deplorar a repetição de acontecimentos 
como este, que vão muito além de comprometer a 
consolidação das instituições democráticas do nosso 
País, eis que agridem os princípios mais sagrados e 
elementares de segurança pessoal, devidos à famí­
lia brasileira! 
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Infelizmente, os crimes políticos no Estado de O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
Alagoas já se converteram em trágica rotina que se pàfavra o nobre Deputado L!-Iciano Castro. 
destaca na histé ria policial do nosso País, com o O SR. LUCIANO CASTRO (PSDB-RR. Sem 
agravante da impunidade sistemática, pois raramen- revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
te são elucidadolJ e raramente são punidos aqueles Parlamentares, a bela Alagoas mais uma vez se ba-
que os praticam. A intangibilidade dos mandantes é nha de sangue, e desta vez com o sangue de sua fi-
mais completa é1inda, destino que parece marcar lha mais nobre, a Deputada Ceci Cunha, brutalmen-
esse último epis5dio, que agora lamentamos, por- te assassinada. 
que, pelo noticiaria da imprensa de hoje, o atentado Ceci Cunha era um exemplo de boa Parlamen-
foi executado por jagunços. E, como sabemos, por tar para todos nós, da Câmara dos Deputados, e do 
trás de jagunços sempre existem os mandantes, os PSDB, companheira leal e an:iga. 
responsáveis, aqueles que podem até se beneficiar Lembro-me bem, Sr. Presidente, de que quan-
do crime. 

Não podemos, de maneira alguma, aceitar que 
fatos dessa natureza continuem acontecendo em 
Alagoas, ou em qualquer outro Estado da Federa­
ção, sem o devido esclarecimento, sem identificação 
e captura dos responsáveis e sua respectiva puni­
ção. 

Temos que confiar na ação do Ministério da 
Justiça, cujo titular, Senador Renan Calheiros, hoje 
mesmo se cleslc,cou para Alagoas, com o fito de 
coordenar pesso,:l.Imente as, mais severas investig~i 
ções por parte da Polícia Federal e das autoridad~~ 
estaduais, objetivando esclarecer por completo tão 
infausto aconteci nento, que se reveste das caracte­
rísticas de crime político, mais um crime político no 
generoso e ensolarado solo alagoano. 

Não podemJs deixar sem registro destacado a 
circunstância de Que a Deputada, reeleita no pleito de 
4 de outubro passado com expressiva votação, tinha 
acabado de receber o seu diploma no Tribunal Regio­
nal Eleitoral e es' ava justamente voltando para casa, 
onde iria comemorar com a família e os amigos mais 
uma conquista na sua vida pública. Certamente ela es­
tava sendo seguida pelos sicários, pois o crime acon­
teceu quando vis lava sua irmã Claudinete. Foi lá, na 
varanda da casa, que Ceci Cunha, seu marido, Juve­
nal Cunha da SiI la, seu cunhado, lran Carlos Mara­
nhão, e a mã9 de:;;te, ítala Neide Maranhão Pureza, se 
viram covardf~me tte abatidos por pistoleiros a serviço 
de pessoas intel essadas em causar desassossego 
nas famílias de AI 'lgoas e do Brasil inteiro. 

É um fato ,:jue temos de lamentar veemente­
mente, fazendo' 'atos, Sr. Presidente, para que não 
se repita mais; que as autoridades federais, por meio 
da ação do Mini~.tério da Justiça e da Polfcia Fede­
ral, juntamente c,)m as autoridades de Alagoas, es­
clareçam definitivamente não só quem foram os exe­
cutores, mas também os mandantes desse hediondo 
crime, dando-lhes a exemplar punição que toda a 
sociedade exige. 

do enfrentávamos o segundo turno da~ eleições em 
Roraima, o telefone tocou em minha casa. Era a De­
putada Ceci Cunha e seu marido Juv~nal, que che­
gavam a Roraima para, juntos, lutarmos pela nossa 
candidata ao Governo. 

Juntos fizemos comícios em Roraima e ela fi­
cou até o final, até o dia da apuração. Não posso 
esquecer o companheirismo da Deputada Ceci Cu­
nha. 

Fiquei extremamente chocado com tudo o que 
ouvi e vi ontem pela televisão. Hoje, no jornal O Es­
tado de Alagoas, a notícia é de que a Deputada 
Ceci Cunha foi assassinada sentada numa' cadeira, 
com uma arma calibre 12 encostada no pescoço; foi 
morta friamente pelo seu algoz. Isso é uma: barbari­
dade que nós, Parlamentares, não podemos mais to­
lerar. 

A chacina que levou a Deputada e parte da sua 
família tem que ser esclarecida, e é preciso que os 
responsáveis sejam postos na cadeia, não só os as­
sassinos - como bem frisou o Deputado Antonio 
Carlos Pannunzio -, mas os mandantes, esses sim, 
porque sabemos que quelll, rnatou a Deputada Ceci 
Cunha eram pistoleiros profissionais que estavam ali 
a mando de alguém para praticar o crime. 

Não só pedimos, mas exigimos todo o empe­
nho do Sr. Ministro da Justiça, da Polícia Federal, 
para que se possa elucidar o crime e dar ao Con­
gresso Nacional e à sociedade brasileira uma de­
monstração de que tal coisa não podemos e não de­
vemos mais tolerar. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Deputado Arnaldo Madeira. 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, a primeira coisa que me vem 
à cabeça é o que falar num momento como este. 
O que ocorreu foi uma barbaridade. É impressio-
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nante que num Estado brasileiro como Alagoas ain­
da ocorram acontecimentos desse tipo. São essas 
coisas que desqualificam o País diante do mundo ci­
vilizado. 

Tive o privilégio de conviver com a Deputada 
Ceci Cunha nesta Casa e, antes de conhecê-Ia, 
ouvi o Governador Mário Covas, então Senador da 
República, falar a respeito das suas qualidades. 
S.Exa. dizia !=Iue aquela companheira de Arapiraca 
era uma batalhadora, uma pessoa. preocupada 
com os problemas da saúde na sua cidade, no seu 
Estado, no País; preocupada com as questões da 
mulher e com a discriminação de que ainda é víti­
ma na nossa sociedade. Era uma mulher doce na 
batalha. Fazia o bom combate de forma doce, 
agradável e educada. 

Não podemos compreender como uma pes­
soa com esse tipo de comportamento, com esse 
tipo de vida, dedicada a melhorar as condições do 
Brasil, dedicada à luta pela melhoria na área da 
saúde, dedicada à valorização da mulher em nos­
so País, possa ser vítima dessa barbárie, típica de 
um país não civilizado, que nos horroriza, indigna 
e nos deixa com uma sensação de impotência 
quanto ao que fazer. Como aceitar que uma pes­
soa com essa doçura, com esse :comprometimento 
com o bem-estar do povo brasileiro, que acabara 
de ser consagrada pelas urnas num Estado sofrido 
e que tem sérios problemas, possa ter sua vida 
ceifada dessa forma, junto com seu marido e seus 
familiares? 

Eu nem falo em justiça, Sr. Presidente, porque 
fico em dúvida sobre se vamos ter competência para 
encontrar os carrascos; os mandantes, os responsá­
veis por esse crime. 

É algo absolutamente terrível. Neste momento 
só dá para manifestar nossa indignação e reiterar a 
imperiosa necessidade de que o Estado brasileiro 
use de todos os instrumentos para descobrir os res­
ponsáveis, dando satisfação à nossa sociedade e ao 
mundo, porque seguramente o assassinato, o mas­
sacre de uma Parlamentar é o tipo de crime que nos 
coloca desnudos diante do mundo, que nos deixa 
com a pior qualificação como nação. . 

Sr. Presidente, manifesto minha indignação, 
meu sentimento de dor neste momento pela perda 
de uma companheira, minhá dúvida sobre se tere­
mos competência para encontrar os responsáveis 
por esse crime e, ao mesmo tempo, minha enorme 
vontade de que o Estado brasileiro os encontre. 

À família da Deputada Ceci Cunha só posso di­
zer que estou com o coração condoído e sei que 

posso falar o mesmo do Governador Márío Covas, 
eos meus companheiros do PSDB, do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e do Governo. 

Deixo aqui, Sr. Presidente, minha manifestação 
de indignação contra esse fato. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Deputado Francisco Rodrigues. 

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (PTB -
RR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ca­
ros colegas Senadores e Deputados, ontem à noi­
te nos deparamos com esse triste e trágico acon­
tecimento. Nós, que gozávamos da amizade da 
Deputada .Ceci Cunha, vimos o quanto é cruel o 
ser humano. 

A Deputada Ceci Cunha saiu desta Casa nesta 
última semana cheia de vida, de planos, vitoriosa e, 
acima de tudo, comprometida com o Estado de Ala­
goas. De repente, depara-se com a morte, numa tra­
paça da sorte. 

Nós, Parlamentares, que vivemos constante­
mente submetidos a pressões, que trabalhamos por 
nossos Estados e pelo País, não podemos deixar de 
exigir do Congresso Nacional, da Presidência da Re­
pública e das autoridades constituídas o imediato es­
clarecimento do assassinato brutal da nossa colega. 
As imagens divulgt;ldas pela Internet e pela televisão' 
e a tinta carregada dos jornais mostram como foi 
cruelmente ma~sacrada a nossa colega. 

Em nome do Partido Trabalhista Brasileiro, 
manifesto pesar pelo trágico falecimento da Depu­
tada Ceci Cunha. Exigimos providências por parte 
do Poder Executivo. Tenho certeza de que o Presi­
dente do Congresso Nacional, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, haverá de pressionar o Gover­
no para que a Polícia Federal se envolva de ma­
neira definitiva no caso, a fim de descobrir os cul­
pados e afugentar outros que porventura preten­
dam armar contra a vida de Parlamentares e, por 
que não dizer, da sociedade como um todo. Agora, 
trata-se exclusivamente do caso envolvendo uma 
colega Parlamentar. 

O Partido Trabalhista Brasileiro vem também 
se unir aos demais partidos, para exigir que esse 
caso não fique sem solução e sejam punidos de 
forma exemplar os autores, sejam eles quem fo­
rem. 

Externo à família da nossa colega Deputada o 
meu sentimento de pesar, reiterando que o Congres­
so vai cobrar duramente das autoridades a elucida­
ção desse crime. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Parlamentares que o aprovam perma-

componente da insolência, do desafio a um dos Po­
deres da República. 

Não se trata de uma posição corporativa do 
Congresso Nacional, trata-se do cumprimento de um neçam como se encontram. (Pausa.) 

O requerimento está aprovado. _ - ___ <_ dever por parte dos Congressistas, porque somos os 
-.. -"- --respoosávais pela preservação não só da ética, não Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esta Pre-
sidência esclarece que deixará de designar repre­
sentantes para os funerais em virtude de o Congresso 
Nacional já estar devidamente representado na pes­
soa do Presidente da Câmara dos Deputados, Michel 
Temer, que se encontra em Alagoas; do SenadorTeo­
tônio Vilela Filho, Presidente do Partido da Social De­
mocracia Brasileira, ao qual pertencia a Deputada Ceci 
Cunha; e de várids outros Parlamentares, inclusive do 
Sr. Ministro da Justiça, que, como sabemos, é nosso 
companheiro, Senador da República. 

Desejo reiterar as informações que prestei à 
Comissão na abertura dos trabalhos. Mantive con­
tato pessoal com o Ministro da Justiça pela manhã 
e S. Ex!! me relatou as providências que estava to­
mando, como a designação de delegado especial 
para colaborar com as autoridades estaduais de Ala­
goas nos trabalhos policiais pertinentes, e manifes­
tou seu otimismo em relação aos resultados, a pos­
sibilidade de êxito das investigações que vão ser fei­
tas. 

Da mesma forma, transmiti a palavra do Pre­
sidente Antonio Carlos Magalhães, que está soli­
dário com todos os membros do Congresso Nacio­
nal neste momento deplorável que estamós atra­
vessando. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Cum­
prindo decisão do Plenário, passo à designação da 
Comissão, que constituo da seguinte forma: Senador 
Nabor Júnior, do PMDB; Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, do PSDB; e Deputado Osório Adriano, 
do PFL. 

Diante das manifestações que ouvi, e creio 
que interpretam o sentimento da Comissão e se­
guramente o do Congresso, peço aos integrantes 
da Comissão que façam sentir, no seu trabalho de 
representação junto às autoridades que certamen­
te contactarão, a firme decisão do Congresso Na­
cional de transformar esse episódio num momento 
fronteiriço nesse processo de relativa indiferença, 
de relativa leniência da sociedade. brasileira com a 
onda de violência que, de certa forma, toma conta 
do País. 

Este episódio, além de se inserir no quadro ge­
raI de violência que assola o País, contém ainda o 

só da postura, não só da probidade do Congresso 
Nacional, mas da inteireza de sua autoridade como 
Poder da República. 

Este momento, de certa forma, além da indig­
nação, da revolta e da tristeza, nos enche de desâni­
mo, porque nossa sociedade já fez tanto para avan­
çar e sair do atraso, que foi nossa marca durante 
tanto tempo, para de repente assistir a um episódio 
como este. 

O massacre de uma famíiia por si"só já era mo­
tivo para nos indignar a todos. O insulto de incluir um 
Parlamentar, da maneira como foi feito, exige que o 
Congresso Nacional se comporte nesse episódio 
com a energia que senti exigida por todos os Srs. 
Senadores e Deputados que se manifestaram nesta 
tarde. 

Desta forma, portanto, ao designar a Comis­
são, espero, em nome do Congresso Nacional, que 
esses Parlamentares atuem para exigir de forma in­
tolerante, sem concessão de nenhuma natureza, 
que se processem a elucidação do crime e a puni­
ção exemplar dos responsáveis por ele. 

Aproveito para expressar mir:tha confiança no 
Ministro da Justiça, que certamente tratará 'com se­
riedade esse assunto. S.Exa. tem um motivo a mais 
do que nós, Parlamentares, para se indignar, e isso 
certamente está povoando sua cabeça e multiplican­
do sua revolta: o fato de ser alagoano e ver que a 
deformação da-imager:n...do Brasil se faz através da 
projeção de uma triste ima:gém~O-Estado de Ala-

11 1 •• .' ' , 
goas. 

Espero que o Brasil não pense que esses ban­
didos representam o povo bom, decente, trahalhador 
e ordeiro de Alagoas. Mas espero também que o 
pov.o brasileIro, em especial o alagoano, tenha o di­
reito' de ver, no final dos trabalhos das instituições 
encarregadas de esclarecer o crime, uma punição 
exemplar aos culpados, para que este momento limi­
te, estabeleça e proponha à sociedade um estilo civi­
lizado de vida, como queremos para tudo o~mais no 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está 
encerrada a reunião. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 34 
minutos.) 
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Ata da 3! Reunião da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, em 29 de dezembro de 1998 

50! Legislatura 

Presidência do Sr. Geraldo Melo 

As 15 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. CONGRESSISTAS: 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença registra o comparecimento de 4 Srs. 
Senadores e 3 Srs. Deputados. Há número regimen­
tal. 

Declaro aberta a reunião. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa requerimento que será lido pelo Senador Car­
los Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 4, DE 1998 - CR 

Solicita encaminhamento à Correge­
doria e Procuradoria Parlamentares de re­
querimento de providências em face da 
ocorrência narrada. 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista as atribuições previstas pela 

Resolução n2 3, de 1990-CN, e com fulcro nas dis­
posições Regimentais atinentes à espécie, trata o 
presente de requerimento de encaminhamento à 
Corregedoria Parlamentar de solicitação de provi­
dências em face da ocorrência a seguir narrada: 

I - Consoante amplamente noticiado pela im­
prensa nacional, figura como principal suspeito de 
crime de homicídio perpetrado contra Ceci Cunha 
(PSDB - AL), o atual Deputado Talvane Albuquer­
que (PFL - AL), beneficiário direto da vacância en­
tão observada junto à Câmara dos Deputados, posto 
que suplente da vítima; 

11 - Agravou-se sensivelmente tal situação a 
declaração do Deputado Augusto Farias (PFL - AL) 
de que teria sido ameaçado de morte pelo mesmo 
parlamentar retro citado; 

111 - Não obstante tal fato insira-se no rol das 
atribuições da polícia civil, Ministério Público e Judi­
ciário, é inegável que, dada suas peculiaridades, 
diga respeito à imagem do Congresso Nacional e à 
conduta de um de seus integrantes flagrantemente 
incompatível com com exercício da atividade parla­
mentar, além das prerrogativas inscritas no art. 53, § 
32 da Constituição Federal e art. 248 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputlildos; 

IV - Nestes termos, solicita-se encaminhamen­
to de provocação à Corregedoria (investigação da 
conduta) e Procuradoria (prerrogativa da Câmara 
dos Deputados para resolver sobre a eventual prisão 
e formação de culpa) Parlamentares para que, no 
âmbito de suas atribuições, manifestem o interesse 
dessa Casa nas conseqüências dos fatos noticiados. 

Sala das Sessões, 29 de dezembro de 1998. -
Dl?putada Maria Laura. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra à nobre Deputada Maria Laura. 

A SRA. MARIA LAURA (PT - DF. Sem revi­
são da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, as razões que nos levam a encami­
nhar este requerimento à Comissão Repre­
sentativa, por intermédio de seu nobre Presidente, 
são: primeiramente, a maneira bárbara como foi 
cometido esse crime contra uma Parlamentar; em 
segundo lugar, os acontecimentos amplamente no­
ticiados na imprensa, e a suspeita de que o man­
dante do crime é integrante do Congresso Nacio­
nal, um Deputado. 

Outro fato importante é a afirmação de um se­
gundo Deputado de que seria o alvo daquele que 
também teve a intenção de matar a Deputada. 

Assim, considerando não só a barbaridade co­
metida, como também os elementos divulgados pela 
imprensa nacional, entendi que - já que o Congres­
so Nacional, em recesso, tem na Comissão Repre­
sentativa a garantia de seu funcionamento ininter­
rupto - seria importante esta Comissão receber ini­
ciativa parlamentar que sinalizasse à sociedade que 
o ocorrido também nos diz respeito e nos preocupa 
profundamente. 

São essas as razões do meu requerimento. 
Temos a compreensão, Sr. Presidente e no­

bres Deputados e Senadores, de que poderíamos 
ter-nos dirigido, como Parlamentar, diretamente à 
Corregedoria da Câmara dos Deputados. No entan­
to, a relevância do fato, a expectativa da sociedade 
e o próprio papel da Comissão Representativa -
que, entre outras atribuições, deve receber e enca­
minhar requerimentos de iniciativa de Parlamentares 
- exigiam, da nossa parte, fazer com que o requeri­
mento fosse encaminhado à Corregedoria pela Pre­
sidência da Comissão. 

Por isso, termino minhas palavras louvando a 
iniciativa do Sr. Presidente desta Comissão, que, 
mesmo em recesso parlamentar, às vésperas da 
festa de final de ano, teve a responsabilidade de 
convocar imediatamente reunião para apreciar o re­
querimento. Agradeço também aos nobres Deputados 
e Senadores a presença, pois que, de pronto, com­
pareceram a esta reunião. 

Sr. Presidente, agradeço a V. EXâ a convoca­
ção da reunião. Nossa expectativa é de que de fato 
esta Comissão Representativa adote como seu o re­
querimento de minha autoria e o encaminhe à Corre­
gedoria da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Deputado Chico Vigilante. 
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O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revi- dato, por ser muito importante! Ele disse: "Eu não 
são do oradõt.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con- posso ficar sem mandato!" 
gressistas, tenho acompanhado, com o máximo inte- É uma situação realmente grave! Aonde che-
resse, o que a imprensa vem noticiando em relação gamos? 
ao assassinato da Deputada Ceci Cunha. Sr. Presidente, creio que o requerimento da 

Conheci a Deputada na Comissão Mista de Deputada Maria Laura está de acordo com o Regi-
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização desta mento Interno e à altura do trabalho de S. Ex~ nesta 
Casa. S. Ex~ era realmente operosa; trabalhava até Casa. Quero propor à V. Exâ, que responde pelo fun-
altas horas da noite. Recordo-me dela trabalhando, cionamento desta Casa neste momento, que, além 
tentando levar alguns recursos para o Estado de de encaminhar o requerimento à Corregedoria da 
Alagoas. Câmara dos Deputados, observe o disposto no art. 

Confesso que fiquei muito surpreso quando 53, § 72, da Constituição: 
ouvi, na rádio CBN, a notícia do assassinato da De­
putada. Pelo seu comportamento, eu imaginava que 
isso pudesse acontecer com qualquer pessoa, mas 
jamais com a Deputada Ceci Cunha. Parecia-me 
uma pessoa que não ofendia ninguém. 

O pior, Sr. Presidente, é que, no processo de in­
vestigação, aparece o Deputado Augusto Farias, ir­
mão de PC Farias, dizendo que o pistoleiro que matou 
a Deputada teria sido contratado para eliminá-lo. De 
início~ tive algumas dúvidas, porque tinha ouvido certa 
vez o Deputado Augusto Farias declarar à imprensa 
que possuía documentos e fitas gravadas envolvendo 
altas figuras e que, se um dia isso fosse revelado, a 
República iria tremer - palavras dele. À época, apre­
sentei requerimento para que ele fosse convocado 
pela Corregedoria a fim de declarar os fatos que pode­
riam fazer com que a República tremesse. Houve ses­
são, presidida pelo Deputado Hélio Bicudo, mas o 
Deputado Augusto Farias disse que reservava a si o 
direito de guardar segredo do que sabia. Portanto, eu 
estava em dúvida em relação ao que disse o Depu­
tado Augusto Farias, mas a entrevista do Deputado 
Talvane Albuquerque - e ele não pode alegar que foi 
constrangido a dizer o que disse - para mim é uma 
confissão. É uma confissão do ato. Não tenho dúvidas 
com relação a isso. São palavras dele! 

Como pode um Parlamentar ficar conversando 
com pistoleiros? 

Ele afirma, na entrevista, que o pistoleiro se te­
ria oferecido para prestar-lhe um serviço, o que teria 
sido recusado por ele. Ora, Sr. Presidente, primeiro, 
o papel de um Parlamentar não é ficar conversando 
com pistoleiros, muito menos prestar-lhes favores 
para depois ter a retribuição. Um Parlamentar, por 
obrigação, teria que imediatamente denunciar à polí­
cia alagoana, no caso, o fato, para que se fizesse a 
investigação e se efetuasse a prisão do pistoleiro, 
entregando-o à Justiça. 

Ele disse, naquele instante, que o pistOleiro se 
ofereceu. Ele disse que não poderia ficar sem man-

Art. 53 ................................................. .. 

§ 72 As imunidades de Deputados ou 
Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o 
voto de dois terços dos membros da Casa 
respectiva, nos casos de atos, praticados 
fora do recinto do Congresso, que sejam in­
compatíveis com a execução da medida. 

Pelo entendimento que eu tenho desse precei­
to constitucional, o Deputado ou Senador poderá 
perder a imunidade, desde que tenha comprovada­
mente cometido, fora do recinto da Casa, atos 
alheios ao mandato parl~mentar. Não faz parte da 
atividade parlamentar sair por aí contratando pisto­
leiro, conversar ou trab~lhar com pistoleiro, nem 
prestar favor a pistoleiro. Tais atitudes - repito - não 
fazem parte da função de Parlamentar. Acho que, 
com base nesse § 7° do art. 53 da Constituição Fe­
deral, a Câmara dos Deputados pode, se quiser, por 
dois terços da Casa, retirar a imunidade do Deputa­
do para que ele responda perante o Supremo Tribu­
nal Federal. 

De acordo com a Constituição, também nesse 
caso ele seria processado. É o que dispõe o § 4° do 
mesmo artigo: "Os Deputados e Senadores serão 
submetidos a julgamento perante o Supremo Tribu­
nal Federal". E, no caso, o § 5°, que dispõe: "Os De­
putados e Senadores não serão obrigados a teste­
munhar", só vale enquanto houver imunidade. Reti­
rada a imunidade, o Deputado vai ter que testemLl­
nhar. 

Ainda no mesmo artigo, o disposto no § 32 -

"No caso de flagrante de crime inafiançável, os au­
tos serão remetidos, dentro de vinte e quatro hora 1, 

à Casa respectiva, para que, pelo voto secreto ii 

maioria de seus membros, resolva sobre a prisã e 
autorize, ou não, a formação de Gulpa" - não se i­
ca, porque o Deputado não foi preso em flagrantt 
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Proponho que V. E~, que, neste momento, na 
qualidade de Presidente da Comissão Repre­
sentativa, responde pelo funcionamento da Casa, 
formalize a solicitação à Corregedoria da Câmara 
para que ela se reúna de imediato e abra um proces­
so. Dessa forma, ao se iniciarem os trabalhos da 
convocação extraordinária, no próximo dia 4 de ja­
neiro, a Câmara dos Deputados, reunindo seus inte­
grantes, deverá, por dois terços, autorizar o proces­
so. Isso é fundamental para que ele aconteça. 

Sei que V. E~ é muito zeloso da Constituição 
e dos direitos individuais do cidadão. Não estamos 
falando sequer de cassação de mandato, até por­
que, uma vez quebrada a imunidade, se ficar com­
provado que o Deputado não tem nada a ver com o 
caso, ele retornará ao seu mandato normalmente. 
Estamos propondo pura e simplesmente que se reti­
re a imunidade parlamentar. Ele passará a respon­
der por seus atos como um cidadão comum: terá 
que ser convocado, intimado, e prestará os esclare­
cimentos necessários à Polícia. Com a imunidade, a 
Polícia Federal até pode intimá-lo, mas ele não vai 
depor, vai negar-se a depor; uma vez retirada a imu­
nidade, então, sim, ele terá que comparecer a todo o 
processo de investigação. 

Sugiro a V. E~ que, de imediato, faça com que 
a Corregedoria da Câmara passe a funcionar e entre 
com um processo de investigação, formalizando-se 
o processo de retirada da imunidade do Deputado já 
nos primeiros dias de janeiro. Se assim não fizer­
mos, ele continuará imune, por ser Deputado, e, a 
partir de 12 de janeiro de 1999, assumirá novamente 
seu mandato. 

De acordo com as investigações realizadas, o 
ocorrido pode ter sido um crime encomendado. O 
Deputado, que pode ter mandado assassinar uma 
companheira desta Casa, será beneficiado, será pro­
tegido pela imunidade parlamentar. É um fato real­
mente grave. 

Também será interessante que a Câmara dos 
Deputados, por intermédio da Corregedoria, intime o 
Deputado Augusto Farias a declarar como obteve de 
um pistoleiro a informação de que alguém o estava 
ameaçando de morte, e por que não solicitou provi­
dências à Casa. Disse apenas que tomou as provi­
dências necessárias de sua parte. 

Quais foram essas providências? Contratou 
outros pistoleiros? Ou mandou dizer aos pistoleiros 
que tinha mais força do que os pistoleiros de Talva­
ne? Quais as medidas tomadas? 

Se alguém ameaçar a vida de qualqúer um de 
nós, eu, V. E~, a Deputada Maria Laura, os Sena-

dores presentes, de imediato pediremos providên­
cias à Mesa da Câma~a dos Deputados, no sentido 
de que oficie às forças policiais para que garantam a 
nossa segurança. Que medidas o Deputado Augusto 
Farias tomou? Ele disse que tomou suas medidas; 
quais foram? Com quem? Por quê e para quê? 

São estas as minhas observações. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente da Comissão Re­
presentativa do COJ'}gresso Nacional, Srs. Parlamen­
tares, desejo preliminarmente prestar informações a 
esta Comissão, especialmente a V. Ex!, Sr. Presi­
dente, a respeito da incumbência que recebi de V. 
Exi, de, juntamente com os Deputados Antonio Car­
los Pannunzio e Osório Adriano, manter entendimen­
tos com o Ministro da Justiça, Senador Renan Ca­
lheiros, a fim de ROS inteirarmos das providências 
adotadas pelo citado Ministério para o esclarecimen­
to do crime que vitimou a Deputada Ceci Cunha e 
mais três familiares seus. 

Tivemos algumas dificuldades iniciais, porque o 
Ministro da Justiça encontrava-se ausente de Brasí­
lia, acompanhando as investigações que estavam 
sendo procedidas pela Polícia Federal e pela Polícia 
Estadual de Alagoas para esclarecer os fatos. S. ex­
foi também a São Paulo, para acompanhar a evolu­
ção do processo dos presos que seqüestraram o 
empresário Abílio Diniz e que estão em greve de 
fome no Hospital das Clínicas. Só hoje pude manter 
contato com o Ministro Renan Calheiros, mas não 
pude avisar os outros dois integrantes da Comissão, 
porque não houve tempo. Somente há três horas 
mantive esse entendimento com o Ministro. Mas S. 
Ex! já adiantou algumas informações que considero 
bastante pertinentes para esclarecimento desta Co-
missão. 

De acordo com o Ministro Renan Calheiros, as 
investigações estão bastante adiantadas. Alguns dos 
suspeitos já foram detidos e estão sob custódia da 
Polícia Federal e da polícia de Alagoas, e os fatos 
estão sendo devidamente esclarecidos. É possível 
até que nas próximas horas o Ministério da Justiça e 
a Polícia Federal possam apresentar um relatório 
preliminar das investigações que foram realizadas 
em Maceió. O Ministro Renan Calheiros está espe­
rando melhores informações. 

A Polícia Federal também está investigando 
em São Paulo, na tentativa de prender alguns dos 
assassinos que, infelizmente, mataram a Deputada 
Ceci Cunha. Estava S. E~ indefesa; não sabia que 
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estava sendo visada. O Deputado Augusto Farias 
declarou ter conhecimento de que estava sendo ob­
jeto de uma trama de assassinato, mas a Deput&!. ~a 
Ceci Cunha não tinha conhec!mento que estava sen­
do observada por aqueles assassinos profissionais. 

As investigações estão bastante adiantacl5.s, 
repito, e se for concluído que o Deputado Talvane 
Albuquerque foi o mandante do crime, como as pro­
vas circunstanciais estão indicando, S. Ex!! será pro­
cessado pelo Supremo Tribunal Federal, porque tem 
foro privilegiado, de acordo com as normas constitu­
cionais. 

Nesse caso, a Suprema Corte pedirá autoriza­
ção à Câmara dos Deputados para processar S. Exã 

Na ocasião, a Câmara poderá não só conceder a li­
cença requerida pelo Supremo como também sus­
pender as imunidades do Deputado, de acordo com 
o § 72 do art. 53 da Constituição Federal, a que se 
reportou há poucos instantes o Deputado Chico Vigi­
lante. 

O requerimento da Deputada Maria Laura tem 
total procedência e merece nosso apoio. S. Ex!! 
pede, ao mesmo tempo, uma investigação por parte 
da Corregedoria da Câmara dos Deputados, que po­
derá conduzir inclusive a outras providências, como 
~ suspensão do mandato, por exemplo, se realmen­
te ficar configurada a participação desse Deputado 
como mandante do crime. A própria Câmara pode 
adotar medida dessa natureza, suspendendo não 
apenas a imunidade, mas o próprio mandato, por 
meio de medida judicial junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral, para que o Deputado seja impedido de as­
sumir o novo mandato. 

Assim sendo, apóia a requerimento da Deputa­
da. Transmitirei,a,,)üExã e aos demai:; membros 
desta Comissão todas as informações que acabei de 
receber do Ministro Renan Calheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ Sraso e 
Srs. Parlamentares, com referência ao requerimento 
da nobre Deputada Maria Laura, é evidente que a 
Presidência ,poderia simplesmente ter dado um des­
pacho encaminhando, na forma requerida. a proposi­
ção. Deixei de fazê-lo por dois motivos: em primeiro 

,lugar, para não assumir pessoalmente a responsabi-
, lidade, já que as disposições, tanto da Constituição 
,Federal quanto do Regimento Interno, referem-se à 
Comissão, e não ao seu Presidente; portanto, para 

i.permitir que a decisão, fosse qual fosse> viesse a ser 
.' .'partilhada pelos membros da Comissão que compa­
:recessem a uma reunião convocada, como esta. 
'I\,! Em.segundo lugar, compartilho do sentimenio 
dos colegas Parlamentares. Criou-se uma situação 

c;omprome1:edora para a imagem do Congresso Na­
cional perante a sociedade. Não que se possa, hoje, 
concluir em tomo de culpas e resporlsabilidades de 
lia" ou de "b", num processo que está sendo objeto 
de regular apuração pelas autoridades a quem a so­
ciedade encarregou dessa tarefa. A sociedade criou 
a Polícia Estadual para que cumprisse essa tarefa e 
dispõe de uma Polícia Federal para, eventualmente, 
colaborar quando necessário, como é o casq, aju­
dando a Polícia Estadual na realização do seu traba­
lho. O Poder Judiciário está funcionando normal­
mente no País, e tenho certeza ~ pessoalmente te­
nho a mais completa confiança - de que quem for 
encontrado em culpa será punido exemplarmente 
pela soct~dade, pois isso é indispensável. 

Do ponto de vista do Congresso, todos com­
preendemos a responsabilidade política que temos, 
e uma delas é a convicção da que não existe demo­
cracia sem Congresso, e não há Congresso respei­
tado se nós, membros do Congr9sso, numa atitude 
de indiferença, deixarmos que ocorram episódios ca­
pazes de comprometer a respeitabilidade da Institui­
çãoo 

Se o Parlamentar cujo nome está sendo citado 
como possível mandante desse episódio doloroso 
para todos nós ao menos se tivesse dignado - sa­
bendo como a imprensa do País inteiro a ele se refe­
re - a procurar a Casa, a Câmara dos Deputados, a 
que S. Ex~ pertence, se tivesse procurado o Con­
gresso Nacional, do qual é membro, para. no mínimo 
tranqüiiizar um dos Poderes da República a respeito 
do seu comportam'9nio, talvez não tivesse produzido 
esse constrangimento para iodos nós. 

Portanto, achei útil que a sociedade percebes­
se que existe no Congresso Nacional quem se preo­
cupe com ética, quem se preocupe com responsabi­
lidade, quem se preocupe com a imagem deste Po­
der, porque a História nos ensina que, Quando um 
Poder silencia, pára, não é respeitado, não tem. for­
ça, não exerce suas prerrogativas, a liberdade de to­
dos - e não apenas dos Parlamentares -, a vida de 
todos está comprometida. Portanto, defender este 
Poder é defender as instituições, é defender a liber­
dade, é defender a democracia que tanto custou a 
todos os brasileiros. 

Este é um pequeno gesto, é uma reunião sim­
ples de uma Comissão que funciona rotineiramente, 
mas que simboliza, da nossa parte, aquilo que disse 
a Deputada Maria Laura: não importa que estejamos 
num período de festa; não importa que estejamos 
num momento de recesso. Ninguém nos obrigou a 
ser Parlamentares e já sabíamos que o Parlamentar 
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está sujeito a ser incluído numa Comissão que deve 
funcionar no recesso. Este é nosso trabalho; esta é 
nossa tarefa. Não estamos fazendo favor algum. Es­
tamos cumprindo nosso mandato, e eu quis transfor­
mar o requerimento da Deputada numa oportunida­
de para que a Comissão se reunisse, dando-lhe este 

. significado. 
Quis dar esta explicação para que fosse enten­

dido o sentido político desta reunião e para que se 
pudesse perceber a diferença entre apor um simples 
des'pacho a um requerimento e fazer a reunião para 
que se dê oportunidade a cada um de se manifestar, 
e à sociedade de ouvir o que acaba de ser dito aqui. 

Acho que estamos, de qualquer maneira, pres­
tando um pequeno serviço. Mas não é de grandes 
serviços que resulta a construção da democracia, e 
sim do pequeno serviço que cada um de nós presta 
todos os dias. 

O SR. ROBERTO BALESTRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem V. 
Ex! a palavra. 

O SR. ROBERTO BALESTRA (PPB - GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, quero somar-me, em sentimen­
to, a V. Ex!- e aos demais pares que aqui se ma,nifes­
taram em favor do requerimento da nobre Deputada 
Maria Laura, porque entendemos que este é nosso 
dever. 

Não se trata de nenhum prejulgamento quanto 
ao que a imprensa diz com relação ao episódio e ao 
fato de um colega nosso estar envolvido. Entende­
mos, tanto quanto V. Ex!-, que temos de nos mani­
festar porque a sociedade espera uma posição nos­
sa. 

Talvez até por falta de maturidade - ainda é jo­
vem, é seu primeiro mandato - o Deputado Talvane 
Albuquerque não tenha procurado a Câmara dos 
Deputados para usá-Ia nesse episódio, buscando 
dar respostas às acusações que lhe são feitas. Acre­
dito que agora, diante do requerimento ora apresen­
tando a esta Comissão, S. Ex!- possa manifestar-se 
perante a Presidência da Comissão, e possamos en­
contrar um encaminhamento que traga solução ou 
alguma resposta às indagações da sociedade. 

Parabenizo a Deputada Maria Laura pela ini­
ciativa, bem como V. Ex!- pelo encaminhamento 
dado, democrático, no local apropriado e no momen­
lO certo. 

Que nossos colegas que não compareceram à 
"ião possam também manifestar-se numa outra 

oportunidade, e que o caso receba, o mais rapida­
r. . fite possível, uma solução, mesmo que simplista. 

Conheço o Ministro Renan Calheiros. Já convi­
v: ;om S. Ex!! na Câmara, na época da Constituinte, 
e ei do seu empenho e interesse em elucidar esse 
c::tso, principalmente por se tratar de um episódio 
ocorrido em seu prÓprio Estado. Tenho certeza de 
que agora, com a manifestação desta Comissão, ex­
pressa no requerimento da Deputada Maria Laura, o 
Sr. Ministro da Justiça vai acelerar ainda mais - não 
que esteja agindo devagar - o trabalho de elucida­
ção deste caso. Para nós, é o melhor que pode 
acontecer. 

Assim sendo, agradeço a V. Ex!! a oportunida­
de e, tal como os demais pares aqui presentes, tam­
bém apóio esse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) '- Srs. 
Congressistas, acabo de despachar o requerimento 
da forma como foi formulado à Câmara dos Deputa­
dos, a fim de que as providências que nele estão 
sendo solicitadas sejam conhecidas e implementa­
das. 

Ainda desejo prestar um esclarecimento, com 
referência a uma observação feita pelo Deputado 
Chico Vigilante. Embora esteja de acordo com S. 
Ex!!, entendo que existem controvérsias jurídicas na 
maneira de tratar a questão da imunidade parlamen­
tar e de conduzir a relação institucional do Congres­
so Nacional com seus membros. 

Acho que não há nenhuma necessidade de 
que essa controvérsia seja afrontada por uma deci­
são do Presidente da Comissão no dia de hoje. 

Permito-me entender que a nossa função como 
Comissão Representativa do Congresso Nacional 
tem base no fato de que, mesmo durante o recesso, 
a sociedade não pode ficar com apenas dois Pode­
res. Assim, quando um dos Poderes entra de reces­
so, deixa uma Comissão que o represente, para que 
os três Poderes continuem a funcionar. Entretanto, 
pratica-se nesse período aquilo que seja de fato mui­
to urgente. 

Imagino que, com o requerimento da Deputada 
Maria Laura, é muito possível que os órgãos pró­
prios da Câmara dos Deputados resolvam dar um 
transbordamento a esse processo, além da simples 
apuração, e venham a sugerir à Câmara dos Depu­
tados ou ao Congresso Nacional medidas que vão 
ao encontro do pensamento do Deputado Chico Vigi­
lante. De maneira que, embora admita que gostaria 
muito de fazer o que V. Exã propôs, acredito que 
esse assunto deva ser tratado com a cautela neces­
sária, inclusive porque o § 79. do art. 53, como V. Ex! 
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muito bem in1vocou, também pode ser lido de forma Valorização do Magistério, criado pela Lei n2.9.424, 
a demonstrar! que a imunidade parlamentar, para ga- de 24 de dezembro de 1998, e suas posteriores ree-
rantir ao Parliamentar o direito de manifestar-se tran- dições. 
qüilamente, ~l uma instituição muito forte na Consti­
tuição, tanto Que o § 72 foi escrito realmente para di­
zer que as irnunidades de Deputados e Senadores 
subsistem d~rante o estado de sítio, o que quer dizer 
que, mesmo j:Jue haja estado de sítio, somente na hi­
pótese do § ~2 é que se poderia mexer nas imunida­
des parlame, tares. 

Desta f >rma, ácredito que, se formos além da 
apreciação do requerimento da Deputado Maria Lau­
ra nesse pa1cular, estaremos transformando em ur­
gentíssima urna matéria que pode aguardar que se 
manifestem ~~ órgãos próprios da Câmara dos De­
putados, e, ~e for o caso, do Senado Federal, e sa-
~~~~ente dig~am o que o Poder Legislativo deve fa-

Em vist disso, limitei-me a proferir o despacho 
de encaminh mento. 

O SR. !PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes 
de encerl"ar~lcomunico aos Srs. Congressistas que, 
nos termos o art. 325, letra "c", do Regimento Inter­
no do Sena' o Federal, foi retificada no Diário Ofi­
ciai da Uni~o, de 28 do corrente, a Resolução n2 
108, de 199~ do Senado Federal, que concede, ex­
cepcionalme te, autorização global aos Estados 
para contrat r operação de crédito junto ao Governo 
Federal des nada a compensar perdas de receita 
decorrentes a implantação do Fundo de Manuten­
ção e Desenyolvimento do Ensino Fundamental e de 

É a seguinte a retifica'fãà: 

RETIFICAÇÃO 

Na Resolução na. 108, de 1998, que concede, 
excepcionalmente, autorização global aos Estados 
para contratar operação de crédito junto ao Governo 
Federal, destinada a compensar perdas de receita 
decorrentes da implantação do Fundo de Manuten­
ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério, criado pela Lei na. 9.424, 
de 24 de dezembro de 1996, nos termos das Medi­
das Provisórias n% 1.668, de 16 de junho de 1998, e 
1.759-7, de 14 de dezembro de 1998, e suas poste­
riores reedições, publicada no DO n2 242-A-E, de 
17-12-98, Seção 1, pág. 3, 2ià coluna, no § 12, do art. 
22, in fine. 

Onde se lê: 
... arts. 62, incisos I e 11, ... 

Leia-se: 
... arts. 62, incisos I a 111, ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
mais havendo a tratar, está ence'rrada a presente 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 15 horas e 48 
minutos.) 
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